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Desde a sua estréia literária, como ensaista, em 
1934, quando completaria 24 anos de idade, voltou-se 
sempre Miguel Reale para as idéias, para sua exposição 
e o seu debate, como sua matéria-prima. Embora com 
os pés na realidade, nunca separando como posições 
antitéticas a teoria da prática, sente-se ele bem à von¬ 
tade nesse espetáculo do puro jogo das idéias e dos 
conceitos, no plano das teorias e das doutrinas. 
Espírito eminentemente filosófico, sabe achar seu 
caminho no mundo da abstração, que, para ele, nunca é 
uma atmosfera rarefeita, em que lhe falte o ar; pelo 
contrário, nela se encontra o melhor oxigênio para a 
sua vida. 

Vindo de obras anteriores, quase todas referidas 
expressamente, como remissões, ao longo deste seu 
livro, alcança ele aqui a completa unidade da sua medi¬ 
tação. Mergulha nos "problemas fundantes" da 
metafísica; sente-se mais livre para a sua mensagem 
em defesa de uma metafísica crítica, pós-kantiana, 
nunca em contradição com os dados da ciência contem¬ 
porânea, mas suficientemente liberta e autônoma no 
tratamento de uma abrangente cosmovisão nos 
quadros da natureza ou do espírito. 

Evaristo de Moraes Filho 
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Verdade e conjetura, de Miguel Reale, 
parte do princípio de que devem ser 
abandonadas as posições que atribuem à 
metafísica um papel meramente prio¬ 
ritário, preliminar, na ordem das pes¬ 
quisas, provisório, por assim dizer, e as 
que a colocam em suspenso, entre pa¬ 
rênteses, substituindo-a por cogitações 
religiosas ou artísticas. Sem chegar ao 
nível de conceitos rigorosos, à maneira 
de Kant, basta à nova metafísica o jogo 
das idéias, assumindo uma inequívoca 
posição crítica, procurando ir além da 
co-implicação dialética entre sujeito e 
objeto, sem privilegiar nenhum dos 
dois. 

Assim, com status próprio e perma¬ 
nente, serve-se essa metafísica do pensa¬ 
mento conjetural como constitutivo de 
formas de pensar segundo presunções 
ou razões de plausibilidade. Esse o seu 
instrumento inconfundível de conheci¬ 
mento. Desempenha ela um papel regu- 
lativo e ordenador, com plena liberdade 
de compreensão, do conjunto da con¬ 
cepção do mundo e da vida, na qual se 
insere, como fundamental, o problema 
do Ser. O pensamento conjetural é ad¬ 
mitido como “uma forma autônoma de 
pensamento que, correndo em paralelo 
ou complementarmente com a investi¬ 
gação positiva, e nunca em conflito com 
esta, tem seus princípios e normas pró¬ 
prios, não se desenvolvendo como sim¬ 
ples resultado do arbítrio”. Ao lado da 
distinção kantiana entre “conhecer se¬ 
gundo conceitos” e “pensar segundo 
idéias”, acrescenta-se o “pensar segun¬ 
do conjeturas”. A conjetura habita no 
âmago da verdade, “por mais que nossa 
vaidade de homo sapiens pretenda sus¬ 
tentar o contrário”. 

Legitima-se a conjetura quando se 
sente a necessidade de compreender al¬ 
go além das evidências e dos dados veri- 
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“E comecei interrogando e é interrogan¬ 
do que termino. E sobre os grandes pro¬ 
blemas que são o objetivo próprio do 
pensamento e têm até aqui constituído o 
trabalho dos séculos e da história, come¬ 
cei fazendo conjeturas e continuo ainda 
simplesmente fazendo conjeturas. Inter¬ 
rogo, interrogo sempre.” 


Farias Brito 
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PREFÁCIO À 3 a EDIÇÃO 


Este livro, que já teve uma nova edição em Portugal, gra¬ 
ças à iniciativa do j á benemérito Instituto de Filosofia Luso- 
brasileiro, representa um momento decisivo na história de 
minhas idéias. 

Pode-se dizer que três foram as fases principais de meu 
filosofar, sendo a primeira delas ligada às matrizes do neo- 
kantismo, mas, desde então, já liberto do formalismo 
kantiano, pois minha opção, ao redigir, em 1940, Funda¬ 
mentos do Direito — ponto de partida da “teoria 
tridimensional do Direito” — foi no sentido do neo- 
criticismo da Escola de Baden, no qual Radbruch estabe¬ 
lecia um vínculo essencial entre a idéia de Direito e a de 
Cultura. Não me deixei seduzir, por conseguinte, pela dou¬ 
trina filosófico-jurídica de Stammler, de cunho caracte- 
risticamente formal, segundo modelos lógico-matemáti¬ 
cos, como era próprio da Escola de Marburgo, à qual ele 
pertencia, segunda versão do neo-kantismo à qual Hans 
Kelsem iria depois vincular sua tão conhecida Teoria Pura 
do Direito. 

Ademais, nessa primeira fase do meu pensamento — pre¬ 
cedida de estudos juvenis, nos quais ainda era pouco pre¬ 
cisa a inspiração kantiana, após breve experiência mar¬ 
xista — superara todo e qualquer formalismo por dar 
importância e relevo ao problema do valor, tendo como 
resultado uma compreensão histórico -axiológica do Di- 
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reito, como com acuidade o percebeu Luigi Bagolini, ao 
prefaciar a tradução italiana de minha Filosofia do Direi¬ 
to, a qual é de 1953.' 

A segunda fase de meu pensamento pode ser datada de 
1968, com a profunda influência que exerceu em meu es¬ 
pírito a fenomenologia de Husserl, cujas idéias estão pre¬ 
sentes em meus livros, ambos publicados naquele ano, 
Teoria Tridimensional do Direito e O Direito como Expe¬ 
riência? 

Foi então que passei do campo do Direito ao da Filosofia 
Geral com uma série de estudos que viriam a ser revistos e 
reestruturados para compor uma de muitas obras filosófi¬ 
cas fundamentais, Experiência e Cultura , de 1977, com 
tradução francesa de 1990. 1 2 3 

Nesse livro, após o estudo de várias formas de experiên¬ 
cia, inclusive a religiosa, concluí dizendo que “de experiên¬ 
cia metafísica só se pode falar em sentido conjetural ou 
analógico. Uma coisa, continuava eu, é a experiência de 
quem desenvolve um discurso metafísico ; outra, a da ex¬ 
periência metafísica, tal como a tentada, por exemplo, por 
Heidegger, Bergson ou Lavelle.” 4 
A razão de ser dessa asserção é a de que, na Metafísica é 
impossível uma atitude a-crítica, tal como se dá na experi¬ 
ência religiosa, na qual o crente se subordina a um Valor 
supremo, aceito a despeito de ser impossível qualquer de- 


1 Filosofia dei Diritto, trad. de Luigi Bagolini e Giovanni Ricci, Turim, Giappichelli, 
1956. 

2 Cfr., da Editora Saraiva, a 5“ed. de Teoria Tridimensional do Direito , São Paulo, 1994, 
e a 2“ de O Direito como Experiência , São Paulo, 1992. 

3 Experiência e Cultura, São Paulo, EDUSP e Grijalbo, 1977, com trad, francesa de G. 
DelTAnna, Bordeaux, Editions Biere, 1990. 

* Experiência e Cultura, op. cit., p. 278. 
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monstração racional a respeito. Credo quia absurdum é 
bem o lema da experiência religiosa, que extrapola qual¬ 
quer vínculo de ordem racional, muito embora possa ser 
considerada compatível com a razão, tal como o susten¬ 
tou o papa João Paulo II em sua bela encíclica Ratio et 
Fid.es? 

Entendo eu que uma Metafísica crítica , ou seja, em con¬ 
sonância com a razão, seria impossível, uma vez que ela, 
de uma forma ou de outra, visaria captar racionalmente o 
noumenon, a coisa em si, a qual, como o demonstrou ca¬ 
balmente Kant, é inacessível à razão. 

Pois bem, Verdade e Conjetura foi a obra prometida na 
última página de Experiência e Cultura, no sentido de 
verificar se seria admissível uma “ experiência metafísica 
conjeturaF. Para tanto, porém, procedi a um reexame do 
conceito de conjetura, dando-lhe, por sinal, um status pró¬ 
prio, sem o confundir com o raciocínio analógico ou 
probabilístico, como ocorre com Karl Popper e Bertrand 
de Jouvenel. 

Daí o equívoco de quem viu na presente obra o reconheci¬ 
mento do valor da conjetura tão-somente no plano 
metafísico, quando, na realidade, penso ter demonstrado a 
sua validade em todos os tipos de ciência, inclusive nas 
chamadas ciências exatas, como se dá, por exemplo, com 
a Lógica Paraconsistente, de autoria maior de nosso 
patrício Newton Afonso da Costa, a qual, em última aná¬ 
lise, é uma “Lógica da quase verdade”. 

O raciocínio conjetural, no meu entender, é tão-somente o 


3 Sobre essa encíclica, ver meu artigo, “A razão e a fé”, em O Es/ado de S. Paido , de 09/ 
01/1999, p. 2. 
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raciocínio plausível ou problemático, o qual se basta a si 
mesmo, sem necessidade de se recorrer a analogia ou à 
probabilidade. Esse é um ponto sobre o qual insisto, ainda 
que se queira atribuir à vaidade essa insistência. 
Reconhecido um status próprio ao juízo conjetural, foi- 
me possível aplicá-lo no domínio do Direito, em meu li¬ 
vro Nova Fase do Direito Moderno, a fim de resolver pro- 
blemas-limite tais como os da unidade e das lacunas do 
ordenamento jurídico positivo. 6 

Na mesma linha de pensamento, entendi que no estudo da 
justiça há também algo de conjetural, muito embora se 
deva situá-lo no âmbito da experiência histórica, o que 
demonstra que a minha concepção da justiça nada tem de 
formal, como, por equívoco, o julgou meu caro amigo 
Antonio Braz Teixeira. 

No presente livro, repito, aplico o raciocínio conjetural 
para indagar da possibilidade ais ob da experiência 
metafísica, mas isto não impede, evidentemente, que ele 
possa ser empregado em outros campos do conhecimento, 
sobretudo quando se trata de questões situadas, por assim 
dizer, entre o campo do phainomenon e o do noumenon, 
desafiando paradoxalmente os limites da razão. 

No fundo, poder-se-ia dizer que devemos ver na Metafísica 
uma experiência do “ como se”, de natureza, portanto, 
conjetural. 


São Paulo, junho de 1999. 
MIGUEL REALE 


6 Cf. Nova Fase do Direito Moderno, São Paulo, Saraiva, 1990, com 2° edição em 
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PREFÁCIO 


Quem se dedica a trabalhos de ética, axiologia, teoria 
do conhecimento ou filosofia social e jurídica é obriga¬ 
do a delimitar o seu campo de pesquisa, fazendo neces¬ 
sária abstração dos problemas fundantes, que são os 
da metafísica. 

Ao elaborar, porém, aqueles e outros estudos filosó¬ 
ficos especializados, sempre admiti a existência de ques¬ 
tões ontológicas, apenas pressupostas no decurso da 
investigação. 

Nem todos sentem, é claro, a “inquietação metafísi¬ 
ca”, preferindo ater-se ao que há de apodítico ou de 
rigorosamente demonstrável nos domínios da filosofia, 
considerando, assim, sem sentido, ou pelo menos dis¬ 
pensáveis, quaisquer estudos que transcendam os hori¬ 
zontes da experiência natural ou histórica. 

Se se equivocam, a meu ver, aqueles que atribuem 
à metafísica um papel prioritário na ordem das pesqui¬ 
sas, de tal modo que a perquirição filosófica devesse 
sempre começar por ela, não me satisfaz, de outro lado, 
a posição de quem persiste em deixá-la entre parênte¬ 
ses, substituindo-a às vezes por meras cogitações re¬ 
ligiosas ou artísticas. 

O problema torna-se, por assim dizer, mais dramáti¬ 
co quando o desafio ontológico é aceito por um espí¬ 
rito habituado, como julgo ser o meu, a buscar soluções 
rigorosas do ponto de vista crítico, reconhecendo ser 
o saber metafísico insuscetível de experiência, no sen- 
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tido de não nos poder ele oferecer resultados que cons¬ 
tituam autênticos objetos do conhecimento, a que cor¬ 
respondam conceitos, na acepção que Kant dá a esta 
palavra. 

Compreenderá, pois, o leitor as dificuldades e defi¬ 
ciências naturais com que me defrontei, ao procurar 
elaborar idéias metafísicas em consonância com os 
princípios que regem minha posição ontognoseológica 
de natureza rigorosamente crítica e infensa a privilegiar 
tanto o pólo do sujeito como o do objeto, procurando 
compreendê-los sempre em sua essencial correlação, A 
indagação metafísica consiste, ao contrário, desde o iní¬ 
cio, numa tentativa de ir além dessa co-implicação dia¬ 
lética, visando a algo que transcendentalmente a condi¬ 
cione, para preencher os vazios percebidos e deixados 
ao longo das pesquisas no plano da teoria do conheci¬ 
mento, da ética, da teoria da cultura, da filosofia jurí¬ 
dica etc. 

Talvez o presente estudo possa parecer a alguém por 
demais arrojado, por pretender dar status ao que de¬ 
nomino “pensamento conjetural”, mas o que peço é 
que o leitor, que me honra com a sua atenção, não 
se deixe levar desde logo pela prevenção que cerca 
o termo conjetura, o qual, apesar das aparências, tem 
desempenhado, como se verá, função das mais relevan¬ 
tes na história da idéias, às vezes reduzido ao “pensa¬ 
mento problemático”, outras ao “metafórico”, quando 
me parece constituir um gênero abrangente de distintas 
formas de pensar segundo presunções, ou razões de 
plausibilidade. 

Não desejo, contudo, antecipar-me ao que se vai ler, 
cabendo-me, todavia, observar que, sob o enfoque me¬ 
tafísico, sinto que se uniram melhor as partes ou os mo¬ 
mentos dispersos de meu pensamento, de tal sorte que, 
por experiência pessoal, reconheço o papel regulativo 
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ou ordenador da cogitação metafísica, por se distribuí¬ 
rem mais harmonicamente os conceitos segundo os pa¬ 
râmetros das idéias. 

Essa eminente função reguladora, se outras não as 
tivesse, já bastaria para se reconhecer a essencialidade 
da metafísica, cuja morte tem sido anunciada tantas 
vezes quantas se tem dito o mesmo de Deus. 

São Paulo, julho de 1982 
Miguel Reale 
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Introdução 

AMPLITUDE DO PROBLEMA CONJETURAL 


Muito embora constantemente empenhado na pro¬ 
cura da verdade, o homem, no mais das vezes, conscien¬ 
te ou inconscientemente, somente se conduz, e não ape¬ 
nas na vida comum, por uma série de conjeturas. Isto 
não obstante, o pensamento conjetural não tem mere¬ 
cido a devida atenção por parte dos filósofos, tão forte 
é o generalizado propósito de só se conferir status ao 
que é certo ou verificável. 

De outro lado, os poucos que se interessam pelo 
assunto são levados a confundi-lo com o discurso pro- 
babilístico, que se refere ao grau ou medida de possibi¬ 
lidade de um evento, enquanto que a conjetura se fun¬ 
da em suposições, razões de verossimilhança, e outros 
elementos qualitativos, sendo os claros deixados pela in¬ 
vestigação positiva preenchidos graças à intuição, à 
imaginação criadora e a esquemas metafóricos. 

Cabe observar que, enquanto os pensamentos analó¬ 
gico e probabilístico têm posição definida na lógica e 
na epistemologia, remontando seu estudo sistemático a 
Aristóteles, o pensamento conjetural fica à margem, 
como se carecesse, por assim dizer, de dignidade filo¬ 
sófica ou científica, sendo, como tal, redutível ao cam¬ 
po incerto da doxa, como o fez Platão. 

Se a verdade, numa síntese talvez insuficiente, não é 
senão a expressão rigorosa do real, ou, por outras pala¬ 
vras, algo de logicamente redutível a uma correlação 
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precisa entre “pensamento e realidade”, tomando este 
segundo termo em seu mais amplo significado, e não 
apenas como “realidade factual”, forçoso é reconhe¬ 
cer que a adequação entre o mundo dos conceitos e o 
da realidade, mesmo nos domínios das ciências conside¬ 
radas exatas, deixa-nos claros ou vazios que o homem 
não pode deixar de pensar. No fundo é essa a distin¬ 
ção kantiana essencial entre “conhecer segundo con¬ 
ceitos” e “pensar segundo idéias”, isto é, acrescento 
eu com certa elasticidade, “pensar segundo conjeturas”. 
De mais a mais, discutem até hoje filósofos e cientistas 
no que tange à definição da verdade, e os conceitos 
que se digladiam não são mais do que conjeturas, o que 
demonstra que a conjetura habita no âmago da ver¬ 
dade, por mais que nossa vaidade de homo sapiens pre¬ 
tenda sustentar o contrário. 

Não há nessa atitude, porém, nenhum laivo de ce¬ 
ticismo ou de relativismo, pois quem conjetura, quando 
a verdade não se lhe impõe precisamente ao espírito, 
quer lançar uma ponte sobre a dúvida que separa uma 
verdade da outra, para usarmos uma imagem feliz de 
Augusto Comte. É que o pensamento, tanto como a na¬ 
tureza, tem horror ao vácuo, ao não-explicado ou com¬ 
preendido. Há quem vá mais longe, como Han s Vaihin- 
ger , afirmando que toda verdade se reduz a uma “fic¬ 
ção”, a um “como se” fosse ( ais ob ) que o nosso espírito 
admite para compreender e dominar uma série de situa¬ 
ções problemáticas, atendendo, assim, a exigências bio¬ 
lógicas, e, mais amplamente, existenciaisteoria da 
verdade reduzir-se-ia, desse modo, a uma teoria das 
ficções conscientes e úteis, em função dos esquemas 
ideais com que o homem encapsula o real e o ordena 
segundo seus próprios fins vitais, constituindo, ao mes¬ 
mo tempo, uma lógica normativa e operacional .J 
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Podemos dizer que as conjeturas fazem parte essen¬ 
cial de nosso modo de ser pessoal, e se inserem na pro¬ 
blemática da verdade, dado que visam a preencher os 
vazios a que acima me referi: a linha que passa, pois, 
entre a verdade e a conjetura não é a de dois opos¬ 
tos que se repelem, mas antes a de dois termos distintos 
que se complementam. 

Às vezes, as conjeturas ocupam os vazios do conhe¬ 
cimento de maneira definitiva, como, por exemplo, no 
que se refere à “coisa em si”, ou à “realidade em si” 
(e é o campo da metafísica); outras são formas de pre¬ 
encher os vazios da ação prática inadiável (e são as 
conjeturas de nosso viver comum) enquanto que outras 
vezes acabam sendo substituídas por verdades positivas 
que desfazem ou confirmam o que era antes suposição, 
fundada a seu modo. 

Por tudo isso, estou convencido de que o pensamento 
conjetural merece nossa mais dedicada atenção, como 
forma autônoma de pensamento que, correndo em 
paralelo ou complementarmente com a investigação po¬ 
sitiva, e nunca em conflito com esta, tem seus princí¬ 
pios e normas próprias, não se desenvolvendo como 
simples resultado do arbítrio. O fato de ter-se de pen¬ 
sar a conjetura como um valor em si deve-se, penso eu, 
tanto às incertezas do mundo atribulado em que vive¬ 
mos como, também, ao fato de estar-se dando atenção, 
novamente, ao “mundo da vida” ( Lebenswelt, na ter¬ 
minologia de Edmund Husserl, continuando estudos 
de Wilhelm Dilthey) e aos problemas do senso comum 
que constituíram o cerne da cogitação filosófica dos su¬ 
tis mestres ingleses a cavaleiro dos séculos XVIII e 
XIX. O curioso é que Husserl, que acabou enaltecendo 
os valores da Lebenswelt , para compreensão do homem 
e do mundo, começara obstinadamente preso à tenta¬ 
tiva de converter a filosofia em “ciência rigorosa”, o 
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que o impediu, como veremos, de situar devidamente 
o problema conjetural. 

A história da conjetura está, aliás, cheia de para¬ 
doxos, a começar pela verificação de que, representan¬ 
do ela parte tão relevante de nossa vida, em geral a 
desprezamos, referindo-nos a ela com superior ironia, 
tudo devido à confusão perversa entre a suposição gra¬ 
tuita e sem base e a suposição fundada em um con¬ 
junto de elementos que a legitimam como sendo, em da¬ 
das circunstâncias, a forma de verdade possível. Tal 
receio do conjetural é tão forte que bastará lembrar o 
exemplo máximo de|Kant, o qual, após ter lançado as 
bases distintivas do “pensamento problemático” (uma 
das formas básicas do pensamento conjetural)] o aban¬ 
dona, para preferir as “intuições imperativas da ra¬ 
zão prática”, como, a seu tempo, será demonstrado. 

Isto não obstante, mesmo uma análise perfunctória 
da história das idéias nos demonstra que não faltam 
exemplos antigos e modernos de preocupação pelo pro¬ 
blema, do ponto de vista epistemológico, afrontado de 
maneira mais direta por Pedro Hispano, na Idade Mé¬ 
dia; por Nicolau de Cusa, com o seu famoso De coniec- 
turis, na época do humanismo; na época moderna por 
Jacques Bernouilli, autor de uma penetrante Ars con- 
jectandi, publicação póstuma de 1713, a que se liga 
a obra de J. L. Favier sobre as chamadas conjectures 
raisonnées, ou então as meditações originais de Pierre 
Louis Moreau de Maupertuis sobre a “previsão”, tra¬ 
balhos esses que talvez não fossem ignorados por Im- 
manuel Kant, ao retomar o tema, que sob sua influên¬ 
cia se converte no ficcionalismo de Hans Vaihinger. Na 
época contemporânea, o assunto vem sendo tratado so¬ 
bretudo no plano das ciências humanas, como o faz, 
exemplar mente, Bertrand de Jouvenel em sua Uart de 
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la conjecture, que já mereceu oportuna tradução em lín¬ 
gua portuguesa. 1 

Como me referi a Pedro Hispano, não será demais 
lembrar que esse grande lógico medieval, de nacionali¬ 
dade lusitana, e que foi papa sob o nome de João 
XXII, já dedicara tópicos relevantes ao problema da 
suposição, o que não deve ser esquecido para compre¬ 
endermos as contribuições, sem dúvida originais, de 
Nicolau de Cusa, o primeiro a escrever um tratado so¬ 
bre a matéria, no qual se combinam elementos antigos 
e modernos, o seu já citado De coniecturis, onde já se 
ventila o sempre candente problema da distinção entre 
contrários e contraditórios e sua possível ou necessária 
conciliação (coincidentia oppositorum). 

Além dessa linha de tratamento, por assim dizer es¬ 
pecífico, do assunto, impõe-se sublinhar a importância 
da conjetura como questão implícita e subentendida em 
um sem-número de autores, de Descartes e Merleau- 
Ponty, o que me autoriza a falar não só na relevância 
como na atualidade do tema. 

Como, no presente ensaio, farei referência a alguns 
desses pensadores, na medida em que suas contribui¬ 
ções sejam pertinentes ao meu objetivo essencial, que é 
a caracterização do pensamento metafísico como pen¬ 
samento conjetural, julgo necessário fazer referência es¬ 
pecial ao livro já lembrado de Bertrand de Jouvenel, o 
qual se enquadra no grande movimento contemporâneo 
que visa a estabelecer critérios de “previsão do futuro” 
em termos de eventos humanos, às vezes ganhando as 
primeiras páginas dos jornais com as nem sempre feli- 


1 Cf Bertrand de Jouvenel, A arte da conjetura, trad de Jayme Leide 
de Godoy Camargo, São Paulo, 1968, com amplas referências a Ber- 
nouilli, Favier, Maupertuis e H C "Wells, embora sem alusão a Nicolau 
de Cusa ou a Kant 
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zes “predições” do Hudson Institute, com Herman 
Kahn à frente. 

A posição de B. de Jouvenel não é, propriamente, 
a de um epistemólogo empenhado em determinar as no¬ 
tas específicas do pensamento conjetural, mas antes a 
de um pensador social preocupado de preferência com 
“a arte de conjeturar”, para cujo êxito carreia elemen¬ 
tos de várias origens, como os dos raciocínios proba- 
bilístico e analógico, com os quais, penso eu, a conje¬ 
tura não se confunde. O ilustre escritor francês situa 
a conjetura na linha da previsão do futuro, ou dos fu- 
turíveis, consoante sua conhecida terminologia. Seu dis¬ 
curso versa, em suma, sobre a arte de conjeturar a res¬ 
peito do futuro, com plausível segurança, a partir de 
suposições, ficções, analogias, probabilidades e até mes¬ 
mo causas intercorrentes, baseadas em dados conhe¬ 
cidos. 2 

Meu objetivo é mais amplo, no sentido de indagar da 
conjetura de maneira genérica, e não apenas ou princi¬ 
palmente como elemento de predição; e, ao mesmo tem¬ 
po, mais restrito, na medida em que procuro verificar 
se é possível atribuir ao pensamento conjetural um 
status lógico ou epistemológico próprio, ao lado do em¬ 
prego lato do termo, como se dá não só na obra de B. 
de Jouvenel como na de Karl Popper, 3 cujas contribui¬ 
ções, no entanto, são do mais alto alcance, inclusive por 
terem posto em relevo a participação da imaginação 
no ato de conjeturar. Não chego a dizer que ao lado de 
uma “arte de conjeturar” haja uma “ciência da con- 


2 Segundo B de Jouvenel, “a construção intelectual de um futuro ve¬ 
rossímil se constitui numa obra de arte, na plena acepção da palavra 
É isso que chamamos de “conjetura” (op cit , p 36). 

3 Cf Karl R Poppei, Conjetura e refutações (o progresso do conheci¬ 
mento científico), trad de Sérgio Bath, Editora Universidade de Bra¬ 
sília, s d 
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jetura”, mas me parece que se deve procurar delimitar- 
lhe as notas distintivas. 

Nesse sentido, cabe observar que Karl Popper nos 
dá uma obra esclarecedora de vários aspectos do pro¬ 
blema da conjetura, em boa hora focalizado sob o pris¬ 
ma epistemológico. Apesar de ter esse ilustre pensador 
salientado, com admirável acuidade, o papel das supo¬ 
sições ou conjeturas no processo cognoscitivo e no pro¬ 
gresso das ciências, corrigindo a falsa crença de que 
estas se fundam originalmente em “observações”, não 
se pode dizer que ele tenha reconhecido a função da 
conjetura como ens a se, isto é, como forma de dis¬ 
curso capaz de, por si só, ensejar uma discussão racio¬ 
nal de caráter crítico. 

A bem ver, Popper considera a conjetura um momen¬ 
to relevante inserido no processo do conhecimento cien¬ 
tífico, atuando, consoante suas próprias palavras, como 
“antecipações justificadas (ou não), palpites e tentati¬ 
vas de soluções, graças às quais a ciência pode progre¬ 
dir, justamente porque aprendemos com nossos erros”. 
Destarte, a questão da conjetura correlaciona-se com o 
critério de refutabilidade ou de sucessivas correções ine¬ 
rentes ao saber científico, mediante a contínua contras- 
teação de teses, de tal modo que, conforme os resul¬ 
tados alcançados, o conjetural poderá se converter em 
científico. Pode ocorrer, aliás, o contrário, ou seja, 
que, à vista de refutações supervenientes, verdades an¬ 
tes tidas como já verificadas voltem à situação de con¬ 
jeturas corrigidas. Karl R. Popper, que é tão infenso a 
qualquer compreensão dialética, não percebe que, no 
fundo, estabelece nova forma de dialética dual, a qual 
corresponde, aliás, ao título de seu livro: “conjeturas e 
refutações”. Enquanto, com efeito, a conjetura possibi¬ 
lita novas conquistas científicas, verificáveis através de 
tentativas e testes, a refutação, sempre possível e ne- 
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cessária das asserções já consideradas válidas ou com¬ 
provadas, equivale a reduzi-las, novamente, à posição 
de conjeturas superadas, numa dialética de sobrevivên¬ 
cia de assertivas cada vez mais verdadeiras e, como tais, 
sempre refutáveis. 

Ora, apesar das páginas esclarecedoras, dedicadas à 
compreensão da conjetura como forma de verossimi¬ 
lhança ou de aproximação da verdade, e de ter reco¬ 
nhecido que ela “possui o mesmo caráter objetivo e a 
mesma natureza ideal ou reguladora do conceito de 
verdade objetiva ou absoluta” (síc), 4 Karl R. Popper 
não confere à conjetura um papel a se, o que me pa¬ 
rece surpreendente, sobretudo quando se pensa que nin¬ 
guém melhor do que ele contribuiu para desfazer a con¬ 
fusão reinante entre verossimilhança e p mbahüidade. 
Mostrando que se trata de confusão muito antiga, que 
remonta aos filósofos pré-socráticos, Popper a dverte que 
na probabilidade se adota o “conceito de uma aproxi¬ 
mação à verdade por graus de caráter tautológico, por 
meio de uma diminuição gradual do conteúdo informa¬ 
tivo”, ao passo que a verossimilhança “representa a 
idéia de aproximação da verdade compreensiva”. Don¬ 
de a conclusão de que “a verossimilhança combina, por¬ 
tanto, a verdade com o conteúdo, enquanto a probabili¬ 
dade combina a verdade com a falta de conteúdo”. 5 

Foi, creio eu, o excessivo apego ao conceito de refu- 
tabilidade, como critério de delimitação das fronteiras 
entre a ciência e a filosofia, que induziu Popper a ver 
a conjetura apenas como o momento inicial do pro¬ 
cesso do conhecimento, como algo provisório destinado 
a ser testado “numa luta pela sobrevivência” do mais 


/ 4 Op cit , p 260 e ss 
5 Op cit, p 262 e s 
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certo. Tal convicção levou-o, depois, a colocar no mes¬ 
mo plano “a pseudociência e a metafísica”... E isto 
após ter contestado o Círculo de Viena, segundo o qual 
a metafísica seria mera reunião de expressões destituí¬ 
das de sentido (meaningless ) , e de reconhecer que suas 
asserções são suscetíveis de discussão em termos de ra¬ 
cionalidade crítica. 6 

Pois bem, um dos objetivos do presente livro é mos¬ 
trar que a conjetura, longe de ser tão-somente algo de 
problematícamente inserido num processo de refutabi- 
lidade metódica, possui uma validade em si, tanto na 
vida comum como no plano científico (neste caso atuan¬ 
do como os palpites ou as antecipações a que se refe¬ 
re Popper) e também nos domínios da filosofia, o que 
revela a racionalidade de seus enunciados, embora di¬ 
versos das assertivas de natureza científica. 

Além do mais, parece-me necessário distinguir entre 
a conjetura como simples palpite ou suposição gratuita 
e aquela que resulta criticamente de razões de plausi¬ 
bilidade ou verossimilhança. Na obra de Popper, infe¬ 
lizmente, o termo tem uma significação tão ampla que 
abrange desde os mitos, que prepararam o advento de 
verdades científicas, até devaneios e concepções arbi¬ 
trárias. Embora o “vago” possa também se apresentar 
como categoria lógica, cabe sempre distinguir entre as 
suposições cerebrinas e as razoáveis, aquelas privadas, 
mas estas ricas de sentido. 

O certo é que, sobretudo nos atos praticados todos 
os dias, tanto por cientistas como pelos homens comuns, 
a conjetura ocupa um papel dos mais significativos, seja 
operando como ponto hipotético e provisório de par¬ 
tida, mais tarde confirmado graças a novos processos 


6 Op cit, p 211 e ss e 281 e ss 
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cognoscitivos, seja valendo como “verdades práti¬ 
cas” que nos ajudam a superar o sempre insatisfatório 
estado de dúvida. De resto, muitas asserções que andam 
por aí como “verdades” assentes, no campo da sociolo¬ 
gia ou da economia, e até mesmo no das ciências tidas 
como “exatas”, não passam de conjeturas inevitáveis, 
que seria melhor recebê-las e aplicá-las como tais, mes¬ 
mo porque são elas que, feitas as contas, compõem o 
horizonte englobante da maioria de nossas convicções 
e atitudes. 


Cabe observar que, se este ensaio, de caráter neces¬ 
sariamente introdutório, abrange, de maneira geral, a 
problemática da conjetura, meu propósito é completar, 
também, a linha de meu pensamento, uma vez que até 
agora o problema da realidade, globalmente entendida, 
ou, por outras palavras, a questão metafísica ficara ne¬ 
cessariamente entre parênteses. 
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Capítulo I 

PENSAMENTO CONJETURAL 


Causou espécie em certos círculos, pouco dados à fi¬ 
losofia crítica, a afirmação por mim feita sobre a in¬ 
viabilidade de qualquer experiência metafísica, isto 
após ter tentado determinar algumas das esferas fun¬ 
damentais de nossa experiência cultural ao longo do 
processo dialógico da história. 1 

Em contraposição à minha tese foi invocada a his¬ 
tória dos sistemas metafísicos, mas, a bem ver, não há 
como confundir a experiência subjetiva e pessoal de 
quem cuida de temas metafísicos com a conversão des¬ 
tes em objetos suscetíveis como tais de experiência, ou 
melhor, de serem postos como “objetos” de conheci¬ 
mento evidente à luz da razão, ou de conhecimento 
verificável em função dos fatos. 

Uma coisa, em verdade, é a experiência pessoal de 
quem se empenha em meditar sobre a totalidade dos 
entes, ou, mais amplamente, sobre o Ser em si, 2 e outra 
a possibilidade efetiva de converter tais assuntos em 
“objeto de experiência cognoscitiva”, culminando em 


1 Cf Miguel Reale, Experiência e cultura — para uma teoria geral da 
experiência, São Paulo, 1977, cap IX, in fine 

2 Apenas para evitar confusão entre Ser e ente (termo com que se de¬ 
signam todos os seres possíveis), grafarei aquela palavra sempre com 
maiúscula, sem que isto importe em identificá-lo com o Absoluto ou 
um Ser supremo, ou em concebê-lo, desde logo, como o ente em sua 
transcendência De outro lado, a maiúscula se impõe também para não 
haver confusão com o verbo ser contraposto a dever-ser 
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conceitos que assinalem momento de determinação con¬ 
clusiva. De outro lado, não há “objeto” que não seja ou 
não tenha sido correlato de uma consciência percipiente, 
sendo forçoso reconhecer que o ser em si, o absoluto, 
ultrapassa nossa capacidade intelectiva. Ao Ser e à to¬ 
talidade dos entes só podemos nos referir, de maneira 
rigorosa, como a um limite negativo, à linha do hori¬ 
zonte onde estacam todas as “objetivações” possíveis, 
pelo menos enquanto nos mantivermos fiéis aos lindes 
da ontognoseologia, a qual abrange todas as formas de 
conhecimento em função de todos os objetos possíveis. 

A pergunta metafísica começa exatamente quando 
se quer ir além do domínio das correlações subjetivo- 
objetivas, aceitando-se o desafio de romper-se o círculo 
ontognoseológico, para nos abismarmos na transcen¬ 
dência. Em que sentido será válido esse desafio, e que 
é que dele se pode esperar? Eis duas perguntas que en¬ 
volvem outra que é por assim dizer, a um só tempo, 
gnoseológica e metafísica: qual a natureza da cogita¬ 
ção metafísica? É claro que essas indagações já são 
contornadas em todas as teorias que pretendem superar 
qualquer distinção entre sujeito e objeto, apresentando- 
os apenas como dois pontos de vista sobre uma reali¬ 
dade, ideal ou material, já em si mesma una e con¬ 
creta. Todo monismo gnoseológico oculta, consciente 
ou inconscientemente, um monismo ontológico, cuja ve- 
rificabilidade se considera despicienda, ou somente 
suscetível de ser alcançada no plano da práxis, o que 
equivale a dizer à luz dos resultados da posição inicial 
aprioristicamente ou taticamente aceita. 

O grande equívoco da generalidade dos metafísicos 
consiste em não se proporem, previamente, a pergunta 
relativa à possibilidade ou não de se conhecer o todo, 
talvez pela ilusão de podermos chegar ao Ser através 
dos mesmos caminhos que nos dão acesso aos entes, ou. 
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então, por admitirem, a priori, uma pressuposta har¬ 
monia preestabelecida que nos permitiria estender, por 
analogia, ao todo, o que enunciamos sobre os entes no 
plano fenomenal. Mutatis mutandis, o mesmo se pode¬ 
ria afirmar com relação aos monistas, hegelianos ou 
marxistas, infensos a qualquer pesquisa prévia de na¬ 
tureza gnoseológica. 

Se, no entanto, tais atitudes, de cunho dogmático, 
podem afastar os espíritos críticos da meditação meta¬ 
física, ficará sempre de pé a verificação de que, ao lon¬ 
go da história, apesar de repetidos insucessos, sempre 
se repete a tentativa de captação da realidade em seu 
todo ou em sua possível unidade. Esse talvez seja o 
quantum de experiência perceptível na investigação me¬ 
tafísica: o reconhecimento de sua inevitabilidade no 
mundo da cultura e o concomitante imperativo de não 
se poder fazer abstração dela: a metafísica, em suma, 
é, da mesma forma como se diz que o Ser é, não com¬ 
portando qualquer conotação que seria de per se res¬ 
tritiva. Nessas duas asserções correlatas contém-se a 
mais radical de todas as perguntas, pois quando ela é 
contestada, sob a alegação de que do Ser nada se pode 
enunciar, nem mesmo que ele seja, restaria sempre a 
pergunta sobre o Ser como nada, como absoluta abs¬ 
tração. 

Mas, se a metafísica se mostra inevitável — a não 
ser que pretensiosamente se queira reputar desprovido 
de sentido tudo o que sobre ela se pensou e se escreveu 
—, é mais uma razão para indagar-lhe da natureza e 
das virtualidades. Sabe-se que tal modo de pensar se 
mostra irrelevante para os partidários de um raciona- 
lismo puro, de antemão modelado segundo os parâme¬ 
tros das ciências positivas e, como tal, insuscetível de 
ir além delas, ou do círculo das experiências possíveis. 
Basta, porém, formular-se o problema do significado 
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das ciências para o homem para desde logo ter-se de re¬ 
conhecer que essa pergunta se desdobra em duas outras 
correlatas: uma sobre o ser da ciência; e outra sobre 
o ser do homem. Ambas pressupõem uma série de ques¬ 
tões que somente se reduz às próprias ciências median¬ 
te um círculo vicioso, que às vezes se ignora. Outras 
vezes, dá-se uma fácil evasiva, que consiste em decla- 
rar-se aquelas duas perguntas sem sentido, e, como tais, 
desprezíveis; ou, então, recorre-se a uma atitude prag¬ 
mática, transferindo-se para o plano da ação ou da prá- 
xis o momento de sua comprovação, em função de re¬ 
sultados considerados válidos. Mas é óbvio que a as- 
serida validade prática pressupõe critérios de valor, de 
tal modo que ressurge o problema que se pretendia 
elidir com a sua transferência do plano teorético para 
o prático. Como se vê, ou nos circunscrevemos ao pla¬ 
no positivo do verificável, fazendo a ciência volver-se 
sobre si mesma, ou preferimos não desprezar, de ante¬ 
mão, certos problemas, só por não terem validade de 
tipo analítico ou experiencial. 

O essencial é, porém, que, uma vez decidida a me¬ 
ditação de tal ordem de problemas, se assuma uma po¬ 
sição crítica no que se refere à natureza de seu possível 
conhecimento. Não há discrepância em reconhecer-se 
que é com Kant que essa atitude crítica perante as per¬ 
quirições metafísicas atinge o seu momento decisivo, 
até o ponto de se converterem em meros problemas gno- 
seológicos, segundo grande número de seus continua- 
dores. 

Coube a Martin Heidegger, porém, graças à sua re¬ 
volucionária releitura de Kant, descobrir outra inten¬ 
ção, possivelmente alimentada pelo filósofo de Koe- 
nigsberg, ao reinterpretar ele a Crítica da razão pura 
como “uma fundamentação da metafísica”, ou onto¬ 
logia fundamental, consoante as precisas palavras com 
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que abre o livro intitulado Kant e o problema da meta¬ 
física. São de Heidegger estas palavras que marcam 
a diretriz de sua pesquisa: “Chama-se ontologia funda¬ 
mental à analítica ontológica da essência finita do ho¬ 
mem que deve preparar o fundamento de uma metafí¬ 
sica conforme a natureza do homem”. 3 

Infenso, todavia, tanto como Hegel, a toda indaga¬ 
ção de caráter gnoseológico, Heidegger não se põe o 
problema prévio de sua possibilidade em termos de 
cognição válida, preferindo desde logo afrontar as per¬ 
guntas que surgem no horizonte metafísico. Parece-me, 
pois, necessário retomar, a partir desse ponto, o estu¬ 
do da metafísica em Kant, sem subordiná-lo desde logo 
ao enfoque existencial do Dasein, ou ao homem en¬ 
quanto ser existencial. 

Há, penso eu, duas metafísicas na Crítica da razão 
pura: uma positiva, que é a metafísica do conheci¬ 
mento, ou seja, a teoria geral do conhecimento em fun¬ 
ção de seus pressupostos transcendentais; e uma outra, 
negativa, à qual não se tem dado igual atenção, apesar 
da revisão heideggeriana. Refiro-me à metafísica do 
“pensamento problemático”, em que se resolve a dia¬ 
lética transcendental. Os problemas nucleares da me¬ 
tafísica clássica, os de Deus, da liberdade individual ou 
da finitude ou infinitude do cosmos, etc., são converti¬ 
dos por Kant em “problemas abertos”, a respeito dos 
quais é impossível, com apoio na experiência, isto é, na 
linha do demonstrável, responder sim ou responder 
não. Essa colocação do problema metafísico como apo- 
rética é “negativa”, enquanto recusa a possibilidade de 


3 Cf M Heidegger, Kant y el problema de la metafísica, trad de 
Gred I Roth, revista por Elsa Cecília Furt, Fundo de Cultura Econô¬ 
mica, 1954, Introdução 
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chegar-se a um resultado conclusivo e verificável, tan¬ 
to pela evidência racional como pelas comprovações 
que a experiência nos propicia. 

Negativa, porém, sob o prisma ontognoseológico, 
dada a impossibilidade crítica de romper-se a correla¬ 
ção sujeito/objeto, ou experiencial, revela-se ela posi¬ 
tiva (já agora em perspectiva ontológica) enquanto en¬ 
seja perspectivas e indagações que, embora não de¬ 
monstráveis, poderiam ser visualizadas, hipoteticamen¬ 
te, como o horizonte englobante, entre cujas linhas mó¬ 
veis se desdobra a conjetura do Ser. 

Não será demais lembrar alguns tópicos essenciais 
em que se acha posta, na Crítica da razão pura, a idéia 
da metafísica como expressão de um raciocínio proble¬ 
mático. Reconheço que Kant não nos oferece um trata¬ 
mento sistemático da matéria, sob esse prisma, mas 
é o caso de dizer de Kant o que ele afirmou de Platão: 
“não é insólito, tanto na conversação comum quanto 
nos escritos, mediante a comparação dos pensamentos 
enunciados por um autor sobre o seu objeto, entendê- 
lo talvez melhor do que ele a si mesmo, por não deter¬ 
minar plenamente o seu conceito, ou falar, às vezes, e 
também pensar de modo contrário à sua intenção”. 4 

Já na Introdução à 2. 3 edição da Crítica, Kant esta¬ 
belece algumas de suas teses fundamentais, reconhecen¬ 
do a perenidade da cogitação metafísica, por não se 
conformar o homem jamais com o círculo traçado pelo 
raciocínio crítico-experiencial. Eis, em síntese, o mais 
perto possível de suas próprias palavras, os tópicos que 
mais se referem ao tema que estou desenvolvendo e que. 


4 Kant, Critica delia ragion pura, trad de Giovanni Gentile e Lombar- 
do-Radice, Bari, 1944, 3* reimpressão da 2 ed , v I, p 291 (Dialé¬ 
tica transcendental, 2 I , seção I — Das idéias em geral) 
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no fundo, são glosas ou variantes de sua distinção fun¬ 
damental entre conhecer (segundo conceitos) e pensar 
(segundo idéias ): 

a) “Podemos pensar os objetos mesmos como coisas 
em si, muito embora não os possamos conhecer ”, 
já que, na filosofia crítica, o “conhecimento” en¬ 
volve a relação com “objetos de uma experiên¬ 
cia possível” (p. 26 da citada tradução italiana); 

b) “Eu posso pensar o que quero, com a só condi¬ 
ção de não me contradizer a mim mesmo, caso 
em que o meu conceito é apenas um pensamento 
possível, apesar de não me ser dado estabelecer 
se, no complexo de todas as possibilidades, lhe 
corresponde ou não um objeto.” 5 ( Ibidem , p. 26, 
nota 1.) Desse modo, “a proposição problemática 
é aquela que exprime só uma possibilidade lógi¬ 
ca (não objetiva), ou seja, livre opção de assumir 
tal proposição como válida” (§ 9.°); 

c) O nosso conhecimento racional chega apenas até 
os fenômenos, quando então “deixa que a coisa 
seja, por si mesma, real, mas desconhecida de 
nós”, pois “o que nos impele a sair necessaria¬ 
mente dos limites da experiência e de todos os fe¬ 
nômenos é o incondicionado (grifo de Kant), que 
a razão, necessariamente, tem o bom direito ( sic) 
de exigir nas coisas em si para tudo o que é con- 

5 Entenda-se: um objeto conceitualmente determinado ou determinável, 
pois força é convir que, mesmo quando se pensa, segundo idéias, há 
sempre um objeto lógico-lingüístico como elemento necessário do juízo; o 
que se dá é que, segundo Kant, nem todo objeto é “objeto de conheci¬ 
mento”, no sentido rigoroso deste termo Cf , sobre esse ponto, p 16 
o ss , infra 
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dicionado, a fim de fechar com ele (com o incon- 
dicionado) a série das condições” ( ibidem, p. 22). 
Note-se o caráter sistemático ou regulativo atri¬ 
buído à idéia de incondicionado, considerada uma 
exigência necessária e válida, ainda que não fun¬ 
dada na experiência, atuando como possível 
“compreensão” ou “abrangência” do que é con¬ 
dicionado. Logo após, adverte Kant que essa for¬ 
ma de pensar se põe “somente na via da tenta¬ 
tiva” (p. 23); 

d) Acrescenta Kant que, apesar da “razão especula¬ 
tiva” ter de admitir sua incapacidade de conhe¬ 
cer o objeto de suas indagações, o que represen¬ 
taria o momento ou aspecto negativo da teoria 
crítica, isto não a impede de tornar-se positiva, na 
medida em que, restringindo o uso da razão ao 
âmbito experiencial, deixa campo livre “ao uso 
puro (prático) da razão” para resolver, sob novo 
prisma, os problemas antes apenas pensados. Tal 
fato, comenta ele, deve ser visto como “uma gran¬ 
díssima vantagem positiva, uma vez reconhecido 
o uso prático (moral) da razão pura, absoluta¬ 
mente necessário” (p. 25). Por outras palavras, a 
fixação de limites ao “conhecimento experien¬ 
cial” tem a virtude de fundar o conhecimento, sob 
prisma prático ou ético, daquilo que fora vedado 
ao conhecimento racional, como tal; 

e) Desse modo confessa Kant ter sido obrigado “a 
suprimir q saber, para substituí-lo pela fé” (grifos 
seus) no que toca aos temas que transcendem o 
círculo do experienciável, de tal modo que, se ele 
repele o “dogmatismo da metafísica” tradicional, 
também fecha a porta ao ceticismo, o que repre- 
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sentaria outro ponto positivo a favor de suas te¬ 
ses. No fundo, se algo se perde — sublinha ele 
com ironia —, é "apenas o monopólio das esco¬ 
las, mas não os interesses dos homens” (p. 28 
e ss.). O mesmo acontecerá para os governos, “se 
acharem conveniente intrometer-se nos assuntos 
dos outros”. . . 

Eis já esboçadas as diretrizes básicas de seu pensa¬ 
mento problemático, como via de uma nova metafísi¬ 
ca possível e necessária, além da via negativa e não me¬ 
nos necessária delimitada pela teoria do conhecimento. 
Tais diretrizes são, ao depois, desenvolvidas sobretudo 
nas últimas páginas da Analítica transcendental e ao 
longo de toda a Dialética transcendental. 

Obedecendo ao mesmo critério de oferecer um qua¬ 
dro sintético da metafísica problemática, subentendida 
na obra de Kant, apesar de ele não a ter destacado em 
termos explícitos, superando-a no primado da razão 
prática, vou lembrar alguns tópicos de seu pensar : 

a) Em primeiro lugar Kant distingue entre intuição 
sensível (cujo complemento são conceitos ) e a “in¬ 
tuição não-sensível”, à qual são inaplicáveis nos¬ 
sas categorias lógicas, acrescentando: “Ê preciso 
(muss) admitir incontestavelmente noumenons 
nesse sentido simplesmente negativo”, porque 
eles são válidos enquanto nos demonstram que 
nossa intuição sensível é limitada, visto aplicar-se 
tão-somente aos objetos de nossos sentidos, “dei¬ 
xando, assim, lugar a outros modos de intuição”. 
Mas, então, “o conceito de noumenon é proble¬ 
mático (sic), isto é, ele tem a representação de 
uma coisa, da qual não podemos dizer que seja 
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possível ou impossível (. . .)” ( Crítica , trad. cita¬ 
da, v. I, p. 373); 

b) Logo a seguir, Kant declara que o noumenon 
“designa o conceito problemático de um objeto, 
graças a uma intuição e um entendimento com¬ 
pletamente diversos dos que são próprios do co¬ 
nhecimento (racional), conceito esse que por si 
mesmo já é, por conseguinte, um problema” (p. 
373); 

c) E, a fim de que não pairassem dúvidas sobre a 
importância atribuída ao que denomina “concei¬ 
to problemático”, já antes ele havia sublinhado, 
com o seu habitual rigor, o seguinte: “Chamo pro¬ 
blemático um conceito que não contém contradi¬ 
ção e que, como limitação de conceitos dados, se 
correlaciona também com outros conhecimentos, 
mas cuja verdade objetiva não pode ser de ma¬ 
neira nenhuma conhecida” (pp. cit., p. 250); 

d) O conceito problemático, além de não ser arbi¬ 
trariamente forjado, não é contingente, mas ne¬ 
cessário no que se refere ao “pensamento metafí¬ 
sico”, que é uma constante do espírito humano, 
não obstante sua carência de “objeto” enquanto 
dado do conhecimento experiencial. Referindo- 
se à teoria das idéias de Platão, afirma Kant que 
“o sublime filósofo” observou, muito bem (sic), 
que a nossa atividade cognoscitiva sente uma ne¬ 
cessidade bem mais alta do que a de soletrar sim¬ 
ples fenômenos segundo uma unidade sintética, 
para podê-los ler com experiência, e que a nossa 
razão naturalmente se eleva a conhecimentos si¬ 
tuados muito além daquilo a que um objeto da 
experiência possa corresponder. Isto não obstan- 
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te, eles possuem a sua realidade, e não são, de 
modo algum, simples quimeras” (p. 291 e s.); 6 

e) Ora, tais formas de cogitação se apresentam co¬ 
mo idéias, que não são arquétipos de experiência 
possível, mas esquemas de referência e sistemati¬ 
zação, atuando como “princípios regulativos da 
razão pura”. Assim, a idéia de que “a liberdade 
de cada um deve coexistir com a dos outros”, ape¬ 
sar de não ser suscetível de verificação experien- 
cial, é, todavia, uma idéia necessária, que deve 
ser fundamento não só do primeiro texto de uma 
constituição, mas de todas as leis (...) — p. 293 
e passim. Nesse sentido, como ideal a ser atingi¬ 
do, não seria desarrazoado falar-se em arquétipo, 
“a fim de que, em razão dele, a constituição legal 
dos homens possa se aproximar cada vez mais da 
maior perfeição possível” (ibidem); 

f) Nessa linha de discurso, Kant implicitamente cor¬ 
relaciona o “pensamento problemático” ao “pen¬ 
samento analógico” quando afirma, por exemplo, 
que, uma vez afirmada a incognoscibilidade de 
uma realidade por si subsistente, não nos resta 
senão recorrer à analogia , “segundo a qual nos 


6 Esse tópico é tão importante para demonstrar que, segundo Kant, há 
conhecimentos válidos, embora não correspondentes à objetos experien- 
ciáveis, que vale a pena o confronto com o texto original, a saber: 
“Plato bemerkte sehr wohl, dass unsere Erkenntniskraft ein weit hóheres 
Bedürfniss fühle, ais bloss Erscheinungen nach synthetischer Einheit 
buchstabieren ( soletrar , deletrar), um sie ais Erfahrung lesen zu kbnnen, 
und dass unsere Vernunft natürlicher Weise sich zu Erkenritnissen au- 
fschwinge, die viel weiter gehen, ais dass irgendein Gegenstand, den 
Erfahrung geben kann, jetnals mit ihnen kongruieren kónne, die aber 
nichts desto weniger ihre Realitat haben und keinesweges blosse Hit- 
genspinnste sind” ( Kritik der reinen Vernunft, Ed Cassirer, v III de 
Immanuel Kants Werke, Die Transzendentalen Dialektik, I, Von den 
Ideen Überkaupt, p 257) 
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servimos dos conceitos experimentais, para for¬ 
mar algum conceito das coisas inteligíveis, das 
quais em si mesmo não temos conhecimento al¬ 
gum” ( op. cit v. II, p. 443); 

g) Após a conhecida crítica das provas tradicionais 
da existência de Deus, da imortalidade da alma, 
da liberdade do homem, ou da finitude ou infi- 
nitude do mundo, chega ele à conclusão de que 
se, do ponto de vista estrito do conhecimento, não 
se pode afirmar nada sobre tais assuntos, também 
não se pode negá-los. A impossibilidade cognos- 
citiva não priva, contudo, tais idéias transcenden¬ 
tais do “mérito” de satisfazerem a exigências in¬ 
superáveis do espírito humano,, do ponto de vista 
da unidade sistemática do saber, desde que tra¬ 
duzam o uso hipotético e não-apodítico da razão; 

h) Desse modo, as idéias transcendentais, muito em¬ 
bora não possuam um valor constitutivo (próprio 
somente das categorias do intelecto), mas sim um 
valor regulativo, representam esquemas heurísti¬ 
cos que atendem a nossa aspiração de atingir uma 
visão unitária dos fenômenos, ou os imperativos 
éticos essenciais ao homem. “A suposição, pela 
razão, de um Ente supremo como causa suprema 
é simplesmente relativa, pensada a serviço da uni¬ 
dade sistemática do mundo sensível, sendo algo 
de meramente ideal, do qual, no que se refere ao 
que é em si, não possuímos nenhum conceito.” 
(Cf. Apêndice à Dialética transcendental, trad. 
cit., v. II, p. 492 usque 532). 

Não há dúvida, como a exposição feita o demons¬ 
tra, de que Kant fixa as grandes linhas de uma metafísi- 
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ca problemática, situada — como mediação do pensa¬ 
mento, ou rapsódia das idéias puras — entre a metafísi¬ 
ca do conhecimento e a metafísica depois desenvolvida 
na Crítica da razão prãtica e na Crítica do juízo. Talvez 
seja um elemento esclarecedor da unidade das três 
Críticas. 

Ê óbvio que o de Kant, não obstante sua fundamen¬ 
tal importância, é um dos exemplos possíveis de meta¬ 
física conjetural, que pode obedecer a outras orienta¬ 
ções, não só pelas profundas alterações verificadas no 
domínio das ciências e na teoria da linguagem, como 
pelo superamento das estruturas formais a que se ati¬ 
nha o criticismo transcendental kantiano. Não há, po¬ 
rém, como negar a fecundidade de seu ponto de partida. 

Ninguém mais do que Kant compreendeu o caráter 
dramático do pensamento conjetural. De Kant são 
lembradas bem poucas imagens que fogem das retortas 
de seu frio e rigoroso discurso lógico (a sua encantada 
referência, por exemplo, ao céu estrelado, fora de nós, 
cuja beleza é só comparável ao sentimento do dever no 
fundo da consciência), mas é preciso recordar o que ele 
escreveu exatamente a propósito da persistência do ho¬ 
mem em pensar nos horizontes da transcendência, sem 
ficar silabando os dados da experiência. 

Após percorrer “o território do intelecto puro”, ou 
o mundo da experiência, Kant sente-lhe a insuficiência, 
recorrendo a uma metáfora desusual em seus escritos: 
“Mas essa é uma ilha, fechada pela própria natureza 
entre fronteiras imutáveis. Ê a terra da verdade (pala¬ 
vra sedutora!) circundada por um vasto oceano tempes¬ 
tuoso, império da aparência, onde densas névoas e ge¬ 
leiras, na iminência de liquefazer-se, dão, a cada instan¬ 
te, a ilusão de novas terras ao navegador que erra de 
um lado para outro, sempre enganado pela esperança 
de novas terras, atraído por aventuras às quais não sa- 
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be jamais se subtrair, e que não pode levar a cabo” (op. 
cií., v. I, p. 238). 

Se na obra de Kant, homem do iluminismo, que pre¬ 
parou o advento do primado da ciência, prevalece o 
sentido do risco inerente à aventura metafísica, não é 
menos certo que ele acentua a sua inevitabilidade, co¬ 
mo libertação da ilha das verdades verificadas ou veri¬ 
ficáveis. O que se agita em torno dessa ilha é o mar 
revolto das idéias e das conjeturas inamovíveis. 

Assim, quando, com “superior” ironia, se disse que 
toda nova filosofia é uma conjetura que vem se juntar 
a um montão de conjeturas, não se percebeu que, na 
realidade, se estava suscitando um dos problemas es¬ 
senciais do pensamento humano, o que, num eco in¬ 
consciente da imagem kantiana, me levou a situar a 
questão em outros termos: “somos uma ilha de pro¬ 
blemas circundada por um oceano de mistérios”. 7 Ve¬ 
remos qual a distância entre uma e outra imagem, pois 
a idéia de mistério já nos translada do plano metafísico 
para o religioso. 

Não é por mera coincidência que Kant, logo após a 
publicação da Crítica da razão pura, e quase como m- 
termezzo entre esta e a Crítica da razão prática, nos 
brinda com três estudos dedicados a problemas históri¬ 
cos de marcado cunho conjetural. 8 Tais escritos, que 


7 Cf Miguel Reale, “Meditação sobre o horizonte metafísico”, in O ho¬ 
mem e seus horizontes, São Paulo, 1980, p 73 

8 Refiro-me aos trabalhos Idéia de uma história universal do ponto de 
vista cosmopolita (Idee zu einer allgemeinem Geschichte in weltbürger- 
licher Absicht) de 1784; Sobre a filosofia da humanidade de João Go- 
fredo Herder (Rezensionem von /. G Herders Ideen zur Philosophie des 
Geschichte der Menscheit) de 1785; e Princípio conjetural da história 
humana (Mutmasslicher Anfang der Menschengeschichte) de 1786. Esses 
trabalhos, publicados originariamente no Berlinische Monatschrift, en¬ 
contram-se no v 4 de Immanuel Kants Werk, vorleget bei Bruno Cassi- 
rer, Berlim, 1922, lespectivamente, às p 149 e ss ; 177 e ss e 325 e ss 
Cf Kant — Saggi sulla storia, Milão, 1955, traduzidos por Dino Pasini, 
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permaneceram longo tempo olvidados, vieram desfazer 
a falsa impressão, criada sob a avalanche do historicis¬ 
mo hegeliano ou marxista, de que o mestre do idealis¬ 
mo transcendental pouco ou nenhuma atenção dispen¬ 
sara à problemática histórica, o que não seria proce¬ 
dente nem mesmo à luz de vários ensaios pertencentes 
ao período pré-crítico. O certo é que os breves e geniais 
ensaios citados asseguram a Kant um papel de grande 
relevo na compreensão filosófica da história, havendo 
quem o aponte como um dos instauradores da filosofia 
da história, enquanto que outros, com maior acuidade, 
preferem pôr em realce o sentido de suas contribuições 
quanto a, antes de Hegel, haver posto a liberdade 
como razão e fim da história. 

Note-se, de início, que os assuntos históricos privile¬ 
giados por Kant, nos três citados ensaios, não se refe¬ 
rem a fatos sobre os quais se possa dispor de fontes in¬ 
formativas, como ele mesmo acentua, mas dizem res¬ 
peito a questões sobre as quais não temos nem po¬ 
demos ter notícias, o que, em última análise, as apro¬ 
xima dos temas metafísicos, objeto de raciocínio con¬ 
jetural. 

Assim é que, ao indagar do sentido da história, parte 
Kant da suposição de que esta, tanto como a natureza, 
não pode deixar de obedecer a um plano. A seu ver po¬ 
de-se admitir a existência de um fio condutor nos acon¬ 
tecimentos históricos, a despeito do jogo da liberdade 
humana e das surpresas inovadoras da razão, linha essa 


com extensa e valiosa introdução sob o título La concezione delia storia 
in Kant Note-se que na coletânea dos estudos históricos, organizada por 
Eugênio Imaz (Kant — Filosofia de la historia, México, 1941), permanece 
a prevenção contra a palavra conjetura, tanto assim que o .mencionado 
ensaio aparece sob o título “Comienzo presunto de la historia” (op cit, 
p 67 e ss ) 
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de contornos problemáticos, não segundo o racional 
mas segundo o razoável: essa linha histórica dominan¬ 
te revela-se desde os seus primórdios, com a libertação 
do homem da serialidade da rusticidade natural (fato 
sobre o qual só nos é dado conjeturar) até o fim último 
da realização de uma sociedade civil universal e etica¬ 
mente subordinada a regras universais de direito. 

De outro lado, no surpreendente ensaio sobre “o 
princípio conjetural da história humana”, que ele entre- 
preende mediante uma arrojada problematização dos 
textos bíblicos (donde a natural cautela de afirmar que 
estava apenas fazendo uma “viagem de recreio” à luz 
das Escrituras, I, Moisés, do cap. II ao cap. IV), o que 
temos é um admirável exemplo de raciocínio problemá¬ 
tico, que lhe permite “ver” como ao homem foi dado 
ter consciência do que há de distinto' na natureza, liber¬ 
tando-se do mundo repetitivo dos desejos naturais, para 
elevar-se até a esfera das opções livres. Com a afirma¬ 
ção da liberdade surgiria a cultura, desde o momento 
em que o homem “descobre em si a faculdade de esco¬ 
lher por si mesmo um modo de vida, e de não ficar liga¬ 
do, como os outros animais, a um único sistema de vi¬ 
da ”, 9 desenvolvendo-se, a partir de então, ideologica¬ 
mente, rumo à afirmação igual de sua personalidade, 
através de um longo processo histórico, tão denso de 
vantagens e recompensas como de ansiedade e de an¬ 
gústia, indo desde a autoconsciência da autonomia in¬ 
dividual até ao reconhecimento da communitas gen- 
tium, da sociedade civil e universal dos povos, ao abri¬ 
go da violência e da guerra. 

Ora, nessa protofonia de idéias, o discurso kantiano 
é confessadamente conjetural, o que, pondera ele, não 


9 Cf Princípio conjetural da história humana, ed Pasini, cit , p 225 
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o torna quimérico, pois, se não se desenvolve com base 
em fatos comprovados, não contradiz a experiência, 
mas com ela se compatibiliza, bem como com os dita¬ 
mes da natureza humana, nesta fundando suposições e 
comportamentos prováveis do homem no advento da 
cultura, que o emancipa da natureza qua talis. 

Indo além da posição problemática de Kant, já pode¬ 
ríamos assinalar, muito embora sem a pretensão de um 
elenco completo, alguns característicos ou condiciona¬ 
mentos do pensamento conjetural, que é mais genérico, 
a saber: 

a) a conjetura legitima-se quando se sente a necessi¬ 
dade de compreender algo que não podemos de¬ 
terminar, analiticamente, a partir de evidências, 
nem tampouco segundo conceitos sintetizadores 
dos dados verificáveis da experiência; 

b) toda conjetura parte, de certa forma, da expe¬ 
riência, para transcendê-la, visando a uma solu¬ 
ção plausível, sem nunca entrar em contradição 
lógica ou real com o que já foi cientificamente 
comprovado; 

c) a conjetura, como suposição segundo razões de 
verossimilhança e plausibilidade, desenvolve-se no 
plano das idéias, como esquema regulativo, desti¬ 
nado a validamente ordenar o que não se mostra 
ordenável segundo conceitos, nem demonstrável 
analiticamente; 

d) na conjetura, a intentio racional se compõe com 
a imaginação, pois, como diz Kant, ela se desen¬ 
volve “sobre as asas da fantasia, embora não sem 
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um fio condutor ligado, mediante a razão, à ex¬ 
periência ”. 10 

Para demonstrar-se a fecundidade do pensamento 
conjetural bastará salientar que as teses fundamentais, 
expendidas por Kant, nos mencionados estudos históri¬ 
cos, reaparecem ou são confirmadas, sob outros pris¬ 
mas, o eidético e o dos postulados da razão prática, nas 
suas duas outras Críticas, dedicadas à ética e à teleolo- 
gia. A liberdade, antes presumida à luz de um discurso 
problemático, é, ao depois, proclamada como resultante 
do imperativo categórico, assim como o discurso teleo- 
lógico reafirma o que de essencial já havia sido “supos¬ 
to” na ordem da natureza e da vida. Donde se conclui 
que em Kant o raciocínio problemático tem valor pro¬ 
visório, ou de mediação, o que se explica por seu des¬ 
medido racionalismo, inconformado com os horizontes 
do apenas razoável, mas nem por isso menos válido. 

Quando, mais tarde, seus continuadores acentuaram 
o que havia de intuitivo em seu sistema, como o fize¬ 
ram Fichte ou Schelling, ou, então, o que apontava 
dialeticamente para o universal concreto, como o per¬ 
cebeu Hegel, o fecundo pensamento problemático de 
Kant foi olvidado, até o já lembrado fíccionalismo de 
Vaihinger. Foi esse, no entanto, a meu ver, um dos va- 


10 Cf loc cit , ed Pasini, p 222 Como se vê, Kant confere um papel 
epistemológico à imaginação, ao tratar do pensamento problemático O 
recurso à imaginação, que depois seria feito pelos mentores da “filosofia 
romântica, resultou, penso eu, daquela colocação do problema, bem 
como de uma reação contra o fato de ter Kant operado um rigoroso 
enclausuramento da ordem de saber, reabrindo-se, assim, para o Abso¬ 
luto Atendo-se apenas a este segundo ponto, sem atentar para a rele¬ 
vância do pensamento conjetural, Georges Gusdorf, em Fondements du 
savoir romantique. Paris, Í982, IX volume de sua monumental recons¬ 
trução das ciências humanas e do pensamento ocidental, salienta com 
razão que "a reabilitação da faculdade imaginativa (do saber romântico) 
já está em gérmen no pensamento de Kant Op cit , p 180 
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lores perdidos na passagem de Kant a Hegel, talvez pe¬ 
las hesitações mesmas de Kant e sua opção final pelos 
postulados da razão prática. 

Por ora, como conclusão desse excurso pela teoria 
kantiana, basta-nos observar que o ponto limite da ex¬ 
periência, aquele contra o qual esbarra e onde se esta¬ 
ca a indagação ontognoseológica, é exatamente aquele 
que gera a tentação irrefreável de perscrutar-se o abis¬ 
mo do Ser: o reconhecimento da fronteira do inexperi- 
enciável é o ponto em que se defrontam a infinitude do 
Ser e a finitude de quem ousa intuí-lo entre as névoas 
de suas suposições e conjeturas. 

A ironia que borda o termo “conjetura” tem-nos im¬ 
pedido de penetrar em seu radical significado. Ê claro 
que há muitos modos de conjeturar. Conjetura quem 
devaneia e se deixa levar pelos impulsos do sonho, as¬ 
sim como conjetura quem, desoladamente, proclama 
que só nos resta suscitar hipóteses, desde o início aven¬ 
tadas como uma forma ilusória de compensação do ine¬ 
fável. Mas é preciso, no âmbito “gnoseológico” da me¬ 
ditação filosófica, tomar contato com o discurso conje¬ 
tural, que não se reduz a mera aparência de resposta, 
nem nasce de uma desoladora finitude, mas abre novas 
sendas à semiótica, penso eu, como uma forma de dis¬ 
curso dotado de características próprias. 

Embora, evidentemente, não fosse empregado o ter¬ 
mo “conjetura” na acepção que lhe dou, inseparável de 
uma atitude crítica e problemática, não faltam na histó¬ 
ria da filosofia magníficos exemplos de pensamento 
conjetural, desde quando Sócrates, como veremos, sem 
abandono da determinação conceituai da verdade (sua 
imortal contribuição ao pensamento humano), mas, a 
partir dela, compreendeu a necessidade de atingir ver¬ 
dades incondicionadas do saber, em seu todo, mesmo 
reconhecendo (e este é um dos motivos da atitude con- 
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jetural) a impossibilidade de conceitualmente abranger 
Deus e o Mundo. 

Na linha dessa indagação, poderia lembrar, dentre 
outros, até as intuições revolucionárias de Kant, as de 
um Santo Anselmo, na condicionalidade cultural da 
Idade Média, ou as fecundas meditações de Nicolau de 
Cusa, na época humanística, e a de Descartes, na cos- 
movisão da Idade Moderna, pois o pensamento conje¬ 
tural se insere na paideia do filósofo francês, sendo um 
dos elementos essenciais de sua composição. Em nossa 
época, julgo que o pensamento conjetural ganha mais 
rigor, graças ao advento dos estudos epistemológicos e 
semióticos que vieram dar mais valor a problemas co¬ 
mo os da metáfora, do “pensamento vago”, da lingua¬ 
gem não-verbal, etc., colocando sobre novas bases o 
conceito de conjetura perante as de probabilidade e 
analogia . 11 

Mas, se a história das idéias nos auxilia a compreen¬ 
der a natureza do pensamento conjetural, talvez nos fal¬ 
tem uma análise fenomenológica do ato de conjeturar e 
o seu enquadramento na sistemática do saber, o que 
vou tentar fazer, não obstante o caráter preparatório do 
empreendimento. 

“Conjeturar” é, sempre, uma “tentativa” de pensar 
além daquilo que é conceitualmente verificável, mes¬ 
mo na linha do provável, por admitir-se a necessidade 
de cogitar-se de algo correlato, que venha completar o 
experienciado, sem perda do sentido do experienciável 
que condiciona a totalidade do raciocínio. Esse “ir 
além” só pode valer enquanto suposição ou pressupo¬ 
sição, num discurso crítico, embora de natureza diver- 


11 Desse assunto tratarei, mais diretamente, no capítulo final deste 
livro, com especial referência às “conjeturas matemáticas”, como a de 
Goldbach 
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sa dos discursos demonstrativo e probabilístico, por não 
culminar em soluções axiomáticas, ou mesmo relativa¬ 
mente certificáveis, mas apenas em soluções plausíveis. 

Comparemos o ato de pesquisar, que é a chave-mes¬ 
tra do conhecimento científico, com o ato de conjeturar. 
Quem pesquisa passa de um saber adquirido para algo 
de novo que possa acrescer seu acervo de verdades, 
através de uma hipótese mediadora, como ponte levan¬ 
tada entre o certo e o possivelmente certificável, nos li¬ 
mites já atingidos e comprovados pelas investigações 
anteriores: o móvel da pesquisa ou a sua razão fundan- 
te é, desde o início, como sua “condição de validade”, 
uma “experiência possível” ou uma verdade certificá¬ 
vel. já inversa é a atitude de um pensador que se situa 
no plano não só da metafísica crítica mas, como vere¬ 
mos, também em muitos casos em que o cientista, não 
obstante o apuro de seus métodos, esbarra no vago e 
no indeterminado. 

Quem “conjetura”, de certo modo, encapsula, tatica¬ 
mente, o que lhe dita a teoria geral do conhecimento, 
quanto às rigorosas correlações subjetivo-objetivas e 
seus limites: ele, deliberadamente, parte do já sabido 
por experiência, visando a ir além dela, levando consigo 
a convicção ontognoseológica de que não lhe será dado 
resolver problemas, mas tão-somente responder a per¬ 
guntas “como se” (ais ob) lhe correspondessem objetos 
e soluções. Até certo ponto, desde que depurado de seus 
pragmatismo e cientificismo fundamentais, o “ficciona- 
lismo” de Hans Vaihinger se situa no âmbito do “pen¬ 
samento conjetural”, no sentido que estou dando a este 
termo . 12 


12 Cf Hans Vaihinger, The philosophy of “as if, trad de Ogden, 
Londres, s d 
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Poder-se-á concluir que, no fundo, o pensamento con¬ 
jetural se reduza ao analógico, ao probabilístieo ou ao 
intuitivo, ou à chamada linguagem metafórica, mas 
isto nos faria perder de vista um ponto essencial, que 
são as suas notas distintivas como forma de pensar que 
corre paralelamente ao conhecimento da experiência. 
Embora a probabilidade, que é de perfil mais quanti¬ 
tativo ou estatístico, seja um dos possíveis instrumentos 
que ensejam o discurso conjetural, o mesmo se dando 
com a analogia, que se distingue por seu fundo qualita¬ 
tivo segundo uma razão de semelhança (e analogia e 
probabilidade não raro andam conjugadas, para razoá¬ 
vel compreensão de verdades insuscetíveis de verifica¬ 
ção), a conjetura já tem mais amplitude, pois não fica 
adstrita a graus de probabilidade e similitude. Na con¬ 
jetura a razão, aliada à imaginação criadora, visa a ir 
além da experiência, formulando suposições plausíveis 
porque fundadas na experiência, e jamais em contradi¬ 
ção com ela, a fim de responder a perguntas que emer¬ 
gem necessariamente da experiência mesma, o que a 
faz parecer, em relação a esta, um pensamento parale¬ 
lo e metafórico. Probabilidade e analogia, em si mes¬ 
mas, são formas de projeção de dados da experiência, 
mas freqüentemente (como, p. ex., no caso de analogia 
entís) se convertem em conjeturas, quando a “razão 
imaginativa” delas se serve para passar do mundo dos 
conceitos ao mundo das idéias. 

Como se vê, o fato de o pensamento conjetural se 
resolver apenas em correlação com a linha do experi- 
enciável nem por isso deixa de atender a exigências de 
rigor científico, ao formular hipóteses e suposições, 
afrontando ficções, antinomias e aporias. Embora pa¬ 
reça paradoxal, exige-se maior rigor lógico onde e quan¬ 
do já se sabe que há impossibilidade de testes e verifi¬ 
cações factuais. Enganam-se, pois, aqueles que redu- 
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zem o pensamento conjetural a um jogo quimérico ou 
arbitrário de imagens: o seu domínio não é o dos con¬ 
ceitos, é certo, mas é o das idéias. O termo do discurso 
conjetural não são formas imediatas ou mediatas de 
categorização do real, de onde emerge a trama dos con¬ 
ceitos, mas são perspectivas ou vetores de sentido que 
compõem o leque das idéias, aptas a atuar como coor¬ 
denadas sistemáticas ou reguladoras das experiências, 
das quais partimos por julgá-las insuficientes a apagar 
nossa natural ansiedade de compreensão total. 

A dialética transcendental de Kant é, como vimos, o 
exemplo maior, que até agora temos, de um discurso 
metafísico de ordem conjetural, apesar da hesitação do 
filósofo de Koenigsberg no tocante ao “pensamento 
problemático”. Ele, no entanto, percebeu bem que este 
surge quando a razão se bifurca em antinomias e deixa 
em suspenso a resposta almejada, mas Kant, talvez em 
virtude de sua formação pietista, serviu-se do pensar 
problemático apenas como trânsito para os imperativos 
da razão prática, quando as idéias cedem lugar à fé, sob 
a forma de imperativos categóricos, o que é a negação 
mesma do problemático e do conjetural. 

No ato de conjeturar, no plano metafísico, há, sem dú¬ 
vida, uma calculada intenção de não se aceitar a fron¬ 
teira que brota de nossa finitude, um desafio ao intrans¬ 
ponível, um heróico arremesso de lança para além da 
muralha ontognoseológica que nos cerca e nos limita, 
e em cujo âmbito nos toca ir tecendo as verdades sem¬ 
pre refutáveis e provisórias da ciência, mas não há como 
aceitar verdades transcendentais postas ab extra. Con¬ 
jeturar é, assim, um transcender-se pelo menos na linha 
tensional da intencionalidade, em função das virtuali¬ 
dades mesmas de nossa consciência e de nossa experiên¬ 
cia, o que a transforma na mais fascinante e arrojada 
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tarefa de quem pensa, lançando mão de recursos que 
vão das metáforas às ficções. 

Quando o neopositivista se encolhe e se recolhe ao 
casulo da certeza evidente ou experienciável, pode nos 
oferecer finos resultados de análise, com a transparên¬ 
cia mensurável de um tecido diáfano, mas renuncia ao 
que no homem há de mais alto, que é compreender-se 
como um ser que busca transcender-se. Essa busca “in¬ 
sensata”, porque “sem sentido” ou “meaningless”, em 
termos de experiência, é a via maravilhosa da conjetu¬ 
ra. Se o neopositivista tem a humildade de reconhecer 
que nem todas as portas se abrem com a chave do co¬ 
nhecimento verificável, quem se atreve a conjeturar tem 
outra espécie de humildade: a de quem reconhece que 
o fato de não se poder abrir uma porta não nos autori¬ 
za a afirmar que nada existe além dela. Nesse ponto 
limite, em que se encontra uma porta experiencialmen- 
te cerrada, nasce a conjetura, como projeção de todas 
as linhas e caminhos que, partindo do mundo da expe¬ 
riência, quer dizer da história, ou da plataforma do 
tempo vivido, apontam para algo que a transcende. 

É deveras sintomático que, não raro, na esfera das 
ciências positivas, quando os seus cultores sentem a in¬ 
satisfação de seus resultados, entregam-se a conjeturas, 
que são algo mais que raciocínios hipotéticos. Ãs vezes, 
tais conjeturas equivalem a antecipações intuitivas de 
futuras hipóteses verificáveis; outras vezes, não vão 
além do plano conjetural, mas nem por isso deixam de 
ser válidas, por mais que o “racionalista puro” se ar¬ 
repie todo ao simples ouvir falar em “totalidade” con¬ 
creta do homem, da ciência, da cultura ou do mundo. 
Exemplos de raciocínios conjeturais temos, por exemplo, 
no campo da biologia, quando Jacques Monod delineia 
sua teoria do Acaso para explicar as mutações verifica- 
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das na biosfera, assim como são encontráveis na astro¬ 
nomia, quando um Cari Sagan, em livro de grande re¬ 
percussão, procura mostrar-nos “a harmonia dos mun¬ 
dos” ou “as fronteiras do oceano cósmico”. Parte Cari 
Sagan da verificação do mundo borbulhante de vida 
que é a Terra para considerá-lo, até agora, o único lugar 
onde sabemos, com certeza, ter a matéria do cosmos se 
tornado viva e consciente, acrescentando, em termos 
puramente conjeturais: “Deve haver muitos mundos pa¬ 
recidos, espalhados pelo espaço, mas a nossa procura 
por eles começa aqui com a sabedoria acumulada de 
homens e mulheres de nossa espécie guardada com mui¬ 
to custo através de milhões de anos”. u 

Aliás, o mesmo autor põe em realce a interdisciplina- 
ridade das pesquisas em todos os domínios do conhe¬ 
cimento, fato que saliento também na introdução de 
Experiência e cultura como uma das notas distintivas da 
gnoseologia contemporânea. Diz ele, com razão, que, 
por ser a ciência inseparável do esforço humano, não 
pode ser questionada sem incursões em outros domí¬ 
nios, algumas vezes de relance, e outras em mergulhos 
profundos, captando aspectos sociais, políticos, religio¬ 
sos e filosóficos. Nasce daí, com efeito, o reclamo do 
que denomino “sentido de totalidade, ou de unidade do 
real”, pois, embora partindo de inúmeros e distintos ca¬ 
minhos, nossos empenhos de sondagem se dirigem à 
mesma realidade que nos circunda e nos irmana. 

Como se vê, a inquietação conjetural de certa forma 
nos cerca por todos os lados, especialmente quando 
algo nos transcende, suscitando perplexidade e, com ela. 


13 Cf Cari Sagan, Cosmos, trad de Ângela do Nascimento Machado, 
2 ed , 1982, Editora Universidade de Brasília/Francisco Alves, p 13 
e ss 
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o desejo de aventurar-nos por infinitos horizontes. Con¬ 
tudo essa sondagem conjetural só será benéfica se a sua 
visão não se der à custa da renúncia ao acervo de bens 
que compõem historicamente o mundo da cultura, a 
cuja consciência de pertinência devemos nossa atitude 
crítica. 

De outro lado, quando a conjetura se refere ao seu 
problema nuclear, que é o do Ser, entreabre-se o domí¬ 
nio da metafísica conjetural, que, sem escândalo, se po¬ 
deria considerar metafísica crítica, válida para além da 
metafísica do conhecimentto que, a rigor, não é senão 
teoria geral do conhecimento. 

Estamos vendo que a colocação do pensamento me¬ 
tafísico em termos conjeturais nos leva a uma posição 
de metafísica crítica, palavras que, à primeira vista, 
hurlent âe se trouver ensembles. Mas a contradição é 
apenas aparente. O estudo dos pressupostos da meta¬ 
física não se confunde com o da ciência, mas nem por 
isso deixa de ser prévio e crítico. Como não se po¬ 
de pensar sem pressupostos, são estes que, como con¬ 
dições transcendentais de possibilidades, nos levam à 
instauração das ciências. São estas, ao contrário, como 
limites do verificável, que são pressupostas na medita¬ 
ção metafísica, a qual, como se vê, longe de conflitar 
com a ciência, nasce da finitude de suas investigações. 

Não se pense, todavia, que vejo na metafísica crítica 
uma superciência ou uma metaciência, modelada em 
função do saber empírico-formal. De nada valeria a me¬ 
tafísica se fosse mera projeção da ciência, uma dupli¬ 
cata disfarçada dos liames dos juízos certificáveis, como 
o cogitaram os que a viam em termos de enciclopedis- 
mo “metaempírico”, expressão grata ao espírito de nos¬ 
so Clovis Bevilaqua. As projeções das ciências são ape¬ 
nas um dos componentes de uma conjetura radical, isto 
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é, que envolve as ciências em suas raízes, em busca do 
que elas encobrem, com o seu véu de leis e teoremas . 14 

Nem se pense, outrossim, que alguns resultados da 
recente epistemologia, que põem em crise os alicerces 
das chamadas ciências rigorosas, mostrando a sua pro¬ 
visoriedade, possam vir ao encontro da metafísica dog¬ 
mática, que, assim, poderia igualmente justificar seus in¬ 
sucessos ou limitações, compensando-se “a incerteza da 
metafísica” com as “incertezas das ciências”. Puro en¬ 
gano. 

Equivocam-se, com efeito, os que pensam que o atual 
conceito de verdade científica, encarada como verda¬ 
de “refutável”, sempre sujeita a novos testes e corre¬ 
ções, consoante o tem assinalado sobretudo Karl Pop- 
per, tenha como conseqüência restabelecer a metafísica, 
em sua acepção clássica. Na realidade, na idéia de “re- 
futabilidade” está implícita a exigência fundamental de 
certeza cada vez maior, de novas certezas substituídas 
às que não resistiram à prova ou aos testes a que foram 
submetidas. A refutabilidade, no fundo, se resolve nu¬ 
ma dialética da certeza comprovada. A meditação me¬ 
tafísica caracteriza-se, ao contrário, pelo arrojo de de¬ 
senvolver-se conscientemente no âmbito da certeza con- 
jeturável, ainda que se defrontando com o antinômico 
e o aporético, segundo um caminho de busca da verda¬ 
de, aberto por Kant, e que Heidegger analisou a seu 
modo. A deficiência maior da compreensão da metafí¬ 
sica de Kant consistiu, não é demais repeti-lo, em atri- 


54 Nem tampouco é aceitável a tese de Umberto Eco, pretendendo con¬ 
verter a interdisciplinaridade em objeto de toda a filosofia, por enten¬ 
der que “é próprio do filósofo levar a cabo esta redução interdiscipli- 
nar, e é sua tarefa pôr em relevo, entre os modelos elaborados, similitu¬ 
des de estrutura” (cf A definição da arte, trad de José Mendes Fer¬ 
reira, Lisboa, 1981, p 265 e ss ). Trata-se de mais uma redução da 
filosofia a uma enciclopédia, esta de perfil lingüístico 
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buir valor provisório à verdade que se vislumbra atia- 
vés do processo conjetural — por ele descoberto, e que 
era e é o da metafísica possível e inevitável —, para 
conferir-lhe um papel como que preparatório da verda¬ 
de intuída pela razão prática. É preciso, em suma, rei¬ 
vindicar a validade do conjetural, em confronto com a 
ilha pretensiosa da certeza verificada, ou do conheci¬ 
mento rigoroso, que corresponde ao campo da teoria 
geral do conhecimento, entendida como metafísica do 
conhecimento por Nicolai Hartmann e que, no século 
passado, já fora considerada “metafísica da mente”, 
por Bertrando Spaventa. 

Quando nos convencemos, ao contrário, do que há 
de positivo nas antinomias, como base para conjeturar- 
se sobre as condições últimas do real (postas entre pa¬ 
rênteses as relações de certeza conceitualmente desen¬ 
volvidas nos quadros ontognoseológicos), a metafísica 
se situa em seu domínio próprio. Sob esse prisma, o pro¬ 
blema da metafísica se resolve na metafísica como pro¬ 
blema da plausibilidade fundamental. É a razão pela 
qual já foi dito que a linha da dialética transcendental 
de Kant aponta para uma esfera de pesquisas que são 
negativas, do ponto de vista das ciências empírico-for¬ 
mais e de suas certezas, mas positivas enquanto nos per¬ 
mitem intuir que algo se esconde ou pode se esconder 
por trás do sempre provisoriamente verificável. Consti¬ 
tui-se, assim, um “tipo de conhecimento” distinto do 
“conhecimento empírico”, e não um mero “pensar sem 
objeto”, e, como tal, arbitrário, como pretendeu Kant. 
Com efeito, toda conjetura metafísica aponta para a 
mesma realidade, que é objeto da indagação da ciência, 
e se esta opera com “conceitos” cada vez mais minu- 
dentes e precisos, aquela se vale de “idéias” cada vez 


54 



mais abrangentes, tendo como seu objeto o sentido do 
horizonte em que se situam todos os objetos. 

Não se pense, de outro lado, que por ter falado em 
“intuir algo” o problematicismo conjetural (bem distin¬ 
to do problematicismo pragmático do verificável, que 
converte sempre os problemas em soluções refutáveis) 
redunde em nova forma de intuicionismo emocional ou 
eidético. 

A intuição é uma forma de captação direta e imedia¬ 
ta do real, e distingue-se pela sua pontualização ou ver- 
ticalização no sentido de algo particular ou singular. 
Donde acabar todo intuicionismo no reconhecimento de 
uma fonte percipiente privilegiada que tanto pode ser 
o “eu puro” (enquanto “eu que pensa” e outorga senti¬ 
do inteiectivo ao real) como o “eu emocional ou intui¬ 
tivo”, ou, ainda, a vontade entendida como ato puro. 

Na metafísica conjetural, ao contrário, por sua pró¬ 
pria natureza pluralista e hipotética, as intuições não 
são formas privilegiadas de conhecimento, mas um de 
seus elementos possíveis e necessários. Destarte, os con¬ 
teúdos intuitivos se correlacionam com outros dados do 
saber, só valendo plenamente enquanto momentos de 
um processo unitário que os transcende. 

Foi dito que o raciocínio não é senão uma série de 
intuições que se entrelaçam como elementos sucessivos 
do discurso. Com mais razão podemos afirmar que as 
intuições, embora abram caminho a conjeturas e lhes 
possam servir de fundação original, atuam como pressu¬ 
postos hipotéticos que têm sua validade confirmada pe¬ 
las conseqüências mesmas que enseja. Dir-se-ia que o 
raciocínio se apodera dos conteúdos intuitivos particu¬ 
lares para convertê-los em seu genérico conteúdo 
próprio. 

A diferença entre o raciocínio científico e o metafí¬ 
sico não provém de fontes intuitivas distintas, pois, di- 
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reta ou indiretamente, em todos os casos, o approach 
ao real pressupõe sempre elementos teóricos que con¬ 
dicionam o ato cognitivo, tanto para quem “pesquisa” 
como para quem “conjetura”. A diferença é que, no 
saber científico, avançamos dos problemas, ou das per¬ 
guntas, no sentido das soluções (pouco importando se¬ 
jam provisórias), enquanto que, na metafísica, se passa 
dos problemas às conjeturas, o que quer dizer, em últi¬ 
ma análise, que se passa de um problema a soluções 
razoáveis ou plausíveis que envolvem outros proble¬ 
mas, até chegar-se a “conjeturas fundantes”, cabendo 
reconhecer que não se é obrigado a falar em “proble¬ 
ma” só quando seja possível encontrar uma solução 
“demonstrável”. O que importa é que a solução não se¬ 
ja encontrada ad libitum, mas seja conjeturável num 
contexto que, além de coerente em si mesmo, esteja em 
harmonia com a experiência, a partir de certos pressu¬ 
postos válidos. O domínio do válido, embora não-cer- 
tificável, é o objeto sobretudo da metafísica. 

Quanto à necessidade ou inevitabilidade da metafí¬ 
sica, trata-se de questão que se revela transparente pelo 
menos para aqueles que, na linha dos estudos fenome- 
nológicos, põem como dado inicial da teoria do conhe¬ 
cimento a asserção de que “conhecer é conhecer algo”, 
o que, no plano ontognoseológico, quer dizer mais pre¬ 
cisamente: “conhecer é conhecer algo de algo”. De que 
“algo”? De uma “realidade” transcendente à trama dos 
fenômenos conversíveis em “objetos” do conhecimento? 
É claro que, ainda que se opte pelo empiricismo, redu¬ 
zindo-se “algo” sempre a um fenômeno, ou se prefira 
o idealismo, que reduz “algo” a reflexos da Idéia (com 
posições variáveis em relação ao “sujeito” que pensa), 
certo é que se põe sempre uma conjetura metafísica. 

No meu entender, em vez da alternativa empirismo/ 
idealismo, que são ambas soluções unilaterais vertica- 
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lizadas, no sentido do "objeto” ou no do sujeito ,e 
mister não romper, pelo menos de inicio a correlação 
subjetivo-objetiva, ainda que se venha, depois, a con¬ 
cluir por "algo" transcendentalmente concebido como 
condicionante unitário dos dois termos. 

' Penso assista razão a Merleau-Ponty quando funda 
na posição fenomenológica e, mais especificamente, na 
consciência intencional a necessidade de considerar-se a 
percepcão como sendo o pressuposto primordial de 
qualquer indagação do real, ao nível da ciência ou da 

metafísica. . , 

Em sua obra póstuma, a que f 01 ^ 0 o sugestivo 
título La prose du monde, escreve Merleau-Ponty que, 
muito embora as construções imponderáveis da cultura 
não tenham a solidez das coisas naturais, e se as ver¬ 
dades da cultura nos parecem a medida do ser e se tan¬ 
tas filosofias fazem repousar o mundo sobre elas e que 
o conhecimento continua sob o arremesso (surla lancee) 
da percepção (..Acrescenta o pensador francês — 
o qual, desde a sua obra Le vislble et l mvmble, talvez 
nos ofereça o exemplo mais vivo de um pensamento 
visual ou conjetural, no mundo contemporâneo: Nos 
cremos que a verdade é eterna porque ela exprime o 
mundo percebido, e a percepção implica um mundo que 
funcionava antes dela, segundo princípios que ela re¬ 
encontra e que não são postos por ela. E graças a um 
só movimento que o conhecimento se enraiza na per- 
cepcão e dela se distingue . 

Pois bem, é desse pressuposto perceptivo que deve¬ 
mos partir para a conjetura sobre o Ser. Em verdade. 


is La pwse du monde, Paris, 1969, p ™ Par _ a maiores desenvolvi¬ 
mentos sobre o conceito fundamental de percepção no pensamento de 
MeríeaudPonty, 0 cf sua obra Phénoménologie de la perception, Pans, 
1945 
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que faz o estudioso de metafísica senão tratar, “como 
se” fosse suscetível de ser objeto de conhecimento, algo 
que criticamente ele reconhece ser-lhe transcendente? 
Antes que o aguilhão crítico de Kant houvesse fixado 
as condições mínimas essenciais ao pensamento cientí¬ 
fico, no campo das matemáticas e das ciências naturais, 
apontando os horizontes da experiência eognoseível, o 
pensador tradicional tratava dos problemas últimos do 
Ser com a mesma “certeza” de quem se refere ao mun¬ 
do circunscrito dos seres ou dos entes, formulando cal¬ 
mamente juízos apodíticos de frágil consistência. Mas, 
com o advento da filosofia crítica, os problemas meta¬ 
físicos tradicionais esbarraram nos limites da experiên¬ 
cia possível, ou nos rigorosos pressupostos que gover¬ 
nam os juízos matemáticos. 

Se, no entanto, indiferentes aos limites traçados pelo 
pensamento crítico, desde Kant a nossos dias, se 
continua a aceitar determinados pontos de partidas, 
dando-os como “certos” ou “evidentes”, no que se re¬ 
fere ao “Ser em si”, é sinal que se pressupõe, conscien¬ 
te ou inconscientemente, uma conjetura. Assim aconte¬ 
ce, por exemplo, quando o filósofo está convicto de ter 
encontrado uma verdade inconcussa, fruto de conheci¬ 
mento revestido de todo rigor, ao afirmar que se prova 
Deus pela harmonia das leis cósmicas, ou a liberdade 
como um “dado imediato da consciência”. O que as¬ 
sim se faz, em última análise, é a conversão de uma 
conjetura na “verdade” que se quer seja verdade. Don¬ 
de a aceitação da “verdade própria”, e a exclusão das 
que lhe são contrárias, não raro sem sequer se admitir 
o exame do pensamento alheio. Na linha da metafísica 
conjetural, ao contrário, por mais que nos apeguemos 
às conjeturas que melhor se harmonizam com as razões 
de nosso ser pessoal e ao sentido do pensar de nosso 
tempo — e veremos mais tarde quais os motivos das 
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opções por nós feitas, nesse sentido —, achegamo-nos 
às conjeturas alheias para examiná-las como contribui¬ 
ções válidas no empenho comum de levantarmos o véu 
que nos separa do inefável ou do absoluto. 

De outro lado, se o conjetural se opõe a todo fideís- 
mo — que traz para o plano metafísico valores perti¬ 
nentes ao mundo sagrado —, torna-se patente a contra¬ 
dição de Kant quando, após delinear o pensamento 
problemático, transfere para a razão prática — conce¬ 
bida como inadmissível instância autônoma, separada 
da razão teórica — o papel revelador das verdades 
transcendentais vedadas a esta. Além da impossibilidade 
desse corte radical entre pensamento e ação, perde-se 
de vista a consciência intencional que, quer em si mes¬ 
ma, quer objetivizada no processo histórico-cultural, é 
a fonte possibilitante de todas as formas de saber, teó¬ 
rico-práticas em sua essência. 

Da exposta compreensão relativa, mas não relativis- 
ta, das concepções do mundo, ou, mais amplamente, da 
visão global da realidade e da totalidade concreta do 
homem e da vida, em busca de seus fundamentos e fins 
últimos, nasce uma tendência ao diálogo aberto, à tro¬ 
ca de impressões entre rumos diversos da cogitação me¬ 
tafísica, revelando-se, desse modo, essencialmente 
plural. 

Se o pluralismo marca uma exigência gnoseológica e 
ética do mundo contemporâneo, em todos os planos 
da cultura , 16 conforta-nos pensar numa metafísica que, 
por sua contextura conjetural, se abra a igual sentido 
de pluralidade e que, além de ancorar sobre o pressu¬ 
posto ôntico originário da percepção, também obedeça, 

16 Sobre esse tema, v Miguel Reale, Experiência e cultura, cit 
eap I, “Preliminares ao criticismo ontognoseológico” 
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em seu desenvolvimento, àquela que Peirce considera a 
única presunção científica, a de que as partes desconhe¬ 
cidas do espaço e do tempo são tais como as partes co¬ 
nhecidas e ocupadas . 17 Desta suposição básica podería¬ 
mos tirar uma ilação talvez imprevista, dada a atitude 
antimetafísica de Peirce, de que as conjeturas metafí¬ 
sicas não podem deixar de estar em consonância com 
a realidade conhecida, objeto da episteme ou da doxa, 
mesmo sendo seu objetivo cogitar da experiência como 
um todo concreto, o que não é dado à ciência fazê-lo. 
Esse poderia ser considerado o pressuposto deontológi¬ 
co do discurso conjetural, além do dever primordial de 
coerência interna, já assinalado por Kant como essen¬ 
cial ao pensamento problemático. 

Dir-se-ia que a cogitação metafísica se desenrola entre 
dois horizontes, o da relativa certeza da realidade ex- 
perienciada e experienciável, e aquele que segue a linha 
de uma transcendental razoabilidade, ao se pôr como 
horizonte envolvente da experiência mesma. 

Transcender a experiência, sem perder de vista a li¬ 
nha do horizonte experienciável, e sem conflitar com 
ele, eis uma diretriz essencial à metafísica crítica, cujo 
cultor, por assim dizer, afronta o transcendente como o 
astronauta que, no deslumbramento dos espaços cósmi¬ 
cos, não se olvida do nosso “ mísero planeta”, a que se 
refere D ante. 


17 Cf Charles S. Peirce, Chance, love and logic, N Iorque, 1956, 
p 127 
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Capítulo II 
SER E LOGOS 


É próprio das ciências delimitar o seu objeto, fazendo 
calculada abstração das demais facetas do real. Toda 
ciência se ordena como saber criticamente finito, envol¬ 
vendo opções metodológicas em consonância com a ma¬ 
téria que investiga, o que implica a instauração e o de¬ 
senvolvimento de uma linguagem própria, desde pala¬ 
vras comuns a símbolos e diagramas, que são retratos 
táticos de palavras. Daí ter-se querido reduzir cada 
ciência à sua linguagem, o que só em parte procede, 
porque condição essencial da gênese e do evolver de 
qualquer domínio científico é a atitude direcional do 
espírito à face do real, sendo essa atitude qua talis ir¬ 
redutível à trama dos sinais e dos signos, cuja validade 
significativa dela depende. 

Há, pois, exagero em extrapolar-se, desvinculando-o, 
de vez, de seu foco espiritual condicionante, o comple¬ 
xo de elementos expressivos de determinada esfera da 
realidade, apresentando, assim, como válido em si e por 
si aquilo que, a bem ver, é o resultado progressivo da 
ordenação ao mesmo tempo abstrativa e sintética do 
espírito. 

Digo que o saber científico é, uno in acto , abstrato 
e sintético porque toda ciência constitui o seu objeto 
na medida em que faz abstração de outros campos pos¬ 
síveis de indagação, e, ao fazê-lo, sintetiza conceitual- 
mente como objeto as notas distintivas ou caracteriza- 
doras da porção da realidade intencionalmente obser- 
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vada. De outro lado, é claro que o cientista não preci¬ 
sa se lembrar que o teorema de Pitágoras resultou de 
um ato de concreção espiritual, geradora de uma abs¬ 
tração formal. Esta, uma vez objetivada, vale em deter¬ 
minado campo de conhecimento segundo seus enlaces 
de conseqüencialidade lógica. Quando, no entanto, nos 
referimos a uma ciência em seu todo, que é sempre o 
todo de uma objetividade definida e finita, cumpre-nos 
não olvidar a fonte de que ela promana, e em razão da 
qual distintamente existe. Desse modo, cada ciência, co¬ 
mo cada pergunta científica, pressupõe um ato de fun¬ 
dação cognoscitiva, e mais do que isto, suscita a inda¬ 
gação de seus fundamentos ônticos, e das relações com 
a realidade total gnoseologicamente posta entre parên¬ 
teses. 

Ora, se considerarmos a infinidade de campos deli¬ 
mitados do saber, cujo conhecimento não seria acessí¬ 
vel nem mesmo à comunidade global dos cientistas, per¬ 
cebemos que a tão reclamada e necessária unidade das 
ciências, consoante os mais recentes estudos epistemo- 
lógicos, é, segundo alguns, o resultado de uma inferên¬ 
cia fundada num juízo de probabilidade. Para certos 
epistemólogos, representaria, ao contrário, um postula¬ 
do da razão científica, partindo-se do pressuposto de 
que, quaisquer que sejam suas direções, todos os cien¬ 
tistas têm como seu “objeto genérico” a mesma realida¬ 
de. Embora se plantem espécies diversas, é sempre o 
mesmo solo que recebe as distintas sementes, e, para 
cada campo do real, além dos princípios lógicos e me¬ 
todológicos de aplicação geral, é mister fundir, em con¬ 
tato direto com cada esfera de pesquisa, os meios ade¬ 
quados à sua realização. Poder-se-ia dizer que a ciên¬ 
cia abre seu caminho à medida que ela avança, e que o 
caminho aberto, com as possibilidades de novas proje¬ 
ções, se confunde com a ciência mesma. Resta, porém. 
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sempre de pé o problema do sentido de tantos caminhos 
aparentemente separados uns dos outros, impondo-se 
ao espírito a idéia de uma possível consequência unitá¬ 
ria, e, mais ainda, de uma possível fundação comum. 

Quem nos garante, com efeito, que as esferas do 
conhecimento científico se justaponham umas às outras, 
sem deixar vazios ou restos entre elas? Como não re¬ 
conhecer que o contínuo aparecimento de novas formas 
surpreendentes do saber é a demonstração de que há re¬ 
giões obscuras ou, para os mais otimistas, claros ainda 
não subordinados à nossa curiosidade perquiridora? 
Não há pessimismo em pensar na existência de “buracos 
negros” no firmamento do saber científico, à espera de 
nosso desvelamento. Se há uma verdade que nos é dado 
asseverar é essa da inexauribilidade das especificações 
ou tipificações cognoscitivas, e, por conseguinte, da cor¬ 
relação entre o já sabido e o que nos resta saber e, mais 
fundo ainda, entre o já determinado e o infinitamente 
determinável, contentando-se o cientista, muitas vezes, 
com o vagamente enunciado. 

A essa luz na linha dos empenhos cognoscitivos, a 
problemática do Ser sofre uma inversão. Em vez de fa¬ 
lar-se no Ser em si como sendo a absoluta indetermina- 
cão ou o puro nada (é de Hegel a tese de que o “puro 
Ser e o puro nada são a mesma coisa”, por ser aquilo 
de que se não pode predicar nada), será mais próprio 
talvez pensar-se no Ser como “o infinitamente determi¬ 
nável”, o que não equivale a concebê-lo apenas como 
limite negativo de nossa cognição. 

A partir da temática gnoseológica, ou melhor, ontog- 
noseológica, o problema do Ser pode ser posto tanto 
de uma forma negativa e retrospectiva, como de uma 
forma positiva e prospectiva. Exemplifiquemo-nos. Nu¬ 
ma das diretrizes da metafísica tradicional, por mais 
que se proclame o primado do Ser, a este se chega atra- 
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vés de um processo de crescente abstração; logo, de 
progressivo empobrecimento conceituai, até chegar-se a 
algo insuscetível de ser posto como objeto, uma vez que 
dele nada se pode afirmar, nem negar nada: apenas é. 
O Ser em si aparece, desse modo, como aquilo de que 
não se pode predicar nada, mas que, ao mesmo tempo, 
contém em si todas as possibilidades de predicação, as 
quais se refeririam ao domínio dos seres ou dos entes. 
Por outras palavras, nessa ordem de pensamento, quan¬ 
do se fala em Ser, acaba-se correlacionando-o com o 
nada, a significar algo absolutamente privado de todo e 
qualquer atributo. Se nos fosse dado retrogradar ao pri¬ 
meiro enunciado feito pelo homem, à sua primeira pala¬ 
vra, ao seu primeiro gesto significativo, estaríamos as¬ 
sistindo à aparição ou aparência do primeiro ente. Des¬ 
de então, a vida cognoscitiva implicaria um incansável 
empenho de des velamento do Ser, ao qual só podería¬ 
mos nos referir segundo a linha projetante das sucessi¬ 
vas aparições e aparências dos entes. Em última análi¬ 
se, nessa ordem de idéias, a afirmação do primado do 
Ser resulta de uma conjetura, que consistiria em pres¬ 
supor uma sintonia entre o Ser em si e os seres que nele 
iriam sendo conceitualmente determinados, o que equi¬ 
vale, tudo somado, a fazer-se corresponder o máximo de 
concreção, como realidade, ao máximo de abstração, 
enquanto pensamento, o que levou Hegel, conduzindo 
o raciocínio até suas últimas conseqüências lógicas, a 
inferir a identidade radical entre “ser real” e “ser pen¬ 
sado”. 

Quando, no entanto, se mantém a dualidade comple¬ 
mentar de realidade e pensamento, entre percipiente e 
percebido, como nada nos autoriza a dizer, universal¬ 
mente, do Ser o que só podemos enunciar particular¬ 
mente dos entes, impõe-se reconhecer que se lança mão 
de uma conjetura fundada na “analogia ontológica”. 


64 





que é uma das vias da metafísica clássica, numa espé¬ 
cie de indução amplificadora que ultrapassa os lindes 
do experienciável, a fim de estender ao Ser em si os 
atributos dos entes. Já foi observado, com razão, que, 
nessa forma de raciocínio, acaba-se reduzindo a metafí¬ 
sica a uma metaempiria, na medida em que o Ser é vis¬ 
to segundo o que nos é possível asseverar sobre a mera 
totalidade dos fenômenos. O mais grave é quando se 
pretende dar a essa conjetura a certeza peculiar às ciên¬ 
cias, ocultando-se o que há de problemático na extra¬ 
polação fundada numa correlação analógica entre o 
imanente e o transcendente. Por outras palavras, lan¬ 
çando mão de um estratagema imaginativo — salvo se 
for este conscientemente assumido em atitude crítica, e, 
portanto, problemática — arriscamo-nos a construir 
uma pretensa “ciência do Ser” segundo imagens e mo¬ 
delos selecionados no mundo dos fenômenos, iludindo- 
nos de conhecê-lo “como ele seria” se nos fosse dado 
convertê-lo em objeto. 

Nada nos autoriza, repito, salvo em linha conjetural, 
a estender à infinitude do não-conhecido os atributos 
dos entes que nosso intelecto já situou validamente co¬ 
mo objeto no mundo fenomenal. De qualquer forma, 
pressupõe-se inegável existência de uma linha conjetu¬ 
ral retrospectiva que, despojando o Ser de suas conota¬ 
ções particularizantes, ad infinitum, nos permitiria co¬ 
gitar do Ser como o correlato do indistinto e do nada. 
A esta se somaria outra conjetura que consistiria em 
ver o Ser — conquanto despido de todos os atributos 
resultantes do eu que pensa — como sendo o Absoluto 
condicionante de tudo aquilo que se enuncia sobre suas 
“aparências”, ou seja, sobre os entes ou os “fenômenos”. 

Não cabe aqui indagar se essa correlação entre o fe¬ 
nômeno e o transcendente (ou noumenon, na termino¬ 
logia kantiana) envolve a compreensão deste em termos 
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ontológicos, ou gnoseológicos, porque o que me interes¬ 
sa é verificar a marcha ou processo do discurso que, 
partindo dos entes, chegaria ao Ser, apresentado como 
limite último do cognoscível, ou, então, como seu fun¬ 
damento ontológico. 

Se, ao contrário dessa “cogitação entitativa”, nos co¬ 
locarmos num atitude prospectiva, segundo as projeções 
nunca exauríveis das determinações do real, pelas vias 
conjugadas da teoria e da prática, o Ser é por nós pres¬ 
suposto, não como o correlato abstrato do nada, mas 
como o infinitamente determinável, em sua absoluta e 
total compreensão. É claro que, de tal forma, não nos 
aventuramos a preencher, sem apoio no real, os vazios 
que separam, uns dos outros, os domínios do saber, mas 
não excluímos a priori que tais vazios não sejam infini¬ 
tamente preenchíveis. O “Ser em si”, nessa linha pros¬ 
pectiva de pensamento, surge como um pressuposto úl¬ 
timo do cognoscível, e, ao mesmo tempo, como funda¬ 
mento do operar humano, hic et nunc, na concreção de 
nosso empenho, tanto na experiência precategorial co¬ 
mo na epistêmica. 

Assim, em vez do retorno a uma fonte inacessível, 
paradoxalmente tanto mais fundante quanto mais abs¬ 
trata, resolvendo-se na presumida indistinção entre o 
Ser e o nada, em cujo seio o homem situado com sua 
singular condicionalidade existencial (o Daseirí) se de¬ 
bateria na angústia, que é a perda de todo sentido de 
referência, é-nos dado supor algo de transobjetivo que, 
não obstante inefável, se põe como meta e razão de 
nossa tarefa histórica. 

Não é, evidentemente, nova, nem surpreendente, es¬ 
sa colocação do problema do Ser a partir de sua assun¬ 
ção conjetural, como dado inicial pressuposto pelo pen¬ 
samento, o que não corresponde à tese hegeliana da 
identidade dialética entre o Ser e o pensamento, conver- 
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tendo-se a lógica em ontologia, ou vice-versa, num pan- 
logismo que, por mais que dele se discorde, tem o mé¬ 
rito imorredouro de correlacionar Ser e Logos, afastan¬ 
do toda tentativa de chegar àquele tão-somente através 
de processos irracionais. 

Como Heidegger o demonstrou, todo o pensamento 
pré-socrático se desenvolve nesse curso de idéias, e em 
nenhuma época histórica da filosofia o pensamento se 
manteve, como então, numa atitude por assim dizer 
lúdica, com a aventurosa confiança de quem ensaia os 
primeiros passos, considerando-os válidos mais por 
constituírem um processo, um caminhar, do que um ca¬ 
minho que leve necessariamente à verdade absoluta. É 
essa confiança lúdica que confere à cultura grega, antes 
de elevar-se ao plano socrático do conceito, um sentido 
aurorai, cuja meditação, sobretudo desde as intuições 
primordiais de Parmênides, constitui fonte de inspira¬ 
ção para toda a cultura do Ocidente: talvez se possa 
asserir que é nesse ponto que começa o curso das idéias 
destinado a abrir-se no estuário, de margens imprecisas, 
onde se tenta vislumbrar o Ser à luz do Logos. Refiro- 
me a um “estuário” porque o acervo da cultura ociden¬ 
tal vem se avolumando graças a inúmeras correntes de 
pensamento cujas nascentes são tão imprevisíveis co¬ 
mo as das águas que emergem do fundo da terra para 
formar os grandes rios que, por mais que avancem 
oceano adentro, com este acabam se confundindo. 

Como já o observaram tanto Platão como Aristóte¬ 
les, a origem da filosofia nasce da perplexidade, e esta 
é irmã gêmea da conjetura. Donde o sentido conjetural, 
como que primitivo ou “ingênuo”, dos primeiros pen¬ 
sadores helénicos, que espontaneamente conjugam as 
seduções do Logos com os desafios do Ser. 

Afigura-se-me, assim, artificial (porque fruto do pen¬ 
samento atual projetado, reflexamente, sobre as fontes 
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da paideia grega) a oposição radical que não raro se 
faz, por exemplo, entre os eleatas e Parmênides e seus 
continuadores. A bem ver, a acutização do pensamento 
condiciona e acomuna os ensaios pré-socráticos na com¬ 
preensão do Ser. Por outras palavras, a diferença es¬ 
sencial entre os eleatas — que exploram as virtualida¬ 
des do pensamento, com a jovialidade de um adolescen¬ 
te embevecido com seus aparelhos eletrônicos, logran¬ 
do obter resultados lógicos até hoje surpreendentes — 
e Parmênides, é a nova orientação dada por este às suas 
meditações orientando-as no sentido do Ser. Ele, de 
certo modo, marca o apogeu de uma era que ainda não 
se dava conta da distinção entre sujeito e objeto, a qual 
trava e condiciona nossa imaginação perquiridora: tudo 
ainda se achava envolvido pelo espírito como “totali¬ 
dade” ao mesmo tempo divina e humana, em função da 
qual devia ser buscado o sentido tanto das regras dos 
cálculos matemáticos como das regras de conduta, des¬ 
de a arte de reger politicamente a sociedade até a de 
navegar ao longo dos mares, ou de realizar modelos e 
estilos de beleza e de saber. 

Num contexto cultural dessa natureza, o conjetural 
punha-se por si mesmo, de tal sorte que, se para uns o 
curso da physis parecia processar-se segundo uma su¬ 
cessão de imprevisíveis oposições entre contrários, co¬ 
mo afirmava Heráclito, para outros surgia sob a ima¬ 
gem de um fluxo aparente condicionado pela imutabi¬ 
lidade do Ser. 

Não me parece despiciendo constatar que a filoso¬ 
fia nasce em virtude de contrastantes ensaios conjetu¬ 
rais sobre o Ser, tomado como totalidade. Não era esta, 
evidentemente, “pressuposta” pelos pensadores pré-so¬ 
cráticos, porquanto o “ato de pressupor algo” já é o 
resultado de uma atitude crítica que seria anacrônico 
atribuir-lhes, mas era de uma “totalidade”, por vários 
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modos concebida, que se tentava partir para alcançar 
a verdade, segundo múltiplos modelos. 

Como bem observa Clémence Ramnoux, é duvidoso 
que esses modelos tenham sido elaborados respeitando 
as leis do método experimental. Mas o teriam sido res¬ 
peitando a maneira da natureza mesma, tal como esses 
antigos gregos a representavam: pela dicotomia diver¬ 
sificada a partir de uma oposição originária, ou a par¬ 
tir de uma oposição emergente da unidade primitiva . 1 

Pois bem, com o advento do pensamento socrático, 
que ordena o Logos segundo determinações conceituais 
— passo primordial da filosofia atenta às suas reais pos¬ 
sibilidades, de rigor racional —, essa disciplina do pen¬ 
sar não exclui a conjetura do Todo, mas apenas o corre¬ 
laciona à fonte subjetiva de quem pensa. Dava-se, de 
certo modo, a primeira inserção do antropológico na 
visão metafísica até então dominada pelas idéias de 
Deus ou do cosmos. 

Parece-me, aliás, que há certo exagero no papel tra¬ 
dicionalmente atribuído a Sócrates como pensador que, 
convencido da inviabilidade de uma ciência de Deus e 
do mundo, opta pela “ciência do homem”, e, mais ain¬ 
da, quando se vai mais longe, apresentando-o como um 
dessacralizador do universo para promoção do homem. 
Na realidade, se Sócrates volve para si mesmo, buscan¬ 
do a verdade na autoconsciência, pondo como primeiro 
dever do homem “conhecer-se a si mesmo”, não é me¬ 
nos verdade que a sua conjetura do daimon interior 
atua como mediação para as verdades que a dialética 
racional revelara em si mesmas inatingíveis; tem-se, por 
essa via, a função de um Bem absoluto, que implica a 


1 Cf Clémence Ramnoux, “Les présocratiques”, na Histoire de la phi- 
losophie, dirigida por Brice Parans, Encyclopedie de la Plêiade, Paris, 
1969, v I, p 413 
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imortalidade da alma, a salvo do jogo sofístico do Lo- 
gos. Um modo, pois, de correlacionar o conhecimento 
com o pensamento de Deus e do Mundo, vistos em fun¬ 
ção do homem, mas não redutíveis a ele. 

Não é sem motivo que o discurso conjetural preva¬ 
lece nos primeiros diálogos platônicos, mais vinculados 
ao pensamento socrático, até ser a conjetura do dai¬ 
mon inerente à subjetividade, convertida por Platão 
em mito. Mas já então os conceitos foram, por sua vez, 
convertidos em idéias transcendentes, ou melhor, em 
idéias objetivamente transcendentes, assumidas como 
verdades absolutas. 

Muito embora possa parecer o contrário, o domínio 
dos mitos não é sempre o das conjeturas, pois o mito 
pode ser um caminho para a verdade, ou uma forma de 
expressá-la. Para Sócrates, o daimon, como gênio ou 
propensão individual para o Bem e o Verdadeiro, não 
é incompatível com a certeza que brota do conhecimen¬ 
to em si mesmo, mas permite antes que o homem, gra¬ 
ças ao diálogo ou à maiêutica, ou seja, graças à dialé¬ 
tica consciente de seus limites e de sua função real, 
possa compreender que a linguagem, o nosso Logos, 
seja o lugar de nossa verdade. Para Platão, ao contrá¬ 
rio, a verdade não se revela através da tentativa huma¬ 
na de captá-la, mas se põe por si mesma, como intuição 
absoluta, impondo-se ao homem como idéia transcen¬ 
dente da qual é mister que ele participe. No idealismo 
platônico, o transcendente torna-se objetivo, por ser a 
razão mesma, cuja existência arquetípica deve ser tor¬ 
nada manifesta aos homens através do mito: assim, en¬ 
quanto o daimon socrático é uma conjetura que lhe 
permite ascender à verdade, na medida de sua finita ra¬ 
zão dialética, o mito platônico é, ao contrário, a expres¬ 
são de uma verdade insuscetível de dúvida que se dia- 
letiza em si e por si mesma. Talvez se pudesse dizer 
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que a conjetura nasce de uma dúvida que se quer supe¬ 
rar; o mito, de feitio platônico, nasce de uma verdade 
tida como racionalmente certa e que se quer tornar co¬ 
nhecida. A ambos os conceitos, no entanto, é comum a 
nota da verossimilhança, ou de verdade imperfeita, mas 
há uma diferença essencial de sentido: pela conjetura, 
lança-se mão do verossímil numa tentativa de captar-se 
a verdade; pelo mito platônico pretende-se tornar a ver¬ 
dade, considerada indubitável, acessível aos homens 
através de sua “aparição” como verossímil. Nada im¬ 
pede, porém, que um mito possa ser empregado como 
elemento expressional de uma conjetura da verdade in 
fieri. 

A esta altura, cabe salientar a posição singular de 
Santo Anselmo, a quem, no fecundo dealbar do século 
XI, somos devedores de uma das mais geniais medita¬ 
ções sobre o Ser, que no seu entendimento não podemos 
probare, sem que isto exclua que dele se não possa até 
certo ponto intelligere. 

Não há necessidade de demonstrar que a cogitação 
ou conjetura anselmiana, apesar de desenvolvida no 
plano teológico, envolve enunciados metafísicos sobre 
os quais se debruçaram filósofos como Santo Tomás, 
Descartes, Leibniz, Kant e Hegel, e que ainda hoje sus¬ 
citam análises que lhe denotam a força de contempo- 
raneidade própria das idéias fundamentais . 2 

Um dos méritos de Santo Anselmo, além de sua re¬ 
conhecida acuidade lógica, consistiu em inverter a li¬ 
nha tradicional do discurso: não entender para crer, 
mas crer para entender, partindo de uma pressuposta 
datidade do Todo, cuja “verdade” se propõe, no entan¬ 
to, a demonstrar: credo ut intelligam. 


2 Cf Julian Marias, San Anselmo y el insensato, Madri, 2^ ed , 1954 
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À primeira vista poderia parecer sem sentido ou in¬ 
sensata a insistência em se querer compreender o que 
já foi aceito graças à fé, ou seja, pela graça divina^ Mas 
é exatamente aqui que desponta o corte conjetural da 
argumentação anselmiana, tornando problemático, e 
como tal sujeito a indagação, o Absoluto recebido de 
início como ato de fé. A problematização da fé, ainda 
que tais termos não sejam a rigor aplicáveis à cogitação 
de Anselmo, representa um ponto decisivo no pensa¬ 
mento medieval, uma vez que ele põe a necessidade de 
intelligere, mesmo reconhecendo que Deus é um Ser em 
relação ao qual nada se pode cogitar de maior: “Id 
quo maius cogitari non potest .” 3 Como observa Karl 
Barth, a necessidade sentida de intelligere a razão da 
fé, partindo da fé ( fides quaerens intellectum ) “possui 
em si mesma não apenas utilitas (pela qual Anselmo 
poderá ter pensado em uma prova pragmática), mas 
também pulchritudo, no sentido de atingir uma resposta 
que possa delectari, proporcionar a alegria que nasce da 
beleza, o que revela o lado estético do conhecimento teo¬ 
lógico . 4 É um exemplo admirável da franja de irracio¬ 
nalidade de que não se livra o pensamento conjetural, 
por se desenvolver fora da elipse que, sob o prisma ra¬ 
cional concreto, gira em torno dos pólos do sujeito e 
do objeto. 

Parece-me claro que, na concepção medieval do ho¬ 
mem e do mundo, ou, por melhor dizer, da “criação e 
da criatura”, não se podia avançar mais no sentido do 
pensamento conjetural, posto o intelligere como uma ne¬ 
cessidade de participação ao que nos transcende, pro¬ 
curando-se demonstrar aquilo em que já se crê. Ê a ra- 

3 Cf Proslogion, capítulos 2-4 e 5-26 

4 Karl Barth, Anselm: Fides quaerens intellectum, tiad de Ian W Ro- 
bertson Cleveland e Nova Iorque, 1960 p 15 e ss Veremos, oportu¬ 
namente, a importância do estético na problemática metafísica. 
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zão pela qual Karl Barth sublinha que “Anselmo quer 
prova” e “alegria” ( wants proof and joy) porque quer 
intelligere, e quer intelligere porque crê: “Nos vero, 
quia credimus (rationem quaerimus )”. 5 Quando se che¬ 
ga a esse ponto da exigibilidade de uma compreensão ra¬ 
cional da fé, já não estamos mais perante apenas o pro¬ 
blema de Deus (para o qual Anselmo nos legou o ar¬ 
gumento sutil que desde Kant se conhece como prova 
ontológica da existência de Deus), mas também peran¬ 
te o problema do homem que, crendo, sente necessida¬ 
de de participar racionalmente (logo na medida de seu 
ser pessoal) daquele que o envolve numa fé irresistível, 
da qual nada poderia desvinculá-lo: “nihil tamen sit 
quod ab eius firmitate evellere valeat”. 

O paradoxo da fé anselmiana consiste nisto que, 
nascendo ela primordialmente de um ato de vontade, 
de uma propensão irresistível e insuperável, exige que 
seja compreendida racionalmente, visto ser Deus não 
só a verdade, mas a causa da verdade perceptível pela 
mente, ou “causa veritatis in cogitatione”. A afirmação 
de que “Deum veritatem esse credimus” é correlaciona¬ 
da por Barth com esta outra “Rectitudinis mente sola 
perfectibilis ”. 6 Poder-se-ia dizer que há uma verdade 
no plano religioso da fé, e uma outra, de ordem metafí¬ 
sica, na medida da participação do homem, resultante 
de sua necessidade de intelligere, ainda que não lhe seja 
dado probare o que o transcende: dessarte, o conhe¬ 
cimento da verdade transcendente, salienta Barth, “está 
situado entre a fé e a visão, da mesma forma como po¬ 
demos dizer que uma montanha está situada entre um 
homem, que olha para ela do fundo de um vale, e o 


5 Op cit, p 17 

6 Op cit, p 17 e s 
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sol ”. 7 Há, em suma, o puro intelligere, que nos escapa, 
e o quaerere intelligere, que é co-natural à razão huma¬ 
na, impelida a avançar até o limite da fé. 

Outro ponto importante no pensamento anselmiano 
é que, embora a fé nasça de um impulso irrefragável 
da alma, ela não nos é dada sem que algo se lhe acres¬ 
cente, no ato de recebê-la. A fé chega sempre como algo 
de novo, que nos encontra e nos acontece de fora, sen¬ 
do necessário que nos adequemos a ela ( rectitudo vo- 
lendi) com uma semente de cultivada compreensão: 
“nequaquam (fides) sine sui generis semine et laboriosa 
cultura. Fides esse nequit sine conceptione”, conforme 
textos lembrados por Barth, acrescentando que a reti¬ 
dão do querer para a fé não é senão a graça. Note-se, 
pois, que a crença não se exaure numa aceitação irracio¬ 
nal, ou ilógica, mas se põe no quadro de uma intelec- 
ção global, que envolve, a um só tempo, uma tentativa 
de compreensão de Deus ( tendere in Deum) e uma se¬ 
mente dessa concepção por parte do homem, seminem 
et laboriosa cultura: só assim é possível intelligere que 
é um intus legere, um ato de “reflexão”. 

O que, por conseguinte, desejo pôr em realce na con¬ 
cepção anselmiana é que o seu quaerere intelligere, não 
obstante a radicalidade da fé, desenvolve-se ou procura 
desenvolver-se no plano de um discurso lógico, laborio¬ 
samente cultivado, o que representa, penso eu, um 
exemplo de discurso conjetural, que jamais descamba 
para o irracional e o ilógico, embora coexista com o 
emocional, nem se contenta com a recepção gratuita 
de qualquer forma de verdade: é o que Anselmo põe 
em evidência ao lembrar que o teólogo, por mais hu¬ 
milde que seja, deve buscar a razão, na medida do pos- 


7 Op cit , p 21 
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sível: “humiliter quantum potest, quaerere rationem 
quomodo sit”. Essa necessidade de compreensão quan¬ 
to possível racional põe-se sempre, ainda que se não 
possa dizer que ao pensamento corresponda um objeto 
como algo de existente. Pode-se dizer que Anselmo an¬ 
tecipa-se a Kant no que concerne à possibilidade de pen¬ 
sar-se sem objeto existente extra mentem, mas com ob¬ 
jeto que se põe na mente: “Aliud enim est rem esse in 
intellectu, aliud intelligere rem esse”. (Uma coisa é, 
com efeito, estar no intelecto; outra, é existir .) 8 

O que se põe além desse esforço heróico de compre¬ 
ensão racional não se pode dizer que seja o nada, ou o 
inexistente, sob pena de, a contrario, termos de admitir 
que existente seja apenas o pensável enquanto objeto 
real, ou real o que é pensável. Em ambas as perspecti¬ 
vas, o resto do não-objetivável correlaciona-se com a 
problemática do nada. 

Ora, se Anselmo crê para entender, ou seja, parte da 
fé em Deus para reconhecer no homem a necessidade 
de demonstrá-la racionalmente, já com o advento da cul¬ 
tura humanística dá-se uma significativa alteração nos 
estudos metafísicos, por se dar maior atenção ao ho¬ 
mem e sua capacidade de entendimento. De maneira ge¬ 
ral pode-se dizer que, no Quattrocento, o homem se si¬ 
tua no centro do cenário especulativo, passando a pen¬ 
sar o cosmos e Deus em função de suas possibilidades 
cognoscitivas. Donde ter dito alhures que o Humanis¬ 
mo representa uma reivindicação adâmica, um retorno 
à atitude de desobediência à verdade já fruída, objeto 
de fé ingênua ou heroicamente recebida, trocando-se o 
paraíso ilusório da ciência sem problemas pelos riscos 
e desconfortes dos problemas da ciência. 

8 Proslogion, op cit., c 2 
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Por mérito especialmente de Ernst Cassirer, reconhe¬ 
ce-se que nenhum pensador, mais do que Nicolau de 
Cusa, soube encarnar o espírito do homo novus, con¬ 
cebido como um microcosmo, apesar de não ter ele se 
desvencilhado, como de resto muitos outros humanis¬ 
tas, do arcabouço ideológico que caracterizara a cultura 
medieval, sobretudo com base no pensamento aristoté- 
lico-tomista. 9 

Com razão reconhecem, tanto Cassirer como Jacques 
Chevalier, que o Cusano foi o pensador mais profundo 
de seu tempo, e o mais atual, inclusive por estarem inti¬ 
mamente correlacionadas, em suas obras, como De doc- 
ta ignorantia e De coniecturis, as questões gnòseológi- 
cas, metafísicas e teológicas, de envolta com elementos 
místicos e simbólicos, tão do gosto dos pensadores hu¬ 
manistas. Aqueles dois livros geminados, ambos de 
1440, conforme acentua Ueberweg, compõem, em um 
todo unitário, o sistema da “Ciência do nada saber” 
(Wissenschajt des Nichtswissens). No entender do filó¬ 
sofo de Cusa, com efeito, só é verdadeiramente sábio 
quem tem ciência da insuperável ignorância das verda¬ 
des supremas, mas, nem por isso, renuncia ao saber pos¬ 
sível, que se consubstancia em suposições ou conjetu¬ 
ras. 

A conjetura, assim como o valor , são sinais próprios 
de nossa finitude sequiosa de infinito. Se fôssemos se¬ 
nhores da Verdade, não haveria mais necessidade de 


9 Cf , dentre outros, Ernst Cassirer, Indivíduo e cosmo nella filosofia 
dei Rinascimento, trad de Federico Federici, 2^ ed, Florença, 1950; 
A Hermet, Cusano, Milão, 1925, e respectiva bibliografia; Edmund 
Vansteenberghe, Le Cardinal M de Cues: Uaction la pensée, reed de 
1963; G Saitta, N Cusano e 1’umanesimo italiano, 1957; Ueberweg/ 
Heinze, Grundriss der Geschichte der philosophie, 13^ ed , Basiléia, 
1953; Guido de Ruggiero, Storia delia filosofia, parte III, Rinascimento, 
Riforma e Controriforma, 4? ed , Bari, 1947, v 1; José Ferrater Mora, 
Diccionario de filosofia, Buenos Aires, 1965, t II Vide Nicolò Cusano 
— Scritti filosofici trad de G Santinello, 3 vols , Bolonha, 1965-1981 
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pensar, ou seja, de julgar e de dar valor distinto aos 
seres. Desse modo, nota Cassirer, se o homem, no seu 
ser, depende completamente de Deus, há uma esfera na 
qual, no entanto, ele reina soberano: a do valor, pois, 
sem a natureza humana, não existiria o valor, um prin¬ 
cípio para apreciação das coisas, segundo sua maior 
ou menor perfeição. Sublinhe-se a força dessa compre¬ 
ensão autonomamente humanista do valor, que, tanto 
como a conjetura, pressupõe a socialidade ou alterida- 
de do homem: “conjectura est positiva assertio in alte- 
ritate veritatem uti est participans”. 10 

Na linha dessa colocação do problema do conhe¬ 
cimento, todo saber empírico é provisório e aproximati¬ 
vo, sujeito sempre a correções e complementos, o que, 
todavia, não priva o homem de sua nota divina, feito 
que foi à imagem e semelhança de Deus. Donde a cons¬ 
ciência que pode ter o homem de ser um pequeno Deus, 
assim como o Cristo pôde ser homem: “Homo enim 
Deus est, sed non absolute, quoniam homo. Humanum 
est igitur Deus”. 11 

No pertinente ao objeto da presente monografia, o 
que mais deve merecer realce é a atenção pioneiramen¬ 
te dispensada à conjetura como forma de saber próprio 
do homem. Sua tese essencial, tal como resulta das aná¬ 
lises de seus maiores intérpretes, relativamente ao acesso 
do homem à realidade, é que nós não podemos conhecê- 
la como se fôramos Deus, mas sim nos limites próprios 
de uma criatura finita. 

O conhecimento segundo Nicolau de Cusa, con¬ 
soante precisa síntese de Ferrater Mora, compreende 


10 De coniecturis, I, 13 Apud Cassirer, op cit , p 44 

11 “O homem, pois, é Deus, mas não de maneira absoluta, por ser ho¬ 
mem Ele é, portanto. Deus humano’ De coniecturis, II, 14 (cf Cas¬ 
sirer, op cit , p 144 es ; 72 e s ) 
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quatro graus: os sentidos, que proporcionam imagens 
confusas e incoerentes; a razão, que as distingue e or¬ 
dena; o intelecto ou razão especulativa, que as unifica; 
e a contemplação intuitiva, graças à qual, ao chegar a 
alma à presença de Deus, se alcança a unidade dos 
contrários ( coincidentia oppositorum ) que é Deus mes¬ 
mo, superação de todas as contradições. 

Vê-se, pois, que o conhecimento assinala um desen¬ 
volvimento dialético ascensional, numa passagem do 
condicionado para o incondicionado (a unidade dos 
opostos), indo-se dos dados dispersos da experiência até 
a unidade suprema em que se conciliam os opostos. Por 
outras palavras, vai-se de um poder-ser para um modo- 
de-ser real e absoluto. Deve-se, porém, não olvidar que 
o conhecimento humano é apenas análogo ao conheci¬ 
mento divino. Enquanto que Deus, ao mesmo tempo 
que conhece, cria um universo real, já o homem, de¬ 
vido ao fato de só lhe ser dado conhecer por aproxima¬ 
ção, cria um seu universo racional ou ideal, ou seja, 
conjetural. Consoante salienta A. Hermet, enquanto 
que Deus, espírito criador, é princípio, essência e fim 
das coisas, o homem, espírito raciocinante, é princípio, 
essência e fim das conjeturas. 

Como se vê, as conjeturas são o modo de ser do 
conhecimento do homem, o qual não pode superar de 
maneira absoluta as contradições, mas, em virtude de 
progressivas negações metódicas (note-se a modernida¬ 
de do valor atribuído ao negativo, dado que toda as¬ 
serção implica a afirmação de seu oposto), pode atingir 
uma idéia pelo menos aproximativa da divindade, a uni¬ 
dade em que se neutralizam todas as diferenças e con¬ 
tradições. Deus, na doutrina de Nicolau de Cusa, é a 
dissolução de todos os contrários e contraditórios, ou, 
como esclarece De Ruggiero, “a razão unitária do seu 
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ser e de seu contraste” ( Unitas infinita est omnium 
complicatio ). 

Observe-se, outrossim, que devemos ao Cusano uma 
penetrante distinção, no âmbito da que depois se cha¬ 
mou “dialética dos opostos”, entre “contrários” e “con¬ 
traditórios”, mostrando ele que ambos os termos não se 
conciliam igualmente. Assim como em Deus todas as 
coisas se conciliam, também no pensamento humano 
ocorre algo de análogo, mas de maneira diversa. Se¬ 
gundo uma graduação neoplatônica das faculdades men¬ 
tais, no intelecto se conciliam os contraditórios, na ra¬ 
zão somente os opostos, e, por fim, na sensibilidade 
também estes últimos se excluem. 12 

A visão que o homem tem da realidade é, por conse¬ 
guinte, segundo Nicolau de Cusa, conjetural, na medi¬ 
da, por assim dizer, da “verdade do homem”, sempre 
aproximativa. Cabe ponderar que o Cusano não se li¬ 
mita a considerar “conjetural” o conhecimento que o 
homem tem da realidade global, mas recorre a pro¬ 
cessos metafóricos, cuja importância a temática con¬ 
temporânea tem justamente enaltecido. Com efeito, afir¬ 
ma ele que o conhecimento do homem está para o co¬ 
nhecimento divino como um polígono de múltiplos la¬ 
dos está para o círculo: por mais que aquele aumente, 
ad infinitum, o número de seus lados, jamais se con¬ 
verterá no círculo, figura perfeita, onde cada ponto é 
um começo e um fim. Por este exemplo, aliás, pode-se 
ver tanto a presença da tradição mística como da pita- 
górica, tão generalizada depois entre os humanistas, na 
teoria de Nicolau de Cusa. 


12 Cf De coniecturis, II, c I, cipud De Ruggiero. op cit ,, p 91 
Quanto à atualidade da distinção entre “contrários” e “contraditórios”^ que 
se confundem na dialética hegeliana-marxista, v meu livro Experiência 
e cultura, cit , cap V, p 151 e ss 
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Não devemos esquecer que essa sua inclinação no sen¬ 
tido de ilustrar a analogia, a seu ver existente, entre as 
conjeturas dos homens e a idéia absoluta de Deus, me¬ 
diante exemplos matemáticos, tendo sempre presente o 
princípio dos opostos, levou-o a célebres conjeturas, ao 
advertir, por exemplo, que o arco do círculo coincide 
com a corda quando o arco é mínimo, ou que a cur¬ 
va coincide com a reta quando a circunferência cresce 
até o infinito: com essas conjeturas, Nicolau de Cusa 
estava intuindo, conforme geralmente é reconhecido, o 
que os matemáticos modernos denominam “problemas 
de limite”, o que demonstra como a conjetura pode 
atuar como fermento dos saberes positivos. 

É claro que, na concepção do Cusano, a conjetura 
tem um sentido amplíssimo, representando tudo aqui¬ 
lo que o homem, como microcosmo, embora finito, pode 
refletir do macrocosmo da totalidade, mas todo o seu 
pensamento se baseia na noção lógica ou analógica do 
que se adquire por suposição, e que, não raro, somos 
obrigados a exprimir e comunicar tão-somente recor¬ 
rendo a metáforas e símbolos. Com isso, eram lançadas, 
sem dúvida, as primeiras linhas do pensamento conje¬ 
tural, por ele empregado não apenas com referência ao 
problema da realidade global, mas também para tratar 
de questões particulares, como por exemplo a da diver¬ 
sidade dos climas e sua influência sobre os tempera¬ 
mentos e as aptidões dos seres humanos, visando, 
assim, a distinguir as povoações segundo categorias geo¬ 
gráficas. 

Não é sem razão que Nicolau de Cusa é apresentado 
como precursor de René Descartes, o qual, por outras 
vias, retoma não a teoria da conjetura, mas a conjetura 
como instrumento do pensar filosófico, neste introdu¬ 
zindo alterações fundamentais. 
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É que Descartes inverte o raciocínio tradicional par¬ 
tindo da dúvida para encontrar a certeza , a fundação 
da verdade na subjetividade, no cogito , ergo sum. Vol¬ 
tava-se, de certo modo, à posição socrática, mas com 
um sentido bem diverso do compatível com a paideia 
grega, privilegiando-se o homem, não como o ente ins¬ 
pirado por seu daimon, mas como o ser que pensa 
e que, pensando, funda a sua certeza, mas quer ir além, 
passando do lógico ao ontológico. 

O cogito cartesiano, fonte primordial de toda a filo¬ 
sofia crítica, tem-se prestado às interpretações mais con¬ 
trastantes, bastando lembrar os sentidos distintos, e até 
conflitantes, que lhe foram dados através da história, 
para culminar no impressionante leque hermenêutico 
contemporâneo, que vai de Maritain a Sartre, de Hus- 
serl a Jaspers, às vezes se procurando ver nele um pre¬ 
cursor de suas próprias convicções. 13 

Descartes deve ser compreendido por inteiro, não nos 
contentando com o racionalismo puro que brota do co¬ 
gito e das regras do pensar rigoroso fixadas no Discurso 
sobre o método, a pretexto de que suas meditações me¬ 
tafísicas, ao retomar e refundir ele os temas tradicionais 
do pensamento medievo, não teria sido senão a opera¬ 
ção tática de um pensador “encoberto”, temeroso de 
passar pelas agruras de Galileu. Tem-se exagerado, a 
mais não poder, a “máscara” cartesiana, suprimindo-se 
parte essencial de seu pensamento por considerá-la, su¬ 
mariamente, fruto de processo tático de cobertura de 
idéias inovadoramente revolucionárias. 


13 Para ter-se uma idéia dessa “apropriação” de Descartes por tão diver¬ 
sificadas correntes de idéias, vide as páginas penetrantes de Jacques 
Chevalier em sua Histoire de la pensée, Paris, 1961, v III, p 107 e ss 
Por sinal que também Chevalier apresenta o “seu” Descartes nas coor¬ 
denadas do pensamento cristão, atribuindo-lhe uma intuição primordial 
do divino 
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Na realidade, se o cogito pode ser considerado vá¬ 
lido por si, sendo bastante para fundar, como fundou, 
toda uma linha de pensamento autônomo, harmonizá- 
vel com o “primado do indivíduo e da razão”, nos ava- 
tares da filosofia burguesa, até culminar no superamen- 
to hegeliano, cabe-nos, todavia, compreendê-lo tal como 
seu autor o situou. A primeira observação a fazer-se é 
a de que Descartes não se contenta com a certeza do 
cogito, pois, desde a quarta até a sexta e última parte 
do Discurso sobre o método, sente a necessidade de aten¬ 
tar para o ser de quem cogita: no cogito, não se pode, 
em suma, pôr entre parênteses o ergo sum. A afirma¬ 
ção tão viva de que “je suis, j’existe”, feita na “Se¬ 
gunda Meditação”, 14 já se acha enunciada no Discurso, 
suscitando perguntas inarredáveis a partir da reflexão 
de que, se ele duvida, é sinal de que seu ser não é de 
todo perfeito. Ora, a consciência de sua finitude e im¬ 
perfeição — visto haver mais perfeição em conhecer 
do que em duvidar — leva Descartes “a pensar em 
alguma coisa de mais perfeito” do que ele, reconhe¬ 
cendo que tal idéia não pode resultar de seres imperfei¬ 
tos, objeto de experiência, nem tampouco se originar 
do nada: “desse modo”, escreve ele, “só restava ter sido 
essa idéia posta em mim por uma natureza que fosse 
verdadeiramente mais perfeita do que eu e reunisse em 
si todas as perfeições de que pudesse ter idéia, isto é, 
para me explicar com uma só palavra, por Deus”. 15 

É essa para Descartes uma “certeza metafísica”, pois 
a dúvida só pode ser superada, a seu ver, “pressupon- 


14 Cf Meditations sur la philosophie première, in Oeuvres et lettres, 
Bibliotheque de la Pléiâde, Paris, 1953, p 275 Por sinal que esta 
edição suprime, sem motivo plausível, o prefácio de Descartes, tão sig¬ 
nificativo para elucidar seus propósitos (cf Les meditations metaphysi- 
ques, 34 ed , revue et corrigée. Paris, 1673) 

15 Cf Discours de la méthode, ed cit , 44 parte, p 148 e 149 
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do-se a existência de Deus”, a fim de que nos seja as¬ 
segurada a veracidade de nós mesmos e daquilo que é 
objeto de nossa percepção e raciocínio: o eu e o mundo 
não são uma ilusão ou quimera, porque Deus existe e, 
sendo “todo perfeito e todo verdadeiro”, “não poderia 
criar coisas falsas ou a mim mesmo diferente daquilo 
que eu sou”. 16 

Volvendo, nas Meditações, a tratar desse fundamento 
radical do verdadeiro, comprovador da certeza do co¬ 
gito, “sem se contentar com meras verossimilhanças”, 
Descartes lança mão de uma conjetura: a de ser possível 
que a verdade alcançada possa ter sido obra de um 
“espírito maligno”, um “mauvais génie”, não menos as¬ 
tucioso e enganador que poderoso. Contra as artima¬ 
nhas desse suposto ser maligno, Descartes completa a 
certeza gnoseológica do cogito com a certeza ontológica 
da idéia de Deus: “a idéia, digo, desse ser soberana¬ 
mente perfeito e infinito, é inteiramente verdadeira”. 17 

Note-se que não constitui mera coincidência o fato 
de, embora sob um prisma diverso, Descartes se encon¬ 
trar com Anselmo. A inversão do discurso é, todavia, 
manifesta. Já vimos que, enquanto Anselmo crê para 
demonstrar a verdade. Descartes duvida para chegar a 
ela. Pois bem, outra mudança se opera: a conjetura 
do daimon socrático, que impele o homem para o 
bem supremo, identificado com a suprema verdade, é 
substituído pelo daimon poderoso, que tenta afastar 
o homem da verdade, mas é desmascarado pela evidên- 

16 Op cit , p 153 e ss 

17 Meditations, ed cit , p 272 e 295 Afirma Renato Cirell Czerna, 
com razão, que a dúvida inicial cartesiana “quase dialeticamente se põe 
como primeira certeza”, mas, penso eu, esta leva Descartes à conjetuia 
da certeza ontológica de Deus Cf Czerna, O direito e o estado no 
idealismo germânico: posição de Schelling e Hegel, São Paulo, 1981, 

p 10 
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cia da perfeição, que se põe por si mesma, fundando o 
eu que pensa e o que é por ele pensado. 

A insatisfação pela certeza puramente lógica, que 
nasce do cogito, abre, pois, a Descartes a necessidade 
da certeza ontológica, levando-o, dada a confissão de 
impotência do homem ante a idéia de perfeição, a pro¬ 
curar uma via nova no sentido do conhecimento de 
Deus: desse modo, como bem observa R. Lefèvre, “a 
dúvida não é mais que um meio de fazer aparecer e de 
nitidamente circunscrever a reflexão sobre a procura 
do absoluto”. 18 

Posta a questão nesses termos, isto é, a partir do re¬ 
conhecimento da insuficiência do saber racional, e pela 
convicção de que a certeza lógica exige um funda¬ 
mento, uma certeza ontológica, não me parece assistir 
razão a Karl Jaspers quando afirma que Descartes se 
serve simplesmente da idéia de Deus como forma de 
superamento radical da dúvida, sendo ou existin¬ 
do apenas em função dessa garantia, tanto assim que, 
a seguir, Deus “pode ficar fora do curso de seu pensa¬ 
mento. . .” Não vejo, aliás, como conciliar tal asserção 
com a de que o Deus cartesiano, como garantia da cer¬ 
teza indubitável, por ser nosso criador e não nos poder 
enganar, corresponderia ao conceito jasperiano de “en- 
globante” ( das Umgreifende). 19 

Esse é um dos tantos modos de “mascarar” Descar¬ 
tes segundo preferências próprias, quando, na realida¬ 
de, parece-me inegável que, se a idéia de Deus não é 


14 R Lefèvre, “Le doute cartésien”, em Révue de 1’Histoire de la philo- 
sophie, 5 o ano, fase I, jan/mar , 1931, p 89 

19 Descartes et la philosophie, trad de H Pollnow, Paris, 1938, p 17 
e ss Da mesma forma, não me parece plausível a pretensão de E 
Husserl de tomar o "ego cogito como a base apoditicamente certa e úl¬ 
tima de todo juízo, no qual há de fundamentar-se toda filosofia radical” 
(Meditaciones cartesianas, trad de José Gaos, México, 1942, p 33) 
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fruto de uma primordial intuição transcendente, como 
pretende Chevalier, nem por isso pode ser reduzida a 
mera conjetura destinada a superar a dúvida dos seres 
imperfeitos: Deus é para Descartes uma verdade, entre 
outros motivos, porque a idéia de perfeição não pode 
se originar do nada, e vem ao encontro de uma propen¬ 
são natural da alma humana. 20 

Como do nada não nos pode vir a idéia de perfei¬ 
ção, esta põe-se por si mesma: o conceito de nada atua, 
assim, como o outro extremo da crença em um Ser per¬ 
feito, de tal modo que se poderia estabelecer esta cor¬ 
relação no pensamento cartesiano: “Cogito, ergo sum; 
cogito, ergo Deus est”, numa co-implicação essencial 
entre o lógico e o ontológico. 

Foi Heidegger quem, em nossa época, teve a coragem 
de retirar do olvido a problemática do nada, merecendo 
essa posição heideggeriana nossa especial atenção. 

Já vimos que Heidegger opera, em sua releitura da 
Crítica da razão pura, uma revolução hermenêutica, no 
sentido de ter sabido encontrar ontologia onde os intér¬ 
pretes anteriores só haviam visto gnoseologia, mas uma 
outra mudança deve ser salientada. 

Embora Heidegger não abandone, nesse ponto, a li¬ 
nha lógica seguida em sua penetrante meditação sobre 
Kant, deste, no entanto, se separa sob outro prisma, 
que, no fundo, é o fulcro da filosofia existencial. Seu 
pensamento, com efeito, deixa de fluir como simples 
encadeamento de idéias sobre o Ser, para ter sempre 
presente o aparente destinatário delas, mas que, na rea¬ 
lidade, é a fonte outorgadora de sentido a tudo aquilo 


20 Quanto a essa questão merece especial destaque o que afirma Des¬ 
cartes, no Prefácio das Meditações, ao se decidir a tratar de Deus e da 
alma humana e, “ao mesmo tempo, lançar as bases da filosofia primeira” 
(Op cit , de 1673, Preface, e, iij) 
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que é visto e enunciado. Refiro-me ao Dasein, ao ho¬ 
mem, como consciência intencional, conceito que Hei- 
degger recebe de Husserl e de Brentano. 

Vemos, assim, que Heidegger, ao apontar para o Ser, 
aponta, concomitantemente, para o homem como raiz 
dos problemas. As conseqüências do discurso fluem no 
sentido resultante dessas duas linhas convergentes, sem 
que se possa dizer que uma se reduza à outra, pois Hei¬ 
degger várias vezes repele a hipótese de subsumir a me¬ 
tafísica à antropologia. Nem esta se submete àquela, 
mas ambas se correlacionam, visando a algo que, trans¬ 
cendendo o Dasein e o Ser, se põe além da própria 
metafísica, o que, a meu ver, só teria sentido se sair¬ 
mos do plano filosófico para ingressarmos no da Mi¬ 
tologia, o que levou Hans Georg Gadamer a falar da 
“criptologia da escolástica heideggeriana”. 21 

Mas o que importa, na linha de minha exposição, é 
ponderar que, se a conjetura sobre o Ser é referida ao 
Dasein, é da imagem que se tem deste que resulta a 
intuição daquele. Aqui tocamos num ponto que talvez 
provocará críticas tão fáceis quão apressadas: no fun¬ 
do, todo pensamento metafísico depende de nosso “ser 
pessoal” e é dele inseparável. Aliás, sob outro ângulo, 
Fichte já o percebera, ao dizer que toda filosofia depen¬ 
de do homem que se é, não sendo de admirar que tal 
advertência tenha sido feita por um dos mais agudos 
sondadores dos mistérios do eu. 

Ora, a visão trágica de Heidegger sobre a existência 
humana tem como consequência uma compreensão trá¬ 
gica do nada, como derilição, angústia e tédio, um con¬ 
ceito influindo sobre a imagem do outro. Desse modo. 


21 Cf Hans Gadamer, “Siamo tutti giovani”, na revista Filosofia, diri¬ 
gida por Augusto Guzzo, ano XXXII, fase IV, 1981, p 441 
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a meditação heideggeriana sobre o nada perde a fria lo- 
gicidade que notamos nas breves e penetrantes páginas 
que Kant destina ao tema, como significativo fecho de 
sua analítica transcendental. 22 A de Heidegger é, ao con¬ 
trário, uma visão em que racionalidade e irracionalida¬ 
de se compõem, em virtude de que pôr o nada, a seu 
ver, é pôr o problema radical da existência humana. 

Devemos convir que não é possível referir-nos ao na¬ 
da, com a impassibilidade com que o matemático conce¬ 
be o zero como mera posição relativa na escala dos nú¬ 
meros racionais e irracionais: no plano da cogitação 
filosófica, ao defrontar-nos com o nada — quer como 
aquilo a respeito do qual nos cabe fazer absoluto si¬ 
lêncio, quer como último ponto limite a que chega a 
nossa progressiva abstração dos atributos dos entes — 
essa posição do espírito não pode deixar de ser toca¬ 
da pela asa noturna do emocional. Nesse sentido, Hei¬ 
degger tem razão quando não separa a meditação sobre 
o Ser e sobre o nada da aura de irracionalidade que cer¬ 
ca o Dasein quando se defronta com aquelas questões 
radicais. 

Parece-nos, no entanto, que se se pode falar em per¬ 
plexidade, em comoção, em um sentimento que, psico¬ 
lógico em sua origem, assume aspecto de desafio gno- 
seológico e um senso ontológico de finitude e de priva¬ 
ção, isto não importa em arrojar-nos na angústia extre¬ 
ma, como correlato necessário do nada: aquele senti¬ 
mento de perplexidade não é senão a forma extrema da 
perplexidade, a que já se referiam Platão e Aristóteles 
como fonte de inquietação filosófica, impondo-nos a 
aceitação da metafísica como um problema radical que 
não podemos elidir pela fuga. Quem foge desse proble- 


15 Cf Kant, Kritik der reinen Vernunft, ed Cassirer, citada, p 242-244 
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ma, por apego extremo ao racional, desprezando-o sob 
a alegação de não ter ele nenhum sentido, carrega-o, 
inadvertidamente, no mais das vezes, partindo de um 
ingênuo realismo dogmático. 

Tanto do Ser em si como do nada, nada podemos di¬ 
zer, em suma, que não implique, direta ou indiretamen¬ 
te, certa carga emocional, o que Kant em vão procurou 
superar, ao escalonar, nas suas três Críticas, três mo¬ 
mentos do espírito que, a bem ver, se correlacionam es¬ 
sencialmente — o gnoseológico, o ético e o teleológico: 
a irracionalidade lateja na sua compreensão de vida 
prática e na sua visão do mundo. 

Ora, essa coloração irracional inseparável do proble¬ 
ma metafísico dificilmente se poderá abandonar após 
Heidegger, precedido, aliás, nesse ponto, por outros 
pensadores, dentre os quais merece especial menção 
Henri Bergson, não só pelos méritos intrínsecos de sua 
obra, como também porque anda injustamente esque¬ 
cido. 

De uma forma ou de outra, não se pode abordar o 
problema metafísico sem se afrontar a problemática do 
nada, que é o outro lado de nossa finitude. Ao proble¬ 
ma do nada chegamos de maneira inevitável, quer, de 
abstração em abstração, repito, privemos os entes de 
suas determinações, visando a atingir o Ser puro, que é 
o Ser em si, ao qual nada objetivamente pode ser atri¬ 
buído, não obstante se suponha compreender em si to¬ 
dos os entes; quer correlacionemos as ciências de todos 
os entes num crescendo de compreensão interdiscipli- 
nar, até o ponto limite da confissão de que nada pode¬ 
mos dizer objetivamente certo sobre a totalidade dos en¬ 
tes, ou a totalidade concreta do homem. 

Eis a que horizontes de problematicismo radical nos 
leva a meditação sobre o nada, aparentemente redutí¬ 
vel a mera pergunta destituída de qualquer sentido. O 
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nada, no entanto, que parece ser apenas uma pergunta 
extrema, destituída de qualquer sentido, porque feita 
sem perspectiva de resposta, põe em causa a pessoa mes¬ 
ma de quem pergunta, sendo esta uma verdade que de¬ 
vemos a Heidegger, e que, a meu ver, veio alterar a pro¬ 
blemática metafísica, ainda que não se acolha a sua 
angústia existencial, que se me afigura algo de extrínseco 
à questão em si. Mesmo porque Heidegger acaba mer¬ 
gulhando no puro irracionalismo, no mesmo instante 
em que, graças ao pensamento do nada, converte para¬ 
doxalmente a angústia em via de acesso ao Ser. . . Re¬ 
conhecido o envolvimento fundamental da subjetivida¬ 
de ante a pergunta sobre o nada, não me parece, con¬ 
soante já disse, que só nos reste o recurso da angústia 
originária, que nos abriria os caminhos para o Ser, sen¬ 
do assim, renovada, embora com sentido diverso, a 
asserção de Hegel de que “o ser puro e o puro nada 
são, pois, a mesma coisa”. 

Na correlação heideggeriana entre “nada/angústia/ 
Ser” dá-se a interferência de um fator emocional con¬ 
vertido em razão fundante, o que implica uma obs¬ 
cura passagem ao plano ontológico graças à mediação 
de um elemento psicológico radicalmente extrapolado 
além de sua circunstancialidade. Não há dúvida de que a 
idéia do nada (e “idéia” no sentido que Kant dá a este 
termo na Dialética Transcendental) é das que não se 
apresentam logicamente puras, isto é, no plano do pen¬ 
samento puro, pois a análise fenomenológica da pergun¬ 
ta sobre o nada demonstra, à evidência, que não se pode 
fazer abstração, nem se pôr entre parênteses o sentimen¬ 
to de desamparo ou de abandono que a simples conje¬ 
tura do nada nos provoca. É idéia e, uno in acto, é 
também emoção. Abstraindo-se desta, o nada se reduz 
a uma palavra mutilada. 
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Na Filosofia existencial, porém, chegado a esse pon¬ 
to, o fulcro da pesquisa transfere-se para a angústia do 
Dasein, e, segundo essa angústia, se revela o Ser. No 
fundo, ocorre uma inversão, pois não é a idéia do nada, 
atingida através de um processo de abstração medita¬ 
tiva, que nos leva ao sentimento de angústia. É esta, 
ao contrário, que gera aquele. “A angústia revela o 
nada”, tornando-se, sempre no dizer de Heidegger, “a 
fundamental impossibilidade de qualquer determina¬ 
ção”, de tal modo que “todas as coisas e nós mesmos fi¬ 
camos como que abismados em uma espécie de indife¬ 
rença”. Opera-se, a partir daí, a abertura para o Ser, 
porquanto, na angústia, dar-se-ia “o retorno do ser na 
sua totalidade, experimentada na angústia que nos opri¬ 
me”. Dessarte, a angústia é a revelação do nada, apre¬ 
sentando-se “conjuntamente, e ao mesmo tempo, com a 
totalidade do ser”. Em conclusão, o fundamento do ser 
nasce do nada, e este resulta da angústia. 23 

Parece-me que, nessa sucessão de idéias, o que se ve¬ 
rifica é uma projeção de uma prévia configuração ima- 
gética do Dasein sobre o Ser, sobre a “imagem do Ser”. 
Mais lógico seria procurar situar o problema do Ser 
no confronto estimulante com o vazio absoluto do nada, 
sem subordinação do ontológico ao existencial. Em úl¬ 
tima análise, embora Heidegger vacile quanto a este 
ponto, a metafísica é por ele reduzida a uma antropo¬ 
logia fundamental: situado o Dasein no interior do nada 
e, por ele oprimido, pela carência de toda e qualquer 
forma de apoio para o homem, “a verdade metafísica 
reside num fundo abissal”, no qual ser e nada se con- 


23 Cf M Heidegger, Che cosa é la metafísica, trad e introdução de 
Enzo Paci, 24 ed , Milão, 1946, p 78 e ss É claro que, nas ciiações, 
mantenho as minúsculas empregadas pelos autores ao se referirem ao 
“Ser” 
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vertem e, no fundo, “se anulam”. Com essa nulificação, 
anula-se também a liberdade do Dasein, com absoluta 
e irremediável indiferença. 

Ora, se a correlação Ser/nada é essencial à proble¬ 
mática metafísica, e se tal correlação se revela insepará¬ 
vel da reação emocional que o nada suscita no âmago 
de nossa subjetividade, o que surge, penso eu, não é 
a idéia do Ser” como resultante da angústia e do nada 
(“o superamento do ser atua-se”, adverte ainda Heideg- 
ger, “na essência do ser do homem”), mas sim a idéia 
do Ser e a idéia do nada como ponto de partida para 
uma conjetura que as transcenda, de modo a dar sen¬ 
tido ao ser do homem. Não se trata, porém, de transcen¬ 
dência admitida como simples passagem do Dasein, de 
um momento de uma sua afirmação a outra (o que im¬ 
portaria em conceber-se a transcendência como forma 
de transição na imanência mesma da superação do eu 
que percebe e pensa), mas sim como admissão, embo¬ 
ra a título problemático, de algo que, transcendendo o 
ente, o conserve como o oposto do nada, o que só pode 
ser concebido como o Absoluto. 

A alteração da idéia do Ser em virtude da insur- 
gência da idéia do nada é, pois, um dos temas funda¬ 
mentais da metafísica. Tal insurgência dá-se, por exem¬ 
plo, no plano gnoseológico, quando nos propomos a 
atingir a totalidade dos entes e nos vemos forçados a 
reconhecer que nada dela podemos dizer. Nesse ins¬ 
tante, interligam-se, como uma serpente que se auto- 
devora, os dois extremos do processo cognoscitivo: o 
Ser, como pura abstração ( aliquid de que nada absolu¬ 
tamente se predica), e o Ser como absoluta concreção 
ou “totalidade do ente” ( aliquid de que, em princípio, 
seria possível tudo ser predicado). Poder-se-ia dizer que 
o nada está no começo e no fim da conjetura do Ser, e 
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só desaparecerá na concreção suprema corresponden¬ 
te à idéia do Absoluto como conceito. 

Se o nada, no ponto de partida da cognição, põe-nos 
perante o Ser como o “infinitamente determinável” (e, 
desse modo, é desafio e estímulo à tarefa institucional 
das ciências), já situado no fim do processo cognosciti- 
vo, como tentativa de visão da totalidade e transcen¬ 
dência do ente, implica a compreensão do Ser como “o 
absolutamente incognoscível” e o reconhecimento, con¬ 
comitante, de nossa irremediável finitude. 

De outro lado, que ocorre quando o homem, cons¬ 
ciente de sua finitude, se situa ante a verdade da incog- 
noscibilidade do Ser em si, o que equivale a dizer da 
inviabilidade de, uno in acto, abarcar a totalidade uni¬ 
versal do ente? A insurgência do nada, como o outro 
lado de nossa finitude, resolve-se num ato emocional do 
pensamento que, longe de perder-se na angústia, con¬ 
verte-se em mola propulsora da ação, em pensamento 
como ação, o que quer dizer, em um estado de espírito 
imantado pela esperança. Dessarte, a idéia do nada leva 
à de transcendência , não como simples ultrapassar-se do 
Dasein na iminência de sua trajetória, do homem para 
o homem como causa sui, à maneira de Heidegger, mas 
como possibilidade de cogitar-se de algo distinto da to¬ 
talidade dos entes e, como tal, conjeturável além do 
mundo fenomenal, como totalidade transcendente. 

Nesse superamento da idéia do nada pela idéia do 
Absoluto, complementam-se as vias da meditação meta¬ 
física, uma no sentido de Deus, outra no sentido do ho¬ 
mem, compreendendo-se a finitude deste graças à in- 
finitude daquele. 

Ora, é nesse ponto que, já nos limites do horizon¬ 
te metafísico, não há mais conjetura possível: ou se tem, 
ou não se tem fé. Quando esta surge, o Absoluto se ma¬ 
nifesta ao espírito do crente como Deus, nos domínios 
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da experiência religiosa, e o nada se converte em mis¬ 
tério. Estamos, porém, em pleno domínio da filosofia 
da religião ou da teologia, o que demonstra a insufi¬ 
ciência de todas as tentativas de converter o mistério 
em um problema metafísico. 

Mas há, penso eu, um valor infinito na meditação 
metafísica se esta nos conduz ao vestíbulo do mistério, 
possibilitando-nos o acesso à compreensão religiosa da 
existência, antes, porém, como exigência do Logos do 
que como súbita iluminação emocional: o irracional ha¬ 
bita à margem do Ser, mas é só o racional que nos pode 
levar até esse ponto extremo, sem ruptura com a reali¬ 
dade em que vivemos, e, o que é essencial, mantendo- 
nos sempre abertos à experiência. 





Capítulo III 

ONTOLOGIA DA LIBERDADE E DO VALOR 


Nas páginas iniciais deste livro, ao tentar esboçar a na¬ 
tureza do raciocínio conjetural, afirmei que este se dis¬ 
tingue por ser válido, ainda que insuscetível de certe¬ 
za comprovada, deixando certos aspectos da questão 
em suspenso para posterior análise. Ê chegado o mo¬ 
mento de fazê-lo, em função das considerações já de¬ 
senvolvidas sobre a correlação essencial existente entre 
o problema do Ser e o da subjetividade intencional, o 
que explica o papel da imaginação criadora em toda in¬ 
dagação ontológica. 

Tal questão, em última análise, reduz-se à da rela¬ 
ção entre Ser, liberdade e valor, a qual não pode deixar 
de ser precedida de breve referência a um tema sem¬ 
pre presente em meus escritos, que é o da relação en¬ 
tre ser ( Sein ) e dever-ser (Solleri ). 1 Esse estudo terá, en¬ 
tre outros, o propósito de, desde logo, afastar uma 
confusão corrente entre dois assuntos distintos, embora 
correlatos. 

Quando se contrapõe ser, como expressão categorial 
daquilo que se subordina aos princípios de evidência ou 
de causalidade (A = B; o calor dilata o metal), ao de¬ 
ver-ser, como indicação de algo que aponta para um va- 

1 V , sobretudo. Filosofia do direito, 9 ed , São Paulo, 1982, 1 parte, 
capítulo XXII, e Experiência e cultura, cit , capítulo VII 
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lor, estamos empregando o termo ser em acepção espe¬ 
cial, correspondente ao que é enunciado do Ser, tomada 
esta palavra, gnoseologicamente, como objetividade em 
geral. A rigor, ser e dever-ser são categorias lógicas que 
traduzem duas posições distintas do sujeito cognoscente 
perante a realidade, dando lugar, respectivamente, a juí¬ 
zos de realidade e juízos de valor, porquanto pelo pri¬ 
meiro se enuncia algo que o real é, enquanto que o se¬ 
gundo nos apresenta o real como ele deve ou deveria 
ser. É por isso que afirmo que “ser” e “dever-ser” são 
como que olho esquerdo e olho direito com que fo¬ 
calizamos a realidade. 

Trata-se, como se vê, de duas posições do espírito 
perante a realidade, sendo duas categorias lógicas pri¬ 
mordiais, às quais correspondem diversos tipos de ob¬ 
jetos. Foi partindo dessa colocação ontognoseológica 
(onde o verbo ser não se confunde com o substantivo 
Ser, que rege o discurso ontológico) que propus uma 
alteração, que me parece essencial, na teoria dos obje¬ 
tos de Brentano/Husserl, dando ao valor um status au¬ 
tônomo, não redutível a mera qualidade de objeto 
ideal. 

Embora conhecido, pelo menos entre os cultores de 
meus estudos de filosofia do direito, parece-me indis¬ 
pensável reproduzir o quadro com que sintetizo minha 
posição nessa matéria, salientando a autonomia da axio- 
logia perante as demais indagações do “real”, tomando 
este termo na sua acepção genérica que não fica limi¬ 
tada ao que é pertinente à coisa ires), isto é, ao mun¬ 
do da natureza com seus nexos causais ou funcionais. 
Eis o esquema do que me parece deva ser a teoria dos 
objetos, momento básico da teoria geral do conheci¬ 
mento ou ontognoseologia: 
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f objetos naturais 


SER 




objetos ideais 


{ físicos 
psíquicos 


objetos 
culturais 
>- (são 
enquanto 
devem-ser) 


DEVER-SER = objetos valiosos (valores) 


Antes de examinarmos esse quadro, cabe, em primei¬ 
ro lugar, salientar que a posição autônoma atribuída ao 
valor, como objeto subordinado à categoria do dever-ser, 
implica novo enfoque na teoria dos objetos. Estes dei¬ 
xam, com efeito, de ser analisados estaticamente, me¬ 
diante uma pura “intuição eidética”, à maneira de Hus- 
serl, como se eles correspondessem a “dados’’ recebi¬ 
dos ab extra, através de crescente redução abstrativa, 
isto é, como algo já pleno e concluso (de tal modo que 
coubesse ao analista apenas a aplicação de um pro¬ 
cesso abstrativo, governado pela tática da epoquê fe- 
nomenológica), para passarem a ser vistos como “obje¬ 
tos” de uma necessária relação gnoseológica, ou, con¬ 
soante prefiro dizer, como elementos de uma incindível 
correlação ontognoseológica. 

Como é prevalecente na teoria do conhecimento con¬ 
temporâneo, só se pode falar em objetos, para empre¬ 
garmos a terminologia de Bachelard, como “perfis epis- 
temológicos”, uma vez que todo objeto pressupõe um 
ponto de vista sobre o real, não podendo haver conhe¬ 
cimento de algo que não implique, desde logo, pelo me¬ 
nos um minimum de noções teóricas que nos possibili¬ 
te o acesso aos fatos. O ens reale, tomado este termo em 
sentido lato, para indicar tudo aquilo que é posto pe¬ 
rante o espírito para ser conceitualmente determinado, 
jamais é um ens purum, cujas notas essenciais só nos 
restaria desvelar ou revelar: é sempre aliquid que, mes- 


96 



mo em sua expressão mais simples, surge sob um pris¬ 
ma de noções recebidas de experiências anteriores, ain¬ 
da que de experiências só indiretamente ligadas à ma¬ 
téria pesquisada. 

Como penso ter demonstrado em Experiência e cul¬ 
tura, é inegável a condicionalidade axiológica de todo 
saber, ainda que "positivo ”, 2 sendo necessário não ol¬ 
vidar que esse fato já é conseqüência de um prius lógi¬ 
co essencial que, por se impor de maneira evidente ao 
espírito, não pode ser "abstraído” na epoquê fenome- 
nológica. Refiro-me à já lembrada distinção essencial 
entre as duas posições que, desde Kant, se indica com os 
termos Sein e Sollen, ao se indagar das coisas "como 
são” e "como devem ou deveriam-ser”. 

Por outras palavras, se, antes de analisarmos as di¬ 
versas esferas de objetos, submetermos à análise feno- 
menológica a objetividade, qua talis, verificamos que a 
consciência intencional se bifurca em dois enfoques, 
ambos primordiais, o do ser e o do dever-ser, o que, 
segundo me parece, não foi levado em conta por Hus- 
serl, o qual, por sua formação matemática, não cuidou 
devidamente da categoria do dever-ser, na sua dupla 
acepção de categoria lógica e ética. Donde a conseqüên¬ 
cia de serem os valores vistos também como objetos 
ideais, isto é, como objetos cujo ser é o seu dever-ser 
lógico. 

Admitida a essencialidade da distinção em apreço, a 
teoria dos objetos ganha outro sentido que, por sinal, 
se harmoniza com o conceito de objeto, tal como é ele 
configurado pela compreensão atual do conhecimento 
científico, que o conceitua operacionalmente, isto é, em 


2 Cf op cit , capítulo VII, “Valor e experiência”, p 171 e ss 


97 


função tanto do sujeito que pensa e investiga, como da 
coisa investigada. É por essa razão que costumo afir¬ 
mar que o conhecimento, científico ou filosófico, não 
se reduz a um ato de desvelamento (de “des-coberta” 
de uma verdade já inserida no ente perquirido) mas cor¬ 
responde a um ato constitutivo, de invenção, ou melhor, 
de “concriação” ontognoseológica: constitui uma “des¬ 
coberta” sim, mas tomada esta palavra no sentido de 
“invenção”, não podendo o objeto ser compreendido a 
não ser em relação vetorial com o sujeito, implicando 
todas as faculdades deste, desde a intuitiva à intelectiva, 
sem esquecimento da imaginativa, cujo papel episte- 
mológico é cada vez mais reconhecido, e sem olvidar¬ 
mos, também, a participação da vontade no ato de co¬ 
nhecer, dadas as opções inerentes a toda pesquisa. 

Esclarecidos esses pontos, volvamos a examinar o 
quadro supra-reproduzido, com a enumeração das se¬ 
guintes notas distintivas que, sob o prisma ontognoseo- 
lógico, nele se discriminam, a saber: 

a) o valor é um ente autônomo, por ser-lhe inerente 
um sentido vetorial de dever-ser, em razão do qual 
se põem os fins, os quais podem ser vistos como 
“vestes racionais do valor”, ou, por outras pala¬ 
vras, são os valores mesmos enquanto focaliza¬ 
dos segundo uma relação de meios aptos a atin¬ 
gir-se algo de valioso. O valor não é, pois, um 
dos objetos ideais, equiparáveis aos lógicos e aos 
matemáticos — como pretendem Husserl ou Cas- 
sirer (os fenomenólogos coincidindo com os neo- 
kantianos nesse ponto) — mas um ente que pos¬ 
sui suas próprias condições de cognoscibilidade, 
donde resulta a configuração autônoma da axio- 
logia. 
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b) Do “mundo do ser”, ou seja, do sistema de rela¬ 
ções subordinadas a nexos causais (tomado o ter¬ 
mo “causalidade” em sentido amplo, abrangendo 
tanto os nexos de “determinação” como os de “in- 
determinação”), não se pode passar para o mun¬ 
do do dever-ser, ou dos enlaces axiológicos. Essa 
é uma verdade que devemos a Kant, demonstran¬ 
do a inviabilidade de toda ética de base natura¬ 
lista. 

c) Sendo os objetos culturais objetos compósitos, 
formados de um suporte e de um significado, aque¬ 
le pode ser tanto um objeto ideal (ex.: uma nor¬ 
ma jurídica, cujo valor se apóia sobre um juízo 
lógico ou proposição) como um objeto natural, fí¬ 
sico ou psíquico, ao contrário do que pensa Er- 
nst Cassirer, para quem o supedâneo axiológico 
seria sempre “natural”, ou seja, ou físico ou psí¬ 
quico. 

d) O mundo da cultura, que é constituído pelos ob¬ 
jetos que “são enquanto devem-ser”, desdobra-se 
em tantas regiões ônticas quantas são as diretrizes 
axiológicas, dependendo, outrossim, do supedâ¬ 
neo que pode ser, consoante vimos, tanto físico e 
psíquico quanto lógico-lingüístico. 

Como se vê, a teoria da cultura decorre de princípios 
previamente assentes na axiologia, tendo, pois, como 
fulcro, o problema do valor, o qual serve de fundamen¬ 
to a três ordens correlatas de funções e pesquisas, a 
saber: 

1) uma primeira, ôntica, uma vez que é o sentido do 
valor que constitui o “ser” de certos objetos, como, 
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por exemplo, os estéticos (uma estátua não é a 
matéria de que é feita, mas a forma que lhe foi 
infundida), ou dos jurídicos, dado que uma regra 
de direito não se reduz a um simples juízo lógi¬ 
co, mas é, em si mesma, concomitantemente, um 
juízo de valor, um paradigma de conduta, o que 
quer dizer um enunciado lógico em função do 
justo; 

2) uma segunda, gnoseológica, na medida em que 
há seres cujo conhecimento só é possível através 
de um prisma de valor, isto é, de um juízo axio- 
lógico, tal como se dá na ética, inseparável do 
valor do bem, ou na estética, ineindível do valor 
do belo, etc.; 

3) e, finalmente, uma função teleológica ou prática, 
desde o momento em que quem afirma um valor 
ou nega um des valor projeta-o no plano da ação 
ou da práxis, implicando uma relação de meios 
e fins. 

Ora, todos esses característicos intuitivos ou funcio¬ 
nais do valor — que são objeto de minuciosa análise na 
primeira parte de minha Filosofia do direito dedicada 
à axiologia e teoria da cultura — só podem, por abs¬ 
tração, ser estudados uns separados dos outros, sob pena 
de perder-se de vista um dos elementos próprios do va¬ 
lor, que é a sua concretitude. 

Se a teoria do conhecimento contemporâneo, sobre¬ 
tudo depois de Husserl, se distingue pela atitude fun¬ 
damental de “ir às coisas mesmas”, é incalculável o nú¬ 
mero das coisas às quais não há acesso senão através da 
experiência axiológica. Compreende-se, assim, que o 
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problema do valor tenha assumido uma posição central 
e preeminente em nossa época, repercutindo em nova 
compreensão dos problemas éticos, estéticos, religiosos 
ou jurídicos. 3 

Não é de se admirar, por conseguinte, que da temá¬ 
tica do valor tenham partido alguns eminentes pensa¬ 
dores contemporâneos, como Lavelle, ou Sciacca, para 
fundar uma nova metafísica de cunho fundamentalmen¬ 
te axiológico. 

Na realidade, nenhum problema abre tantos cami¬ 
nhos à conjetura metafísica quanto o de valor, mesmo 
porque, consoante escrevi no ensaio de abertura de Plu¬ 
ralismo e Uberdade, não há exagero em se afirmar que 
o homem vai adquirindo mais plena e rigorosa cons¬ 
ciência de si mesmo, da primordial capacidade sinteti- 
zadora do espírito, à medida que integra em unidade di¬ 
nâmica os valores que lhe advêm das formas histórico- 
culturais por ele objetivadas através do tempo. É do 
contínuo automodelar-se do homem na natureza e do 
concomitante refletir-se da natureza no homem que nas¬ 
ce e se desenvolve a consciência histórica, potenciando 
a consciência intencional, a qual é objetivada nas tá¬ 
buas de valores correspondentes aos diversos ciclos de 
cultura, mas sem que a realidade objetivada (conjunto 
de bens artísticos, obras literárias, instituições políticas, 
ordenamentos jurídicos, sistemas e produtos econômi- 


3 Sobre a problemática do valor em nossa época, v em Pluralismo e 
liberdade, São Paulo, 1963, os ensaios “A problemática dos valores entre 
dois mundos em conflito” e “Liberdade e valor” No que se refere à 
compreensão do valor em sentido de “objetivação histórica”, cf também 
Filosofia do direito, cit , (1? parte) e, sobretudo, Experiência e cultura, 
cit 
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cos, etc.) jamais se desligue da fonte espiritual que ori- 
ginariamente a constitui e a mantém una e concreta. 4 

O problema do valor, no fundo, é o problema do pró¬ 
prio homem e de sua liberdade, por ser ele um ser fini¬ 
to aberto a inumeráveis alternativas, na dialética do 
sim e do não inerente a todo enunciado axiológico. To¬ 
das as revelações contemporâneas sobre o problema do 
homem estão intimamente ligadas à compreensão axio- 
lógica do ser humano, o qual, como tenho afirmado em 
obras anteriores, é “o único ente que originariamente é 
enquanto deve-ser”, ou “cujo ser é o seu próprio dever- 
ser”. Os entes culturais, com efeito, têm existência de¬ 
rivada, dependendo da consciência intencional, que 
é fonte imprescindível dos valores, pela outorga de sen¬ 
tido feita a tudo aquilo que ela converte em momento 
da experiência humana, e pelo ato volitivo de objetiva- 
ção, muito embora esses atos de outorga de sentido 
e de objetivação não sejam de absoluta subjetividade. 

Essa compreensão do mundo da cultura como algo 
concebível em função do espírito subjetivo, sobre o 
qual se apóia e do qual recebe o seu sentido existencial, 
livra-nos de um culturalismo artificial, objetivamente 
estadeado em pretensas estruturas autônomas, o qual 
não seria mais que uma reedição, atualizada, do espírito 
objetivo ou até mesmo do espírito absoluto do histo¬ 
ricismo hegeliano. A cultura, em verdade, conforme 
será melhor analisado no capítulo seguinte, só pode 
existir em função do homem e da natureza, na medida 
em que esta é afetada pelas intencionalidades teórico- 


4 Quanto à tese de N Hartmann ao apresentar a cultura (que ele 
denomina, impropriamente, de espírito objetivo) como “um ser que se 
apóia” sobre o espírito subjetivo, v as considerações e reservas que ex¬ 
presso no estudo “Política e direito na doutrina de Nicolai Hartmann”, 
inserto em Política de ontem e de hoje, São Paulo, 1978, p 123 e ss 
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práticas da consciência, refletindo-se nos ciclos históri¬ 
cos que assinalam distintas formas da relação eu- 
mundo. 

Dessas considerações já resulta que toda cosmovisão 
leva em conta, perceba-o ou não o seu autor, determi¬ 
nada atitude axiológica perante os fenômenos da natu¬ 
reza e a enigmática emergência do homem, por pensar 
e ter consciência da natureza a que pertence, tal como 
penso ter demonstrado nos dois ensaios que, em meu 
livro O homem e seus horizontes, dedico aos temas cul¬ 
turais em função da idéia de pessoa e da diversidade 
das culturas e das concepções do mundo. 5 

Se me reporto a meus trabalhos anteriores é porque 
deles parto para a presente tentativa de sondar os ho¬ 
rizontes metafísicos pressupondo, por conseguinte, tudo 
o que, no plano ontognoseológico, já pensei ser possível 
concluir quanto às relações entre valor e natureza, va¬ 
lor e história, e, last but not least, entre valor e liber¬ 
dade, os parâmetros por excelência da compreensão da 
pessoa humana. 

Pois bem, se digo que, no processo da cultura, “o 
ser do homem é o seu dever-ser”, essa colocação des¬ 
de logo suscita três espécies de conjeturas, que nos si¬ 
tuam perante três linhas de enigmas: o enigma de exis¬ 
tirmos como homens; o de cada homem ser o que ele 
é, com a sua condicionalidade ético-biológica própria 
intransferível; e o de cada homem poder e dever agir 
com fundamento em sua liberdade, visando a atingir a 
meta suprema de seu aperfeiçoamento moral. 

Nada nos faz pensar ou supor um Ordenador da na¬ 
tureza e da vida quanto o profundo sentimento que te- 


5 Op cit , p 17 e ss e 41 e ss Cf , também, em Filosofia do direito, 
o capítulo n ° XIV, intitulado “A cultura e o valor da pessoa humana”, 
e ss 
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mos de nossa própria finitude, cada um de nós existindo 
numa communitas hominium, cada qual com o seu des¬ 
tinado código genético e o seu distinto ser espiritual, 
que só por absurdo poderemos considerar mero fruto 
do acaso atuante no vórtice do Universo. O sentimen¬ 
to do absurdo traça uma linha intransponível a qual¬ 
quer forma de conjetura, de tal modo que pensar em 
contraste com que se nos revela absurdo tem o vício 
insanável de uma contradição. 

É claro, como já fixado nos dois capítulos anteriores, 
que nada poderemos dizer sobre Deus como criador do 
Universo, mas a conjetura de sua existência brota do 
âmago de nosso próprio existir, quase como um postu¬ 
lado da consciência de nossa finitude, sendo o pensa¬ 
mento do Ser como totalidade infinita a contrapartida 
lógica de nosso conceito mesmo de finito. Este é impen¬ 
sável sem a idéia de Infinito, e, por sua vez, o Infini¬ 
to não pode ser pensado como absoluta indeterminação, 
se considerarmos a “ordem” que as ciências e a expe¬ 
riência de todos os dias percebem no Universo, pres- 
supondo-a como condido sine qua non, ainda que pro¬ 
visória e permanentemente sujeita a revisões e testes, 
das verdades enunciadas ou das opções tomadas em 
nosso viver comum: se somos livres, como o acentua N. 
Hartmann, é porque atuamos sobre dados da natureza 
suscetíveis de determinação; se vivemos em nossa fini¬ 
tude existencial, é porque esta se abre a infinitas pers¬ 
pectivas. 

Mesmo que a ordem da natureza resultasse de mera 
espectação psicológica, como a entendeu David Hume, 
a universalidade dessa mesma atitude já nos faria pensar 
em algo que transcende o campo exíguo de cada expe¬ 
riência subjetiva, os limites de cada existência vincula¬ 
da à irrenunciável circunstancialídade de que nos fala 
Ortega y Gasset. 
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Como resulta desse exemplo, o ato de conjeturar não 
é um ato arbitrário ou quimérico, mas se desenvolve, 
embora sem ser um pensamento apodítico, entre hori¬ 
zontes de certeza, rumo a trans-horizontes metafísicos 
que, nem por não serem comprováveis, deixam por isso 
de ser válidos. 

O problema dessa “validade” é dos mais sutis dentre 
os que desafiam o pensamento humano, havendo pensa¬ 
dores que a assumem como “intuição primordial” ou 
“dado imediato da consciência”, quando, penso eu, 
deve ser objeto de uma conjetura inevitável, cujo fru¬ 
to pode ser representado, em função dos distintos pro¬ 
blemas, por uma intuição, não evidente por si mesma, 
mas legitimada pelo processo racional em que se insere. 

Em meu livro da juventude, Formação da política 
burguesa, asseverei, ousadamente, que “o dualismo é 
a unidade da verdade”, e penso que assim é, a des¬ 
peito de reconhecer a participação criadora do sujeito 
no ato de conhecer e que, por conseguinte, sob o pris¬ 
ma ontognoseológico, todo objeto se converte em mo¬ 
mento de nossa percepção e de nosso pensamento. Um 
exame superficial dessa posição leva à fácil acusação 
de ambigüidade quando o que há, a bem ver, é comple¬ 
mentaridade funcional entre ser pensante e objeto pen¬ 
sado. Uma dificuldade oposta à compreensão do que 
denomino criticismo ontognoseológico vem da contra¬ 
posição, exacerbada no século passado, entre idealistas 
de um lado, e realistas dogmáticos do outro, uns redu¬ 
zindo tudo ao cogito, outros ao cogitatum, duas posi¬ 
ções que devem ser superadas graças à dialética de com¬ 
plementaridade. 

No fundo, o dualismo é porque o homem é e pensa, 
e sua imagem está tanto nele como naquilo que ele 
percebe e pensa, inserindo-o em sua existência, em seu 
logos e em sua linguagem. 
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O que interessa, porém, diretamente ao tema que es¬ 
tamos desenvolvendo é a constatação — nem sempre 
feita, dado outro vezo, que é o de separar a priori a teo¬ 
ria da prática, —- de que o ato de conhecer pressupõe, 
de per se, um ser livre. Kant, com a sua distinção radi¬ 
cal entre razão teorética e razão prática, comprometeu 
a intuição genial que tivera em seu já lembrado ensaio 
Princípio conjetural da história humana , 6 quando nos 
diz que a superação do mundo dos instintos, onde tudo 
é predeterminado pela Providência, resultou da capaci¬ 
dade que tem a razão, sempre insatisfeita, de notar di¬ 
ferenças entre os seres vivos e as coisas, dando prefe¬ 
rência, por exemplo, a um animal ou a um fruto sobre 
outros da mesma espécie. O conhecimento teria nasci¬ 
do, desse modo, de um ato de preferência, de uma opção 
livre que transcende o mundo do já dado, pela instau¬ 
ração de algo objeto de nossa escolha diferenciadora, 
surgindo, concomitantemente, o conhecimento e a lin¬ 
guagem. No Gênese estão prefigurados esses dois atos 
concomitantes: o de distinguir e o de dar nome aos 
entes. 

Tal ordem de idéias, apenas esboçada por Kant, pa- 
rece-me que abre possibilidade a um campo de medita¬ 
ção dos mais fecundos, que Kant, primeiro, e Hegel, de¬ 
pois, puseram a perder, ambos envolvidos por seu racio- 
nalismo à outrance, que não levou em conta o papel da 
liberdade e, por via de conseqüência, da faculdade ima¬ 
ginativa no processo de conhecimento, acabando todo o 
processo histórico por ficar subordinado ao evolver 
objetivo da Idéia, em que o lógico e o ontológico se 
confundem. 


6 Cf supra, p 12 e ss 
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Na realidade, desde a investigação mais elementar 
até as poderosas pesquisas da ciência contemporânea 
não há que olvidar que uma verdade nova é o fruto de 
uma opção valorativa ante o real, dependente do poder 
de instauração de um ser que, por ser livre, realiza uma 
operação sintetizante, expressão do poder nomotético 
do espírito. Donde poder-se dizer que o espírito, como 
síntese de liberdade e valor, é enquanto se transcende. 

Se toda pergunta, segundo acorde pronunciamento 
de Max Scheler e Martin Heidegger, já pressupõe uma 
intuição do perguntado, é impossível eliminar-se com¬ 
pletamente a co-participação do sujeito no ato de co¬ 
nhecer, sendo certo, outrossim, que toda pesquisa im¬ 
plica, de certo modo, uma opção ou seleção prévia de 
dados da experiência, continuando essa seletividade a 
ser feita no decorrer da investigação. O resultado desta 
é fruto de sucessivos atos de opção, o que quer dizer 
de sucessivos exercícios de liberdade, muito embora 
condicionada pelos elementos experimentados. Tal con- 
dicionalidade não elide, nem torna vazia a liberdade 
do pesquisador, que tem, não raro, diante de si um le¬ 
que de opções emergentes dos fenômenos observados: 
em última análise, os testes, reiterados até se encontrar 
uma solução válida, não significam senão correções de 
escolhas assumidas no decurso do processo hermenêu¬ 
tico, assim como o resultado final não surge como ima¬ 
gem num espelho, mas sim como uma estrutura empí¬ 
rico-formal, uma construção geneticamente inseparável 
da liberdade constitutiva inerente à atividade espiritual, 
liberdade que transcende sempre os atos mediante os 
quais se manifesta. 

Ora, essa conjetura na qual a liberdade se põe como 
condição transcendental de todos os atos humanos, e, 
por conseguinte, como fundamento da pluralidade dos 
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objetos que ela constitui através de processos de con- 
criação cognitiva ou prática é corroborada, além do 
mais, pela epistemologia contemporânea. Nesse senti¬ 
do, vale lembrar a colocação do problema da ciência 
feita por F. Gonseth, que por sinal sustenta os títulos 
de saber autônomo da heurística, como disciplina que, 
sem se reduzir à lógica ou à retórica, representa a “dis¬ 
ciplina do plausível”, uma disciplina “cujo problema 
é inferir as hipóteses plausíveis a partir de certos da¬ 
dos e de um certo conjunto de experiências ao qual 
aqueles dados podem se submeter”. 7 

Segundo Gonseth, o processo de pesquisa científica 
se estrutura à medida que acrescentamos novos conheci¬ 
mentos aos já adquiridos, obedecendo a quatro fases 
que vou procurar resumir, nas suas notas essenciais: 

a) A primeira é a fase da observação, a partir de 
um prévio ( préalable ) estágio de conhecimento, 
gerando ela uma perturbação no ponto de parti¬ 
da, convertido em problema, de tal modo que 
“a lei da pesquisa estende regularmente sua juris¬ 
dição” a novos campos de saber, pondo em xeque 
o saber já adquirido ; 

b) A segunda fase é a da hipótese, através da qual se 
procura superar a contradição emergente da ob¬ 
servação, não podendo a hipótese ser deduzida de 
certas premissas: ela deve-ser imaginada, para ser 
submetida a testes probatórios. “É esse precisa¬ 
mente o momento de criação que é característico 
da segunda fase do processo” cognitivo; 


7 Cf F Gonseth, La métaphysique et Vouverture à Vexpérience, Lau- 
sanne, 1973, p 72 
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c) A terceira fase é a da prova , do empenho do in¬ 
vestigador em contato com o real, o que pode ocor¬ 
rer segundo operações simples, mas que, no mais 
das vezes, se revelam extremamente complexas, 
exigindo marchas e contramarchas tanto de ca¬ 
ráter teórico quanto experimental: é, digo eu, o 
momento do “corpo a corpo” candente e multi- 
facetado com a realidade. Seu resultado, esclare¬ 
ce Gonseth, é a edificação de uma teoria com a 
construção dos correspondentes instrumentos ope¬ 
racionais, atuando “conjuntamente nos dois hori¬ 
zontes, um abstrato e o outro concreto, experi¬ 
mental em um e outro e de um a outro”; 

d) A quarta e última fase é a da integração , ou seja, 
da apuração do que ficou comprovado, em con¬ 
fronto com o ponto de partida posto em crise 
pelo processo investigatório, sendo o saber origi¬ 
nário revisto ou reformulado, se necessário, para 
compatibilizar-se com o que deflui da hipótese 
confirmada, superando-se, desse modo, toda con¬ 
tradição. 8 

Reportando-se a essa límpida ordenação do processo 
de pesquisa, Gonseth tira dela uma conseqüência que, 
a meu ver, tem alcance ontológico, a saber: “Ê claro”, 
diz ele, “que se não tivéssemos a liberdade de imaginar 
tanto o sim como o não, e o não tanto como o sim, não 
ocorreria a ninguém a idéia de realizar experiências, 
pois não haveria sentido algum em fazê-lo. Mas é igual¬ 
mente claro que pôr, ao mesmo tempo, a eventualida¬ 
de do sim e a eventualidade do não como uma alterna- 

s Cf op cit , p 71 e ss 
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tiva que a experiência deverá cortar ( trancher ) redun¬ 
da, pura e simplesmente, em pôr o sim (ou o não) como 
hipótese sujeita a verificação. Isto quer dizer que a 
liberdade, que nos reivindicamos, é, de todo em todo, 
inseparável da noção mesma, assim como da prática, 
da experiência.” 9 

Essa longa citação de Gonseth, além de fornecer-nos 
um exemplo de pensamento problemático, sempre aber¬ 
to à experiência, demonstra que, nem por ser a liberda¬ 
de como tal insuscetível de ser provada, pode e deve 
ser pressuposta como conditio sine qua non do conhe¬ 
cimento, o que, penso eu, inverte a colocação kantia¬ 
na do problema, ou pelo menos a retifica e completa: 
a liberdade deixa de ser pressuposto apenas da razão 
prática para passar a ser pressuposto tanto da vida teó¬ 
rica como da práxis. Mais ainda: tanto no plano nou- 
menal como no fenomenal. 

De outro lado, basta uma breve análise dos quatro 
momentos apontados na pesquisa científica para dever- 
se reconhecer que todos eles, e sobretudo o segundo, se 
acham condicionados pelo pressuposto essencial da li¬ 
berdade, manifestada como imaginação criadora, de tal 
modo que a liberdade e a imaginação constituem a in¬ 
venção, mola-mestra de todo o progresso científico. 

Donde se conclui quanto se equivocam os positivis¬ 
tas, e o mesmo se poderá dizer de muitos neopositivis- 
tas, quando afirmam que o princípio de causalidade 
torna a liberdade humana uma simples aparência: ao 
contrário, ela se insere no âmago da pesquisa científi¬ 
ca, revestida do título de categoria transcendental de 
nossos deveres teóricos e práticos, o que nos permite 


9 Op cit , p 165 
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reconstituir a unidade da vida espiritual, rompida por 
Kant em virtude do hiato aberto entre a razão teórica 
e a razão prática, unidade essa que Hegel e seus conti- 
nuadores pretenderam restabelecer, numa concreção ab¬ 
soluta na qual se dilui a distinção entre o pensar e o 
agir, perdendo-se o ritmo essencial à ordem do tempo. 

Cumpre observar que a inserção da liberdade como 
condicionamento transcendental da pesquisa tem tam¬ 
bém a virtude de demonstrar-nos quão inviável é a pre¬ 
tensão de Max Weber e seus continuadores no sentido 
de um saber científico puramente neutro e objetivo, 
numa assepsia valorativa ilusória. Devemos admitir an¬ 
tes — e isto nos preserva da perversa distinção entre 
conduta científica e conduta carismática — que o co¬ 
nhecimento alberga um sentido vetorial de liberdade, 
que não é incompatível com o determinismo, mas an¬ 
tes o exige. Se vivêssemos num mundo de fenômenos 
indeterminados, não haveria sequer possibilidade de 
escolha entre os fatos observados, e muito menos a cap¬ 
tação dos nexos causais que nos permitem ligar fins a 
meios adequados à sua consecução. Bem vistas as coi¬ 
sas, os meios estão para os fins como as causas estão 
para os efeitos. 

Chegamos, dessarte, à conclusão de que a liberdade 
deve ser admitida como pressuposto tanto da vida teo- 
rética quanto da vida prática. Se, na primeira, o sujeito 
constitui o objeto, em função de estruturas imanentes 
ao real, na segunda o sujeito põe um objetivo a ser al¬ 
cançado. Objeto e objetivo logicamente se pressupõem, 
assim como não se entende um alvo sem um instrumen¬ 
to capaz de atingi-lo, e sem um agente em condições de 
visá-lo. Nesse sentido, põe-se como verdade sempre 
presente o ensinamento de Giambattista Vico de que 
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“verum ac factum convertuntur”, tese que, na cosmo- 
visão do grande pensador itálico, não exclui a transcen¬ 
dência. 

Já estamos intuindo que a radicalidade axiológica da 
liberdade nos situa perante um dos problemas essenciais 
tanto da ética e da pedagogia quanto da metafísica. Se 
é verdade que não haveria algo de eticamente válido se 
ao homem não fosse dado eleger livremente uma via, 
com sacrifício de mil outras possíveis, não é menos ver¬ 
dade que seria inútil cogitar-se de valores, se estes não 
se desdobrassem, onticamente, em sentidos positivos e 
negativos, permitindo a concreta realização da liberda¬ 
de, que é o fundamento de toda eticidade. Por outras 
palavras, estamos aparentemente perante um discurso 
circular, pois a liberdade se põe como valor, e nenhum 
valor pode existir sem liberdade. A bem ver, todavia, 
estamos perante dois elementos complementares, que 
se exigem reciprocamente, sem que um se reduza ao ou¬ 
tro, sinal de que ambos são condicionados por uma ver¬ 
dade que escapa à nossa determinação empírica, mas 
que nos é lícito imaginar como sendo a do Ser, onde o 
que é vale e o que vale é, como horizonte último de 
nossas contingentes opções. Dir-se-ia que, então, os ver¬ 
bos Sein e Sollen se substantizam como Ser-valor trans¬ 
cendente, sem o qual não compreendemos jamais a cor¬ 
relação liberdade-valor que assinala o sentido mesmo, 
dinâmico e até mesmo contraditório, da existência hu¬ 
mana. Não é demais recordar que, no idealismo abso¬ 
luto, bem como no materialismo dialético, desde Hegel 
a Croce, de Marx a Lukács, não há lugar para a distin¬ 
ção entre ser e dever-ser, sendo os valores considerados 
imanentes ao processo histórico. Donde a incompreen¬ 
são da maioria dos idealistas e materialistas pelos pro¬ 
blemas axiológicos, os primeiros identificando ser e 
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valor; os segundos indo além até o ponto de considerá- 
los de natureza teológica. 10 

Compreende-se, pois, a inclinação natural que nos as¬ 
salta no sentido de ver tudo sob um prisma de concre¬ 
ção lógica, de tal modo que o real se identifique com o 
pensado (e, por conseguinte, o ser com o valor numa 
infinita realização de liberdade) e, de outro lado, seja¬ 
mos tentados a tudo reduzir a uma concreção axioló- 
gica, de forma que só o válido possa ser. Nem faltará, é 
claro, o ato de recusa ou de repulsa, dissolvendo-se a 
liberdade e o valor na imanência do todo causal da 
natureza ou da matéria, via não raro escolhida a pre¬ 
texto de se superarem antagonismos axiológicos tidos 
como inconscientes reflexos da contradição entre domi¬ 
nantes e dominados. .. Na vulgata marxista, facilmen¬ 
te assimilável, e que ainda tem tanta força no Terceiro 
Mundo, essa repulsa assume os aspectos mais caricatos, 
sendo a filosofia reduzida menos à política do que a 
uma ideologia oferecida como carne moída para pou¬ 
par o esforço de mastigar, onde se repete enfadonha¬ 
mente o nunca explicado “salto do reino da necessidade 
para o reino da liberdade”. 

Volvendo, porém, à linha essencial de nosso discur¬ 
so, parece-me acorde com os dados da experiência lógi¬ 
ca e ética pensar que valor e liberdade são termos con- 


10 Exemplo da aversão marxista à axiologia, que não se confunde com 
a chamada “filosofia dos valores”, é o iivro agressivamente polêmico, 
como é próprio dos continuadores de Lukács, do professor português 
Tosé Barata Moura, Para uma crítica da “filosofia dos valores’’, Lisboa, 
1982 

À guisa de ilustração de uma mentalidade bisonhamente simplifica- 
dora, lembro que, no Philosophisches Wôrterbuch, 2 ed Lípsia, 1975 
(espécie de bíblia do marxismo na Alemanha Oriental) à p 1 022, 
v II, por meu historicismo axiológico, sou considerado pertencente à 
Escola Teológica, ao lado de Helmut Coing e Alfred Verdross, estes pot 
serem adeptos do direito natural e também adeptos da axiologia 
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versíveis, por serem ambos expressões do homem que, 
consoante já lembrado, é o único ser que, no processo 
da cultura, originariamente é e vale, sendo enquanto 
deve-ser. Seria impossível conceber-se um dever-ser sem 
liberdade, o que, no fundo, constitui a verdade contida 
no imperativo ético de Kant, o qual se olvidou, no en¬ 
tanto, de que, às vésperas de redigir a Crítica da razão 
prática, havia delineado, sob enfoque conjetural, con¬ 
forme vimos no capítulo I, o valor das coisas e das re¬ 
lações intersubjetivas como conseqüência da liberdade 
posta como poder constitutivo e instaurador de signi¬ 
ficados. 

Assim sendo, quando concordamos com Husserl, na 
asserção de que a consciência intencional outorga sen¬ 
tido a nós mesmos, aos demais homens e às coisas, não 
podemos ir tão longe até o ponto de converter o eu, se¬ 
ja ele de cada um ou a expressão do que há de comum 
entre todos os seres humanos, em legislador da nature¬ 
za. Com isso, a fenomenologia, que pretendia “ir às coi¬ 
sas mesmas”, retorna à posição do idealismo transcen¬ 
dental kantiano, pondo-se a subjetividade como fulcro 
do real e de sua compreensão. Os que, temerosos de se¬ 
rem apontados como “ambíguos”, optam por essa “re¬ 
flexão fenomenológica”, pendendo afinal na direção da 
subjetividade, acabam por perder o sentido das coisas 
mesmas, e a sua expressão no mundo da cultura, como 
veremos no capítulo seguinte. 

Se, ao contrário, mantivermos a distinção da cons¬ 
ciência intencional perante aliquid, por ela captado mas 
nela não dissolvido, mantendo-se assim a complementa¬ 
ridade dos dois termos, a lógica não é convertida em 
ética (pela redução absoluta de “todo” a um de seus 
elementos, o valor) nem em metafísica, pela equipara¬ 
ção do que vale ao que é. Lógica, ética e metafísica, 
feitas as devidas contas, só se mantêm distintas, embo- 
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ra complementares, enquanto distintos se conservarem 
a liberdade e o valor, o “mundo do ser” e “o mundo 
do dever-ser”. 

Essa distinção não impede, todavia, mas antes impli¬ 
ca uma indagação sobre a possível unidade fundamen¬ 
tal desses dois mundos. É neste ponto que surge a co¬ 
gitação metafísica, partindo da referida distinção para 
transcendê-la. Diria que a conjetura metafísica se põe 
pela verificação da infinitude do “dever-ser” do homem 
em confronto com a finitude de seu “ser”. 

Nossa existência, em verdade, se desenrola através de 
uma sucessão de opções, que se abrem para um núme¬ 
ro indeterminado de direções, sucessão que não obede¬ 
ce a uma linha unilinear de coerência lógica ou ética, 
mas é antes marcada por avanços e recuos, hesitações 
e ousadias, alegrias e angústias, tudo a demonstrar que 
estamos perante um ser dotado de liberdade, ainda que 
esta devesse ser concebida como mera consciência da 
necessidade de meu operar, o que não me parece plau¬ 
sível. Tudo somado, meu comportamento não pode dei¬ 
xar de ser imputável a mim mesmo, por inserir-se na 
virtualidade de meu ser pessoal, e isto nos reconduz à 
problemática da liberdade como autoconsciência pri¬ 
mordial, em função de minha circunstancialidade. Nada 
me dá tanta consciência de minha liberdade como as 
minhas contradições. Tanto da liberdade como de mi¬ 
nha finitude e do aperfeiçoamento moral como impe¬ 
rativo básico. 

De outro lado, quando tenho consciência da impen- 
sabilidade de meu ser com abstração do que me cabe 
realizar (o que traça uma linha entre o poder agir e o 
dever de agir segundo fins), assalta-me uma série de 
perguntas inamovíveis, a não ser que a priori as consi¬ 
derasse sem sentido, como fazem os neopositivistas. 
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A primeira é quanto ao ser mesmo que deve-ser desta 
ou daquela outra forma, pois, sob esse prisma, a cate¬ 
goria lógico-ética do dever-ser implica indagações de 
ordem ontológica. O dever-ser não pode, com efeito, ser 
concebido de maneira abstrata, mas se refere tanto ao 
eu comum do homem em sua universalidade, ou seja, 
ao que há de comum entre os homens, como ao eu pes¬ 
soal do destinatário da conduta desejável ou exigível. 
Sob dois ângulos, por conseguinte, surge o problema 
ontológico, havendo, como a história nos assinala, sem¬ 
pre o risco de subordinar-se tragicamente a consciên¬ 
cia individual à consciência coletiva, ou vice-versa, sem 
se levar em conta mais uma relação fundamental de 
complementaridade. 

Ser/valor; ser/dever-ser; liberdade/valor; eu pes¬ 
soal/eu comum são todos aspectos interligados de um 
processo dialético de complementaridade, processo, po¬ 
rém, de sínteses abertas ou tendenciais, que não se sub- 
sumem a uma paradoxal identidade, tal como ocorre na 
dialética hegeliano-marxista que, além do mais, confun¬ 
de contrários com contraditórios. Digo que é paradoxal 
a identidade, para a qual convergem as sínteses idealis¬ 
tas e materialistas, porque, uma vez atingida a identi¬ 
dade, que seria logicamente a solução definitiva, ela se 
reabre por força de misteriosa e imanente negatividade. 
Na dialética de complementaridade, ao contrário, a 
continuidade do processo histórico, cujo fulcro é a idéia 
de liberdade, é decorrência da correlação entre termos 
que se interligam, mantendo-se irredutíveis um ao 
outro. 

Não é demais insistir sobre outros aspectos ontoló¬ 
gicos discerníveis no dever-ser. Abstração feita da ob¬ 
servação formal e insatisfatória de que tudo o que nós 
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enunciamos, até mesmo ao dizermos que o nada equi¬ 
vale ao não ser, já se põe como modalidade do Ser, o 
que importa ressaltar é que, quando se fala em ser do 
homem surge eo ipso o problema de sua especificidade 
em relação aos demais entes, não só por sermos “um ca¬ 
niço que pensa”, consoante insuperável lição de Pascal, 
mas também pela liberdade que temos de pensar, na 
alternativa do sim e do não, isto é, pela liberdade de 
acertar ou errar, de manter-nos coerentes ou incorrer¬ 
mos em contradição. 

A compreensão da liberdade como jundamentum 
hominis faz do homem, pelo simples fato de ser homem, 
um valor, cujos característicos de polaridade (o sim e o 
não; o positivo e o negativo) e de inexauribilidade (por 
ser o valor necessariamente realizável, visto não ser 
uma quimera, mas sem esgotar suas virtualidades, para 
não se converter em mero factum) não são mais do que 
consequências ou reflexos das alternativas da liber¬ 
dade . 11 

Além do mais, no plano ontognoseológico, que cor¬ 
responde ao mundo do experienciável, quanto mais 
aplicamos a categoria do dever-ser, em seu duplo senti¬ 
do deôntico e ético, ou seja, segundo as tramas da con- 
seqüencialidade lógica e moral, subordinadas, respec¬ 
tivamente, aos valores da verdade e do bem, mais senti¬ 
mos que algo as transcende, pondo o problema do de¬ 
ver-ser em função de seu fundamento. 

Não podemos, porém, afirmar que a categoria ônti- 
ca ou deôntica do dever seja conversível em categoria 
ontológica, como o faz, por exemplo, Sérgio Cotta, co¬ 
erente, aliás, com os ditames da metafísica tradicional 


11 Sobre essas e outras notas caracterizadoras dos valores, em minha 
teoria axiológica, cf Filosofia do direito, cit, parte I 
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que ele segue . 12 Do exposto nos capítulos anteriores já 
se depreende que, no meu entender, a esfera do Ser ou 
do ontológico não é categorizável, na acepção rigorosa 
deste termo, pela simples razão de não ser suscetível de 
experiência, sem a qual não se constituem conceitos, 
cujos conteúdos não podem deixar de ser por ela for¬ 
necidos. 

O que cabe é antes indagar da idéia ou das idéias 
que fundam os enlaces deônticos e éticos, partindo da 
observação fundamental de que, na esfera de todo co¬ 
nhecimento fenomenal, pomos entre parênteses a pro¬ 
blemática do Ser, sendo-nos lícito supor que este, a um 
só tempo, é e vale. Desse modo poder-se-ia dizer, meta¬ 
foricamente, que atingimos a raiz comum da árvore on- 
tognoseológica, a qual se bifurca em dois troncos, dos 
quais se abrem os ramos de nossas experiências existen¬ 
ciais. 

Esse pressuposto já se oculta e, concomitantemente, 
se revela na estrutura mesma de nosso juízo deôntico 
fundamental “o ser do homem é o seu dever-ser”. Assim 
é, com efeito, quando falamos no “ser do homem”, de¬ 
terminando que não se trata de qualquer modalidade de 
ser, mas sim do ser do seu dever-ser, do ser que especifi¬ 
camente lhe corresponde; e ao acrescentarmos que o 
homem deve ser de conformidade com o que há de 
distinto em sua individualidade. Sob ambos os aspectos 
somos levados a conjeturar sobre a razão de haver inu¬ 
meráveis “existências” (toda existência é a integração 
do ser humano no seu dever-ser) tão iguais e tão dis¬ 
tintas que as leis evolutivas da espécie não logram ex¬ 
plicar; e, ao mesmo tempo, sobre a razão da emergên- 


12 Cf Sérgio Cotta, Prospettive di filosofia dei diritto, 3 ed., Turim. 
1979, p 105 
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cia, na escala dos seres, de um ser capaz de ideal, e, 
mais do que isso, insuscetível de ser compreendido com 
abstração de fins. O problema de uma possível origem 
transcendente e de uma transcendente finalidade do ho¬ 
mem surge como permanente desejo, desafio que, no 
fundo, se harmoniza com a natureza específica do ser 
humano, o único que sabe que existe e sabe que existe 
em razão de fins. Como se vê, há uma raiz, no âmago 
do ser do homem, que é representada pela sua liberda¬ 
de, condição de valores e fins, tendo sido vãs todas as 
tentativas de biólogos e psicólogos, sociólogos ou antro¬ 
pólogos visando a explicar como surgiu e se renova essa 
raiz que podemos considerar adâmica, ou seja, original 
e comum a todos os homens. 

A essa luz, o juízo deôntico fundamental, supralem- 
brado, converte-se em “juízo existencial”, que só adqui¬ 
re, no entanto, sentido pleno quando, superando as bar¬ 
reiras ontognoseológicas, afrontamos o que transcen¬ 
dentalmente o condiciona, que é o fato de existirmos 
como seres iguais uns aos outros, mas, ao mesmo tem¬ 
po, diversos uns dos outros, cada um com a sua intocá¬ 
vel liberdade. É inegável que essa igualdade diferença¬ 
da não se explica pela natureza mesma do homem: a 
igualdade diferençada, do ponto de vista ontognoseoló- 
gico, é um dado radical, do qual partimos para elabo¬ 
ração de juízos sobre a igualdade e a liberdade (prefe¬ 
riria dizer: sobre a díade liberdade/igualdade) nas or¬ 
dens de pesquisas sociológicas, antropológicas, psicoló¬ 
gicas, morais, jurídicas, etc., mas, sob o prisma metafí¬ 
sico, estamos defronte a uma pergunta radical. A pro¬ 
blemática metafísica surge exatamente quando nos da¬ 
mos conta de insuficiência dos juízos experienciais que 
proferimos sobre nós mesmos, e somos tomados pela 
inarredável tentação de conjeturar sobre seu fundamen- 
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to último, inserindo-se o eu numa totalidade concreta, 
na qual se distingue como autoconsciência. 

Em primeiro lugar, cabe observar que, se o ser de 
todos os homens é o respectivo dever-ser, não estamos 
enunciando um juízo válido para um único sujeito, mas 
para a universalidade dos sujeitos: estamos, pois, pe¬ 
rante um juízo intersubjetivo, de alteridade, e não fren¬ 
te a um juízo subjetivo, de unidade ou de insularidade. 
A afirmação admirável de John Donne, de que “nenhum 
homem é uma ilha”, é por ele completada pelo dever 
de solidariedade universal, que torna impertinente in¬ 
dagarmos “por quem os sinos dobram”. Com isto esta¬ 
mos reconhecendo a necessidade de pensarmos um Va¬ 
lor que seja fundamento daquilo que nos iguala e da¬ 
quilo que nos desiguala, sem o que haveria certo cinis¬ 
mo na verdade ética aristotélica, tão bem expressa por 
Lacordaire, quando este nos adverte que “a suprema 
lei da igualdade consiste em tratar igualmente os iguais 
e desigualmente os desiguais, na medida em que se de¬ 
sigualem”. Nessa diretriz de ordem moral está implí¬ 
cita, aliás, outra de natureza ético-política, que consis¬ 
te no dever de suprimir cada vez mais as razões contin¬ 
gentes de desigualdade, sem, é claro, nos iludirmos com 
uma utópica igualdade absoluta. 

Nada de estranho, por conseguinte, que, ante a pro¬ 
blemática humana, tão complexa e plural, sejamos le¬ 
vados a cogitar de um Ser que seja ao mesmo tempo 
Valor ( supremo valore, como reiteradamente nos fala 
Dante na Divina commedid) para que, como seu refle¬ 
xo no plano fenomenal, se possa afirmar que, no pro¬ 
cesso cultural, o homem é o único valor que originaria- 
mente, ao mesmo tempo, ê e vale: esse valor antropo¬ 
lógico não se põe, todavia, por si mesmo, nem emerge 
da imanência sonambúlica dos fatos naturais, mas nos 
conduz à idéia de uma relação entre Criador e criatura, 
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a relação fundamental que separa a civilização cristã 
do paganismo. 

Não há dúvida de que, no plano metafísico, tanto se 
pode conjeturar sobre o valor do homem como decorrên¬ 
cia de um ato insondável, de criação divina, de caráter 
transcendente, como me parece mais plausível, quanto 
dizer-se que ele surge e se desenvolve no processo ima¬ 
nente das forças ou das energias da natureza. Consoan¬ 
te lição imortal de Kant, que abriu as portas da filoso¬ 
fia para a tolerância das idéias divergentes, a nenhum 
de nós é dado provar qual das duas soluções representa 
uma verdade inconteste, dependendo a aceitação ou 
não do transcendente também de causas que nosso en¬ 
tendimento não alcança, porque se reduz, tudo soma¬ 
do, ao enigma antropológico fundamental que é o fato 
de haver indivíduos na espécie humana, cada um deles 
dotado de uma subjetividade distinta e intocável. 

Diante de tais enigmas eorrelatos, o da igualdade/ 
desigualdade e o da liberdade/causalidade, como prin¬ 
cípios constitutivos do ser do homem, um animal natu¬ 
ral atuante livremente graças aos nexos causais da na¬ 
tureza, parece-me necessário aceitar (outros são levados 
a crer ) a existência de Deus, de um Ser supremo que, na 
sua infinita validade, permitiu a insondável valência de 
seres tão iguais e tão inumeravelmente distintos. 

A existência, no entanto, de pontos de vista contrá¬ 
rios não invalida as conseqüências últimas a que, em¬ 
bora por diversos caminhos, se pode chegar. Em verda¬ 
de, quer se eleja a teoria imanente, quer a transcen¬ 
dente, no fundo ambas coincidem em um denominador 
comum gnoseológico, que é o reconhecimento de que há 
enigmas ante os quais não podemos deixar de repetir, 
pelo menos no plano dos conhecimentos verificáveis, 
as palavras de Emil Du Bois-Reymond: “Ignoramus et 
ignorabimus”. Só não proferem essas palavras, de um 
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lado, os materialistas radicais, satisfeitos com suas po¬ 
bres teorias sobre a autogênese dos fatos biológicos e 
“espirituais”, ou, do outro, os que ultrapassam acriti- 
camente os lindes ontognoseológicos, convertendo em 
saber apodítico o que lhes advém tão-somente da fé. 

Quando, porém, ao nível da indagação metafísica, 
prefere-se manter coerentemente a atitude crítica, o 
ponto-limite do inverificável marca o instante em que 
alguns estacam, considerando “sem sentido” qualquer 
indagação ulterior, enquanto que outros prosseguem em 
suas perquirições, lançando mão do pensamento conje¬ 
tural, com o rigor que tal matéria consente. 

Sob esse prisma, bifurcam-se as teorias interpretati- 
vas do universo e da vida, como dois campos de inda¬ 
gação, que, repito, guardam em comum tanto a admis¬ 
são da insuficiência de nosso saber experiencial quan¬ 
to a suposição de algo que o condiciona, para uns como 
condição metaempírica, para outros como condição 
transcendente. O mérito da conservação da atitude crí¬ 
tica, a essa altura da perquirição, consiste no reconhe¬ 
cimento de que não somos senhores da verdade absolu¬ 
ta, nem iniciados em sua ciência, mas simples viandan¬ 
tes do saber, o que fornece uma base ética de tolerância 
e de convivência entre os homens. 

Dir-se-á que, desse modo, atingimos no máximo 
idéias reguladoras sobre a liberdade, e seu exercício em 
função de valores, sem penetrarmos até a última essên¬ 
cia de uma verdade absoluta, com a certeza que exi¬ 
gimos no plano das ciências positivas, mas não vejo 
como se possa exigir, em tal assunto, mais do que um 
postulado da “razão existencial”, que não é a do ra¬ 
cional, mas a do razoável, da “certeza plausível”, não 
da “certeza comprovada”. 
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Penso que essa linha de entendimento, aberta a res¬ 
peito das liberdades iguais de seres fundamentalmente 
distintos, é a que melhor nos permite compreender as 
“realizações da liberdade”, nas múltiplas e até confli¬ 
tantes perspectivas do universo da cultura. 
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Capítulo IV 

A METAFÍSICA e o universo da cultura 


A afirmação primordial, de Husserl a Heidegger, de que 
“conhecer é conhecer algo”, com os desenvolvimentos 
dados por ambos na tela da teoria do conhecimento, 
conforme breve ensaio que julgo oportuno reproduzir 
como apêndice do presente livro, leva-nos a indagar de 
seus pressupostos ontológicos, mesmo porque, no meu 
entender, aquela asserção nos conduz a uma posição 
ontognoseológica na qual já se acha pressuposta a pro¬ 
blemática do Ser. 

Presumo seja conhecida, pelo menos em linhas gerais, 
a correlação existente entre ontognoseologia e histori¬ 
cismo axiológico, tal como é exposta por mim em obras 
anteriores , 1 mas o meu pensamento central, nessa or¬ 
dem de estudos, é que devemos superar a atitude está¬ 
tica, puramente descritiva, do sujeito cognoscente pe¬ 
rante a realidade, como ocorre na filosofia fenomenoló- 
gica, para levarmos em conta a originária historicidade 
do ser que conhece. Esta compreensão implica situar a 
teoria do conhecimento num contexto histórico, e como 
tal dialético, em virtude de haver uma co-implicação di¬ 
nâmica entre sujeito e objeto, sujeito e objetivo a ser 
alcançado. 


1 V especialmente, Experiência e cultura, cit, capítulos VI e VII; Fi¬ 
losofia do direito, 9 ed , cit , p 87 e ss ; e Teoria tridimensional do 
direito, 3 ed , São Paulo, 1980, capítulo V 
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O problema torna-se mais claro quando observamos 
que não é próprio do sujeito cognoscente contentar-se 
com o sum evidenciado pelo cogito, porque este impli¬ 
ca sempre aliquid de quo cogitandum est, isto é, a cons¬ 
tatação de que o homem não é apenas um ser que pen¬ 
sa ( logo existe), mas também um ser que jamais pode 
deixar de pensar, objetivando sempre alcançar novas 
verdades ou satisfazer a novas aspirações de seu ser pes¬ 
soal ( logo existe como ser histórico). 

Ao contrário do que usualmente se pensa, na raiz do 
cogito reside o princípio da historicidade, da abertura 
do homem para a temporalidade e todas as suas deter¬ 
minações culturais. Isto porque, se pensar é pensar al¬ 
go, o pensamento já é em si mesmo um princípio de ob- 
jetivação. Com efeito, não me é possível pensar sem des¬ 
de logo pôr algo como objeto, o que significa que todo 
ato de pensar implica que o sujeito cognoscente, por 
assim dizer, saia de si mesmo visando intencionalmente 
a algo, e volva a si mesmo enriquecido com um aspec¬ 
to de algo tornado objeto, o que lhe abre novas perspec¬ 
tivas para novas objetivações. 

Ora, é da verificação dessa verdade que devemos par¬ 
tir para uma compreensão ontológica da cultura, a qual 
é inseparável do ego pensante e atuante, mas é também 
irredutível a ele, em virtude de um outro fato que a his¬ 
tória nos revela: é que aquilo que o homem adquire 
como saber, tanto ao nível da doxa como ao nível da 
episteme, não fica irremediavelmente vinculado a ele, 
mas dele se destaca e se objetiva, no sentido de que ad¬ 
quire uma consistência histórica objetiva que transcen¬ 
de o originário ato de pensar instaurador de objetos. 

Conforme bem o adverte N. Hartmann, uma coisa é 
a objetação (ato de pôr intencionalmente algo como ob- 
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jeto), e outra coisa é a objetivação ou objetivização , 2 a 
qual consiste em tornar algo distinto ou independente 
do ser que o pensa, convertendo-o em momento histó¬ 
rico efetivo, isto é, em elemento integrante do processo 
cultural. É graças à objetivação, como penso ter de¬ 
monstrado nas referidas obras, que surge o fenômeno 
da cultura como projeção imediata do ser humano, des¬ 
de o remoto e inverificável instante em que o homem 
começa a ser efetivamente homem, isto é, um ser que 
pensa e se dá conta de estar pensando, pelo menos im¬ 
plicitamente, através das alterações que introduz no 
processo da natureza, valendo-se dela para realizar fins 
próprios. Na realidade, mediante cada ato de pensa¬ 
mento projetado na práxis, instaurando algo de novo 
na natureza (inclusive em sua própria natureza psíqui¬ 
ca), o sujeito cognoscente se transcende, visto como vai 
além de si mesmo, enriquecendo-se com algo. Assiste, 
assim, razão àqueles que dizem ser exclusiva do homem 
essa capacidade de transcender-se e, desse modo, aper¬ 
feiçoar-se segundo seu dever-ser pessoal. 

Pois bem, essa objetivação, como transcendência do 
sujeito no âmbito do processo cognoscitivo, não resulta 
de um dom ou privilégio de alguns, mas constitui uma 
virtude comum a todos os seres da espécie humana, um 
dos motivos pelos quais o ato de conhecer jamais se 
exaure como ato singular, pressupondo sempre uma 
trama intersubjetiva. A intersubjetividade se põe na raiz 
do ato cognoscitivo, não podendo ela ser posta entre 
parênteses na tentativa de fundar-se um saber apodítico 
a partir do eu transcendental, como o faz Husserl, a não 
ser que se compreenda a subjetividade transcendental 


2 Cf a análise que faço desse problema no ensaio “Política e direito 
na doutrina de Nicolai Hartmann”, inserto em meu livro Política de on¬ 
tem e de hoje, cit , p 123 e ss 
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como intersubjetividade transcendental, o que traz, no¬ 
vamente, à luz o caráter social e histórico do processo 
do conhecimento e da cultura. 

Não olvidemos, com efeito, que quem “objetiviza” al¬ 
go, no sentido supra-exposto, não só comunica algo co¬ 
mo se funda em algo que já lhe foi comunicado por ou¬ 
trem, a começar pela linguagem, que é o solo comum 
da cultura. Tal fato confirma que a alter idade está na 
substância tanto do pensamento como de sua comunica¬ 
ção. Também sob esse prisma se pode ver como o ato 
de pensar, sendo um ato de transcender-se do sujeito, é, 
ao mesmo tempo, um ato de natureza intersubjetiva, 
nascendo o conceito de pessoa dessa correlação entre 
um indivíduo e os demais, podendo ser apresentada co¬ 
mo a veste intersubjetiva ou social da individualidade. 

Válida é, pois, a conjetura de Kant sobre a origem 
da história , 3 vinculando-a ao ato primordial de distin¬ 
guir os seres uns dos outros, preferindo uns a outros e 
dando nome a todos. A radicalidade do pensamento é a 
mesma da linguagem, e ambos são configuráveis como 
atos concomitantemente individuais e coletivos, condi¬ 
cionados por quatro fatores, a saber: 

a) a consciência intencional que atribui sentido a al¬ 
go, pondo-o como objeto; 

b) a natureza infinitamente determinável de algo, 
sem o que não havería possibilidade de “objeta- 
ção”, nem de “objetivação”; 

c) a igual natureza de todos os homens, sem a qual 
seria impossível qualquer comunicação, nem tam¬ 
pouco a formação das línguas; 

3 Cf supra, capítulo I, p 12 e ss 
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d) a historicidade originária do homem, sempre aber¬ 
to a novas formas de saber e de agir. 

Talvez sejam esses os quatro pilares do processo da 
cultura, a um só tempo subjetiva e intersubjetiva, de¬ 
terminada pelo empenho de inovações e descobertas 
que envolvem e exigem amor pelos bens já adquiridos 
(memória do que já possuímos) e imaginação criadora 
para enriquecer-nos cada vez mais, sempre em função 
do valor originário do eu que a todo instante se trans¬ 
cende, individual e coletivamente. Daí a vinculação es¬ 
sencial entre a idéia de cultura e a de educação ou for¬ 
mação do homem em função de suas reais possibilida¬ 
des, ou, por outras palavras, na medida do ser de seu 
dever-ser existencial. Compreender-se-á facilmente a re¬ 
levância dessas idéias no plano da pedagogia e da filo¬ 
sofia da educação, que ficariam sem sentido se o edu¬ 
cando não fosse, como todo homem, um ser perfectível 
na concreção do dever-ser correspondente ao seu ser 
pessoal, o qual envolve tanto potencialidades subjeti¬ 
vas como limites naturais, transpessoais, variáveis de 
homem para homem, mas sempre no contexto de um 
ideal comum. 

Já se pode ver que a cultura, condicionada pela sub¬ 
jetividade humana, nela não se exaure, constituindo-se 
antes como correlação eu-mundo, na qual o eu indica a 
consciência intencional, outorgadora de sentido às coi¬ 
sas segundo estruturas a estas imanentes, mas até então 
adormecidas e ignoradas; e o mundo significa tudo o 
que há de intersubjetivo e comunicável na consciência 
intencional, desde o que já é acervo espiritual comum 
da espécie ao que se lhe entreabre como progresso, en¬ 
tendido como aperfeiçoamento do ser do homem, pe- 
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rante si mesmo e em razão dos valores mais altos que 
o transcendem e dignificam . 4 

Dediquemos um pouco de nossa atenção a dois dos 
problemas que resultam dessa exposição: um se refere 
ao papel do eu no processo de objetivação cultural, e, 
por conseguinte, na emergência dos valores; outro é per¬ 
tinente ao “universo da cultura” e à sua compreensão 
em função do todo, o que envolve a relação entre os 
valores e a história. 

Os que partem de uma concepção apriorística do Ser 
revelam-se incapazes de compreender a função do eu 
no desenrolar do processo histórico. É o que se dá, por 
exemplo, com Gabriel Marcei quando, após refutar que 
o eu crie os valores (o que só em parte procede, pois 
não existiriam valores se a subjetividade não partici¬ 
passe de sua concriação), afirma que “se o eu intervém, 
fá-lo como fator de decomposição do Ser considerado 
em sua plenitude ou, para adotar a linguagem de Simo- 
ne Weil, como princípio de descriação (décréation)”. 
Acrescenta ele que se o eu interferisse na origem dos 
valores, teríamos, “como o disse Heidegger com per¬ 
feição”, um decréscimo do Ser (un moins-être ), “assis¬ 
tindo razão a André Gide quando afirma que toda ação, 
na medida em que é uma escolha, é uma mutilação, po¬ 
dendo-se mesmo dizer que haveria uma afronta (injure) 
feita ao real ”. 5 

Ora, essa pretensão de captar-se o Ser, graças à deri- 
lição ou anulação do eu, me parece absurda, como ab¬ 
surda é toda ontologia elaborada, paradoxalmente, 


4 Sobre a essencialidade da idéia de progresso, v José Guilherme Mer- 
quior, A natureza do processo, Rio de Janeiro, 1982, p 23 e ss 

5 Cf C Marcei, Uhomrne problématique, Paris, 1955, p 49 Note-se 
que a maiuscula na palavra Ser é minha, acorde com o convencionado 
quanto ao emprego das palavras Ser e ser, respectivamente, em sentido 
ontológico e ôntico. 
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com abstração do homem, do Dasein, e isto depois de 
ter-se reconhecido que os problemas do Ser e do nada 
adquirem uma feição nova quando se leva em conta a 
presença do homem no seio da natureza. 

Não há dúvida de que toda escolha importa numa re¬ 
jeição de outros seres ou de outras vias de ação possíveis, 
mas, se o ato de optar representasse “um empobreci¬ 
mento do Ser”, haveria um abismo insuperável entre 
este e o homem, uma vez que, mesmo no plano das 
conjeturas, pensar é sempre julgar, preferir caminhos, 
optar por este e não aquele conceito, por esta e não 
aquela idéia. 

Mas se não podemos prescindir do eu, em todos os 
graus ou níveis de pensamento, não me parece, de ou¬ 
tro lado, que devamos, afinal, nos inclinar no sentido 
da subjetividade pura, para nela captarmos o eidos ou 
a essência das coisas, ou uma fundação absoluta, con¬ 
soante programa de Husserl e seus continuadores. 

Não podemos, com efeito, nos esquecer que o pro¬ 
cesso da cultura é marcado por sucessivos atos de pen¬ 
sar e objetivar, ou, em palavras mais pobres, de conce¬ 
ber novas coisas e criar coisas, traduzindo o pensamen¬ 
to em realidade. Todavia, nem bem algo é objeto de 
nosso pensar e de nosso agir, pondo-se como bem de 
cultura (algo a que se integrou um valor de qualquer 
espécie), esse bem se converte em ponto de partida pa¬ 
ra novas “objetivações”, podendo mesmo dar-se o caso 
do bem constituído se converter em obstáculo a futuras 
inovações. Nicolai Hartmann exagera esse aspecto ne¬ 
gativo do que é criado quando, penso eu, prevalece an¬ 
tes a positividade daquilo que se converte em factum do 
trabalho científico ou artístico, pedagógico ou jurídico. 

Sob certo prisma, estabelece-se, com base nos bens 
constituídos, como que um diálogo múltiplo e comple¬ 
xo entre quem os criou e os demais membros da convi- 
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vência que deles se servem ou neles se inspiram. Pode¬ 
mos, outrossim, metaforicamente falar num diálogo de 
outra modalidade, entre criador e criatura, e, finalmen¬ 
te, entre o bem criado e os futuros destinatários do va¬ 
lor que nele se encerra: no fundo, por intermédio dos 
bens (tomado este termo no sentido mais amplo, abran¬ 
gendo os bens materiais e espirituais, os da física e os 
do direito, os da religião e os da arte), são os homens e 
as gerações que dialogam. Esse diálogo das gerações 
pode ser pensado como diálogo das e entre as dife¬ 
rentes formas ou ciclos de cultura, 

Que representa, em verdade, todo esse maravilhoso 
acervo de realizações que, através de milênios de cria¬ 
ção e de trabalho, a espécie humana constituiu como 
sua cultural Assim como a Pietà de Michelangelo é a 
consubstanciação de uma idéia estética do escultor, to¬ 
das as diferentes modalidades de bens culturais corres¬ 
pondem a intencionalidades “objetivadas” pelo homem 
desde quando surgiu sobre a face da terra, empregan¬ 
do-se, é claro, a palavra “intencionalidade” em sentido 
fenomenológico, e não psicológico. 

Dessarte, se a cultura se apóia sempre sobre o espí¬ 
rito subjetivo, ou, para evitarmos conclusões de tipo 
hegeliano, sobre a consciência intencional, podemos 
afirmar que esta, em sua universalidade, como consci¬ 
ência do eu comum, relevado através do processo dia- 
lógico da história, se reflete, progressivamente, na tota¬ 
lidade dos bens culturais. Na totalidade do processo 
cultural encontra-se, reflexa, a imagem do homem e de 
sua consciência intencional elaborando dados da na¬ 
tureza. 

É a razão pela qual, uma vez realizada a redução 
eidética (segundo momento do método fenomenológi¬ 
co), não cabe falar, depois, em reflexão rumo à subjeti¬ 
vidade transcendental, à maneira de Husserl, porque o 
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que se impõe é uma reflexão de sentido histórico-trans¬ 
cendental , ou seja, em função da universalidade da 
cultura . 6 

Se assim é, não há como reduzir-se tudo à percepção 
noética, buscando-se a evidência na subjetividade trans¬ 
cendental, visto como o conhecimento e, por via de con- 
seqüência, a cultura mantêm sempre o sujeito e o objeto 
distintos, embora numa concreta correlação. Isto quer 
dizer, também, que a cultura se desenvolve, historica¬ 
mente, segundo uma dialética de complementaridade, 
a qual nos permite compreender melhor o apontado des¬ 
dobrar-se ou alternar-se dos atos constitutivos dos bens 
com o papel condicionante desses mesmos bens em 
relação a outras nossas decisões futuras. Visando a 
essa compreensão heurística, e abandonado qualquer 
pressuposto de uma Idéia imanente e diretora do pro¬ 
cesso cultural, não vejo que outro nome dar à compre¬ 
ensão histórica desse processo que não seja dialética de 
complementaridade, exigido pela insuperável co-impli- 
cação existente entre o eu e outros eus, entre sujeitos e 
objetos, do conhecimento, entre sujeitos instauradores 
de bens e atuação destes como condição causal ou final 
de novos bens (historicismo axiológico). 

Como se vê, se Gabriel Marcei, minimizando o eu, 
impede o acesso ao mundo da cultura, e, mais ainda, à 
problemática do Ser, Edmundo Husserl, maximizando- 
o, até o ponto de transformá-lo em fonte apodítica da 
verdade absoluta, chega ao mesmo resultado, trancan¬ 
do à fenomenologia as portas da história. É somente 
graças à compreensão do eu e de seus objetos na diale- 


6 Sobre essa questão, v os livios já indicados na nota 1 
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ticidade dialógica da história que poderemos não só 
compreender o processo da cultura, como também con¬ 
jeturar sobre o Ser que ela pressupõe. 

Cabe, no entanto, indagar como é que se opera o 
trânsito das intenções ou pretensões subjetivas até se 
consubstanciarem em bens culturais, objetos valiosos, 
cuja validade se torna objetiva, em relação às suas ori¬ 
ginais fontes de significado. Ê aqui que se põe o pro¬ 
blema, anteriormente destacado 7 no concernente à rela¬ 
ção entre os indivíduos e o todo da cultura. 

Penso se deva afastar, por falta de apoio, mesmo in¬ 
direto, na experiência, qualquer tentativa de tipo hege- 
liano, visando a apresentar o processo da cultura como 
o desenvolvimento progressivo e infinito de uma Idéia, 
ou, à maneira marxista, como resultado da simples evo¬ 
lução das forças materiais, reduzindo-se, tudo somado, 
o espírito a um subproduto da matéria. Todo cultura- 
lismo fundado no processo dialético e imanente de uma 
Idéia, qualquer que ela seja, ainda que da idéia do Ser, 
repete o equívoco do historicismo absoluto, através de 
asserções que, segundo meu modo de ver, nem sequer 
são conjeturáveis, visto lhes faltar o supedâneo da ex¬ 
periência como linha de necessária referência. Nem 
mesmo se poderá dizer que sobre o espírito subjetivo 
se apóia o espírito objetivo, do qual se desprenderia, de¬ 
pois, o espírito objetivado, constituído pelas obras das 
artes e das ciências, bem como por todas as projeções 
normativas da conduta que assinalam nosso aperfeiçoa¬ 
mento espiritual, tal como no-lo diz N. Hartmann na 
mais fascinante de suas obras, O problema do ser espi- 


7 V p 129, supra Sobre o historicismo axiológico, pennito-me refe¬ 
rir-me ao exposto nos livros enumerados na nota 1 
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ritual . s Além do equívoco que ronda o termo espírito 
objetivo , é mister ser mais explícito quanto à participa¬ 
ção da natureza no processo da cultura, sob pena de o 
culturalismo pairar no vazio de construções artificiais. 

O culturalismo, como superamento da antítese realis¬ 
mo-idealismo, só é válido quando esta antítese se con¬ 
verte numa relação de complementaridade, desfazendo- 
se a contraposição entre natureza e espírito. Não é este, 
enquanto espírito subjetivo, que se transcende, integran¬ 
do em si a natureza e, como tal, se convertendo em es¬ 
pírito objetivo, porquanto jamais o espírito subjetivo, 
ou pura e simplesmente o espírito, logra integrar em 
si a natureza que sempre o transcende como inexaurível 
objeto de cognição e de práxis. Dessarte, o mundo da 
cultura põe-se e se desenvolve sobre a base inamovível 
da natureza, da qual o espírito emergiu como autocons¬ 
ciência de si e da natureza mesma, fato assombroso que 
se perde na noite da história, e que nenhuma teoria cul¬ 
tural é capaz de explicar ou compreender segundo ne¬ 
xos causais ou funcionais. 

Depreende-se do exposto que a díade natureza-cultu¬ 
ra é uma projeção, no plano histórico, da correlação 
natureza-espírito, de tal sorte que, em última análise, 
a contraposição entre culturalismo e naturalismo deixa 
de ter caráter absoluto: o primeiro corresponderia, mu- 
tatis mutandis, ao naturalismo-crítico, no qual a natu¬ 
reza é vista sub specie subjetivitatis, e o espírito é reco¬ 
nhecido como sendo a natureza + x . 8 9 


8 Cf Nicolai Hartmann, Das Problem des geistigen Seins, Berlim, 
3. ed , 1962 Há magnífica tradução italiana de Alfredo Marini, II pro¬ 
blema delVessere spirituale, Florença, 1971 

9 Cf. Patrick Romanell, Para um naturalismo dialético, trad de Luis 
Washington Vita e Romeu de Mello, Lisboa, s d Quanto ao cultura¬ 
lismo brasileiro (note-se que não digo apenas: no Brasil, por ser dotado 
de característicos próprios), v Antonio Paim, Problemática do cultura- 
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Estamos, é claro, em pleno domínio da conjetura me¬ 
tafísica, assim como só é conjeturável o todo da cultura 
em sentido ontológico. A cultura, enquanto processo 
global, é insuscetível de abrangência conceituai, pois, 
para “vê-la” como totalidade, é preciso pressupor-nos 
fora dela, num raciocínio problemático que não pode 
deixar de recorrer a metáforas. A cultura não é uma 
montanha, de cujo cume mais alto se possa descortinar 
a totalidade da paisagem, pois quem a pensa e a exami¬ 
na não pode se libertar dela: a rigor participa dela mais 
intensamente no momento em que em vão procura 
“compreendê-la” unitariamente, na totalidade de seu 
processo. 

Certo é, porém, que, não obstante a nossa impossibi¬ 
lidade de abarcar o todo da cultura, esta surge diante 
de nós como algo de objetivo, consubstanciada nos 
bens que o eu transcendental constitui adequando-se às 
possibilidades da natureza, na medida de suas próprias 
virtualidades subjetivas. Ê a razão pela qual os valores, 
que a liberdade constitutiva do espírito vai revelando 
através de sucessivos atos de valoração, nas alternân¬ 
cias do sim e do não, possuem uma objetividade pró¬ 
pria, que não é a dos fenômenos naturais, mas a dos 
fenômenos culturais, em que natureza e espírito se cor¬ 
relacionam e se completam . 10 

Há um fato inegável que é a infinita desproporção 
entre o eu que conhece e a realidade que se tenciona 
conhecer. Não houvesse essa desproporção entre a nos¬ 
sa finitude e o infinito do real, nem houvesse a nossa 


lismo. Rio de Janeiro, 1977; Djacir Menezes, Premissas do culturalismo 
dialético, Rio, 1979; Alzira Correia Müller, Fundamentação da ex¬ 
periência em Miguel Reale, São Paulo, 1981 e Aquiles Cortes Guimarães, 
A formação do pensamento filosófico brasileiro, São Paulo, 1980 
10 Sobre a objetividade dos valores, como objetividade de ordem histó¬ 
rica, cf minha Filosofia do direito, ed , cit , p 88 e ss 
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liberdade de afrontar esse desafio, embora sabendo-o 
inacessível, e não haveria valor, nem haveria cultura; 
nem tampouco teria sentido a ação pedagógica como 
formação espiritual ou paideia. 

Tem razão Husserl quando nos diz que, apesar de 
todos os obstáculos, não podemos renunciar a uma fun¬ 
damentação unitária da ciência, mas não creio que pos¬ 
samos alcançá-la de maneira absoluta, como pretende o 
mestre da fenomenologia, considerando que aquele 
ideal deva passar pelo estágio das conjeturas, que é o 
das tentativas e dos ensaios, para atingir-se, no eu puro 
ou transcendental, a sua fundação originária. Afirma 
ele que, numa “radical atitude crítica, as ciências se 
convertem em meras conjeturas, sendo conjetural, no 
mesmo sentido, também a idéia geral da ciência, que é 
nossa idéia diretriz ”. 11 A seu ver, mister seria superar 
pacientemente o domínio das conjeturas para a desco¬ 
berta do sentido teleológico da ciência, vivendo-a como 
fenômeno noemático, até o ego cogito, como base apo- 
diticamente certa e última de todo juízo, no que há de 
se fundamentar toda filosofia radical . 12 

Já dei as razões pelas quais me parece ilusória essa 
“reflexão” no sentido do eu puro que, em última aná¬ 
lise, volveria a ser, à maneira de Kant, o legislador da 
natureza, ao mesmo tempo em que se reconhece ser o 
conhecimento inexaurível e, por conseguinte, de nature¬ 
za processual e histórica, sempre aberta a novas expe¬ 
riências. O pensamento conjetural não pode, em suma, 
ser reduzido a mero momento provisório de uma intui¬ 
ção eidética, porque já assinala o ponto culminante de 
nossa meditação ontológica sobre a insuperável relação 


11 Cf Husserl, Meditaciones cartesianas, trad de José Gaos, México, 
1929, p 17 e ss 

12 Óp cit , p 33 
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eu-mundo, ou, o que vem a dar no mesmo, espírito-na¬ 
tureza. 

Como bem observa Louis Lavelle, “o homem é um 
ser limitado que é situado em face de um todo ao qual 
ele se opõe, mas com o qual está unido ”, 13 sendo essa 
uma experiência inicial que é implicada por todas as 
outras. Assim sendo, continua Lavelle, “a origem e o 
valor do conhecimento e da ação dependem da ma¬ 
neira segundo a qual se estabelecerá a relação entre o 
homem e o todo”, cumprindo ponderar que, se o ho¬ 
mem se opõe ao todo, “não encontrará em seu domínio 
senão ignorância e miséria”; se, ao contrário, o homem 
procura romper os liames que o unem ao todo, “perde¬ 
rá a razão de ser de sua própria existência ”. 14 

É motivo, penso eu, pelo qual a compreensão que o 
homem tem tido de si mesmo, ao longo da história, 
corresponde à sua cosmovisão. Imago hominis e imago 
mundi se processam uma vinculada à outra, sendo vã 
toda tentativa de romper as razões fundantes dessa 
complementaridade. Compreende-se, assim, por qual 
motivo, com o desenvolvimento crescente das ciências, 
cresce e avulta a necessidade de uma “visão do todo”. 
Em nossos dias esse fato se manifesta de maneira can¬ 
dente, sobretudo como resultado das projeções da meto¬ 
dologia interdisciplinar que lança contínuas pontes en¬ 
tre múltiplos campos do saber, como se dá com as ob¬ 
servações sobre os espaços cósmicos, ou os segredos 
que se ocultam nas células ou na mente humana. 

Já lembrei as conjeturas formuladas sobre a eventual 
existência de vida, análoga ou distinta da nossa, em 
outros planetas, sabendo que se alternam, na preferên- 


13 L Lavelle, La présence totale , Paris, 1934, p 212 

14 Op cit , p 212 e ss 
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cia dos cientistas, as hipóteses sobre a origem ou a fini- 
tude do cosmos, hipóteses estas freqüentemente apre¬ 
sentadas sob aliciante forma estética, o que vem con¬ 
firmar sua conotação conjetural, irredutível a esquemas 
de racionalidade axiomática. 

Em extremo oposto, mas que nos faz pensar numa 
correlação essencial, descobrem-se “microcosmos” nas 
partículas infinitesimais da matéria ou da energia, as¬ 
sim como os analistas da mente humana sentem necessi¬ 
dade de estudá-la sob ângulos mais diversos, numa in¬ 
dagação interdisciplinar, onde se correlacionam psico¬ 
logia, psicolingüística, ciência da computação, antropo¬ 
logia e filosofia. Desse modo, o pretensioso behavioris- 
mo, como concepção redutora dos fenômenos psíqui¬ 
cos, cede lugar, cada vez mais, a visões compreensivas, 
nas quais, a par de hipóteses suscetíveis de testes, sur¬ 
gem conjeturas, cuja finalidade é iluminar, por assim 
dizer, de uma suposta posição unitariamente abran¬ 
gente, os campos de pesquisa. Dessarte, criam-se novas 
técnicas para descobrir como trabalha a mente, detec¬ 
tando-se, por exemplo, “pistas”, a partir das quais o 
analista “faz conjeturas” sobre o que está ocorrendo 
no inconsciente de especialistas convidados a responder 
a um questionário em geral considerado só suscetível 
de rigorosas respostas lógicas. De outro lado, as análi¬ 
ses do que poderíamos denominar “psicologia interdis¬ 
ciplinar” (pois o termo “ciência cognitiva”, privilegia¬ 
do pelos pesquisadores norte-americanos nada nos 
adianta de específico) vêm demonstrar, como já o disse¬ 
ra Noam Chomski, que nossa mente é dotada de inato 
poder sintático inovador, capaz de produzir todos os 
tipos de sentenças, embora jamais ouvidas ou lidas an¬ 
tes, assim como a psicóloga infantil Merry Bulloch sen¬ 
te-se autorizada a supor que na mente da criança há 
inato senso para conectar acontecimentos de modo cau- 
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sal, o que nos faz lembrar a correlata concepção kan¬ 
tiana da causalidade como categoria a priori do in¬ 
telecto. 

Observa Morton Hunt, em recente artigo, que essas 
e outras experiências análogas levaram os cientistas a 
indagar da existência de um “princípio unificador”, is¬ 
to é, capaz de unificar pesquisas que pareciam ter as 
suas próprias regras. A conclusão a que se chegou, com 
Herbert Simon, da Universidade Carnegie-Mellon, à 
frente, é a de que a mente humana está empenhada em 
“processar informações”, de maneira análoga à dos 
computadores que possibilitaram o encontro dessa “fun¬ 
ção global”, só que ela se mostra incomparavelmente 
mais complexa do que os aparelhos por ela concebi¬ 
dos . 15 Não se dá, como se vê, uma redução da mente ao 
computador, mas antes a compreensão deste, embora 
propiciada por ele, como um reflexo da ordenação fun¬ 
cional da mente mesma. Diria, já com terminologia 
usual em meus estudos, que, nessa conjetura, as funções 
da mente e as do computador se dialetizam “comple- 
mentarmente” como relação de criador e criatura. 

Não menos importante é a conclusão da “psicologia 
interdisciplinar” de que, “na vida cotidiana”, escreve 
Morton Hunt, “raciocinamos a maior parte do tempo 
notando similaridades entre as coisas, conjeturando e 
chegando a conclusões mais com base em probabilida¬ 
des do que na certeza lógica” (loc. cit.). 

É notório que, desenvolvendo teses já implícitas no 
pensamento de Dilthey, retomou Husserl, em sua obra 
póstuma A crise das ciências européias e a fenomeno- 
logia transcendental, dando-lhes novo e mais profundo 


15 Refiro-me ao artigo, publicado em O Estado de S Paulo, de 21 de 
maio de 1982, no qual Morton Hunt resume os pontos essenciais de seu 
livro The Universe Within: a new Science explores human mind 
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sentido, o estudo do “mundo da vida comum” (Le- 
benswelt ). 16 

Ora, se o plausível e o razoável dominam o mundo 
da vida comum, a Lebenswelt, que constitui a pedra 
angular da última fase da fenomenologia husserliana, é 
preciso evitar o vezo evolucionista de considerar a doxa 
momento preparatório destinado a ser superado pela 
episteme, ou seja, que os juízos próprios da existência 
cotidiana sejam apenas o primeiro passo para se atingi¬ 
rem os juízos superiores das ciências. Essa concepção 
positivista, que ainda encanta a muitos, que se arrepiam 
ao só ouvirem falar-se em “juízos de valor”, constitui 
um dos grandes equívocos que nos vêm da passada 
centúria. Na realidade, a experiência pré-categorial é 
tão constante e essencial como aquela que passa pelo 
crivo da verificabilidade empírico-formal, e nela esta¬ 
mos imersos permanentemente todos nós, desde o mais 
inculto homem da rua aos mais geniais representantes 
da comunidade científica ou literária. 

Sendo a experiência pré-categorial — no seu todo e 
não apenas segundo um qualquer de seus elementos 
constitutivos — a infra-estrutura constante de nosso ser 
e de nossas formas de optar e de agir, torna-se impossí¬ 
vel aos cientistas e demais personagens da elite intelec¬ 
tual esquecerem-se de sua condição de homens comuns, 
que é a que corresponde à maioria de seus atos e atitu¬ 
des, e, no fundo, lhes confere dimensão ética. 

Como tenho acentuado em várias oportunidades, a 
vida cultural é formada por um contínuo e permanente 
intercâmbio de influências entre o nosso condiciona¬ 
mento existencial ordinário e as polidas estruturas for- 


16 Cf E. Husserl, La crisi delle scienze europee e la fenomenologia tras- 
cendentale, trad de Enrico Filippini, 2 ed , Milão, 1965, 3® parte, p 
133-213, e Miguel Reale, Experiência e cultura, cit , capítulo V 
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mais que representam o nosso cabedal de saber e de 
cultivada sensibilidade. 

Esse ponto é posto em evidência por Husserl, quan¬ 
do observa que entre as duas formas de experiência, a 
“espontânea” e a “científica” (a crua e a cozida, sob o 
prisma de Lévi-Strauss), estabelece-se uma recíproca e 
permanente influência, sendo aquela sempre a base de 
toda práxis , seja teorética ou extrateorética. Se, de um 
lado, a Lebenswelt condiciona as estruturas objetivas 
das ciências; estas, de outro lado, “afluem ao mundo 
da vida”, de tal modo que, em virtude dessa afluência, 
ele se converte, em cada caso, em um mundo transfor¬ 
mado segundo variáveis condições históricas. Observe- 
se, outrossim, que essa afluência do racional não des¬ 
natura o “mundo da vida”, mesmo porque os cientistas 
(e entre eles os juristas) “são homens entre os homens, 
participando, assim, das contingências e necessidades 
da vida espontânea comum ”. 17 

Isto posto, quando um complexo de valores existen¬ 
ciais incide sobre determinadas situações de fato, dan¬ 
do origem a modelos científicos, artísticos ou jurídicos, 
estes, apesar de sua força imanente, não se desvinculam 
do “mundo da vida” que condiciona sempre a experiên¬ 
cia individual. 

Uma lei, por exemplo, uma vez promulgada pelo le¬ 
gislador, passa a ter vida própria, liberta das intenções 
iniciais daqueles que a elaboraram. Ela sofre alterações 
inevitáveis em sua significação, seja porque sobrevêm 
mudanças no plano dos fatos (quer fatos ligados à vida 
espontânea, quer fatos de natureza científica ou tecno¬ 
lógica), ou, então, em virtude de alterações verificadas 


17 Cf Husserl, op cit , § 38, “c”, p 158-175, e Ludwig Landgrebe, 
Fenomenologia e história, trad de Mario A Presas, Caracas, 1975. 
p 173 e ss 
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na tela das valorações vigentes na sociedade, ou, ainda, 
como conseqüência de outras leis supervenientes. É so¬ 
bretudo neste domínio que as “intuições valorativas”, 
em curso no mundo da vida, sempre em contínua varia¬ 
ção, mas nem sempre de caráter evolutivo ou progressi¬ 
vo, atuam sobre o significado das normas jurídicas ob¬ 
jetivadas e em vigor. A semântica jurídica, em suma, 
como teoria das mudanças dos conteúdos significativos 
das normas de direito, independentemente da inaltera¬ 
bilidade de seu enunciado formal, não se explica ape¬ 
nas em função do caráter expansivo ou elástico próprio 
dos modelos jurídicos, mas sobretudo em virtude das 
variações operadas ao nível da Lebenswelt, no qual o 
direito afunda as suas raízes. O mesmo poder-se-ia dizer 
relativamente a todas as estruturas objetivadas median¬ 
te juízos lógicos, nos demais campos da cultura. 

Como já observei, também as conquistas racionais da 
ciência refluem sobre a Lebenswelt, dando nascimento 
a convicções e modos de vida que nem sempre coinci¬ 
dem com os fins visados pelos juízos científicos. Ora, 
também essas alterações derivadas ou segundas, que 
podem até mesmo constituir deformações dos modelos 
originários, recebidos e mal-assimilados pelo “senso co¬ 
mum”, passam, por sua vez, a constituir fatores operan¬ 
tes na hermenêutica das criações espirituais. 

É por essa razão que entendo haver uma dialética de 
complementaridade entre a experiência pré-categorial e 
a objetivada segundo esquemas cultivados de ordem ló¬ 
gica, ética ou artística, e que esse todo correlacionado 
condiciona e sugere a criação de hipóteses, leis, formas 
e conjeturas, tanto no primeiro como no segundo tipo 
de experiência, como o demonstram as elaborações do 
senso comum, de que é exemplo esplêndido a chamada 
“arte primitiva”, expressão imediata da alma popular. 
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No que se refere ao problema particular das conje¬ 
turas, ocorre que estas ora assumem o papel de hipóte¬ 
ses potenciadas, com expectativa de algum dia se poder 
comprová-las, ora são enunciadas num estado de espí¬ 
rito que não é de desencanto ou de renúncia, mas sim 
de convicção de sua inverificabilidade, e também de sua 
necessidade: estas últimas são as conjeturas metafísicas. 

É claro que pode ocorrer que um juízo metafísico, 
formulado sem horizonte científico, venha a se revelar, 
na sucessão dos ciclos históricos, intuições ou antecipa¬ 
ções geniais de verdades que a evolução da cultura tor¬ 
nou possível confirmar, como acontece com poderosas 
conjeturas que nos vêm do mundo grego ou da era do 
Renascimento. Eis aí mais um motivo para que não se 
considere o plano conjetural algo de quimérico ou gra¬ 
tuito. 

Pois bem, se por experiência entendemos, lato sensu, 
o domínio de tudo aquilo que historicamente se conver¬ 
te em objeto e momento tanto da doxa como da episte- 
me, forçoso é reconhecer que experiência e cultura não 
são expressões sinônimas, nem mesmo conceitos que se 
correspondam em tudo e por tudo, pois as conjeturas 
metafísicas pertencem também ao mundo da cultura, 
sendo essenciais para determinar-lhe o espírito. São as 
conjeturas metafísicas, muito embora não-experienciá- 
veis, por jamais se converterem em objetos ou momen¬ 
tos de concreta vivência pré-categorial ou categorial, 
que assinalam os horizontes do mundo cultural. 

Poder-se-ia dizer que as conjeturas metafísicas for¬ 
mam, no seu todo, o horizonte envolvente ou engloban- 
te da cultura, sendo, dentro desta, discerníveis inúme¬ 
ros e cada vez mais crescentes “horizontes particula¬ 
res”, vistos segundo o enfoque das experiências huma¬ 
nas nas distintas esferas de suas “intencionalidades ob¬ 
jetivadas”. 
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Não se trata, porém, de mera concepção do universo 
e da vida, ou cosmovisão atingida em virtude de uma 
visão enciclopédica das ciênciâs, mas de algo que vai 
além do círculo experiencial ontognoseológico, cujo 
“espírito” ou sentido espiritual se procura captar. 

Por aí se percebe, também, que não há como fazer 
coincidir o “ontognoseológico” (que, em última análi¬ 
se, diz respeito às relações subjetivo-objetivas, como tais 
experíencíáveis) com o processo cultural, o qual é in¬ 
separável das conjeturas metafísicas que, captando-lhe 
o sentido essencial, revela o espírito de cada época his¬ 
tórica. 

Cabe, outrossim, ponderar que a Metafísica, em ter¬ 
mos problemáticos, nasce exatamente de dois senti¬ 
mentos opostos que se co-implicam: o de que somos in¬ 
capazes de abarcar o universo da cultura (pois não po¬ 
demos sair dela para convertê-la em objeto) e, ao mes¬ 
mo tempo, o de que a visão global se nos impõe como 
um sentido inamovível, o que a torna problemática e 
conjetural. À luz das correlações supra-apontadas, pen¬ 
so que se passa a compreender melhor por qual moti¬ 
vo toda alteração na imago hominis tem como correlato 
necessária mudança em nossa perspectiva da imago 
mundi, segundo uma dialética de complementaridade. 

Além disso, o “horizonte metafísico”, por ser intuí¬ 
do em função da realidade experienciável, afasta, como 
incabíveis, as conjeturas que com ela não se harmoni¬ 
zam, o que demonstra que o seu relativo critério de 
“veracidade” ou de “plausibilidade” se põe em termos 
de efetividade histórica, cujo conceito, no entanto, é 
mister esclarecer. 

Hans Gadamer estudou, com acuidade, o problema 
da efetividade como critério distintivo entre o mera¬ 
mente temporal e aquilo que se reveste de dignidade 
histórica, mas o seu conceito de efetividade histórica 
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(Wirkungsgeschichte ), além de impreciso, leva-nos, em 
última análise, à mera constatação de que certos aconte¬ 
cimentos temporais adquirem eficácia duradoura, e ou¬ 
tros não. 

Ora, o problema essencial consiste em indagar da 
razão dessa efetividade mesma, de tal modo que se tor¬ 
na necessária uma alteração na colocação do proble¬ 
ma, no âmbito da teoria da história, e surge também a 
necessidade de cogitar-se de um possível sentido glo¬ 
bal da história. Consoante amplamente exponho em meu 
livro Experiência e cultura, no capítulo VIII, intitulado 
“Natureza, história, cultura”, a efetividade deixa-nos no 
plano puramente factual, quando se deve falar antes 
em “prevalência de sentido” dos fatos históricos, sem 
olvidar, por conseguinte, a correlação essencial que 
existe entre valor e tempo. Poder-se-ia dizer, em suma, 
que, no plano temporal, certa ordem de acontecimento 
vale e perdura, adquirindo veste e força históricas, en¬ 
quanto que de infindáveis outros eventos não se guar¬ 
da qualquer memória: o problema é, pois, tanto de efe¬ 
tividade como de validade, devendo-se reconhecer que 
o tempo histórico é um tempo axiológico, dando lugar 
a uma experiência de valores, na qual, como disse no 
mencionado livro, atuam fatores operacionais de esco¬ 
lha e seletividade, em razão da liberdade do ser huma¬ 
no que é o personagem do evolver histórico. 

O historiador examinará, é claro, esse assunto segun¬ 
do suas perspectivas específicas, relacionando os fatos 
com o complexo de valores passados e presentes, no 
qual eles ocorreram, mas, depois de concluído esse tra¬ 
balho hermenêutico, fica de pé a inquietante pergunta 
do “porquê” dessa ocorrência, ponto em que a pesqui¬ 
sa histórica qua talis cede lugar à inquietação metafí¬ 
sica. Empregando esta expressão, creio já estar implici¬ 
tamente admitindo que uns a sentem, outros não, nada 
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havendo a dizer contra aqueles que a consideram priva¬ 
da de sentido. Mas quando, ao contrário, se sente o 
aguilhão daquela pergunta, esta-nos leva à cogitação 
de algo que transcende o plano empírico, não nos con¬ 
tentando com a seqüência de seletividades factuais que 
se verifica quando passamos do temporal para o histó¬ 
rico e deste para o cultural, o qual se distingue pela 
atemporalidade, ou, por outras palavras, pela contem- 
poraneidade própria dos bens culturais. 

Admitido o momento da conjetura metafísica, são 
múltiplos os caminhos com que nos defrontamos, em¬ 
bora se deva falar com cautela em filosofia da histó¬ 
ria como um sistema ordenado de idéias. O certo é que 
há pensadores segundo os quais o “sentido global da 
história” só é compatível com a reconhecida liberdade 
do homem, na produção dos eventos, se se admitir a 
idéia da Providência divina, a qual atuaria, segundo 
fina observação de Alceu Amoroso Lima, de acordo 
com o provérbio popular brasileiro: “Deus escreve 
direito por linhas tortas”. Outros, ao contrário, optam 
por uma compreensão imanentista, afirmando que é no 
seio mesmo dos acontecimentos históricos que se deve 
supor a existência da força determinante da história, 
que cada filósofo configura de conformidade com as 
idéias de sua preferência. Outros, ainda, preferem com¬ 
binar a liberdade com o acaso, ou com o destino, visto, 
à maneira de Machado de Assis, como “o grande pro¬ 
curador dos negócios humanos ”. 18 

De uma forma ou de outra, porém, o que se faz é 
uma conjetura, uma afirmação julgada plausível, ainda 
que não demonstrável, por alguns reforçada como ato 


18 Cf. Migue] Reale, A filosofia na obra de Machado de Assis e Anto¬ 
logia filosófica de Machado de Assis, São Paulo, 1982, p 88 e passim 
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cie fé, o que nos projeta, penso eu, do plano da metafí¬ 
sica para o da filosofia da religião. 

A bem ver, o conceito de efetividade histórica, apre¬ 
sentado por Gadamer, redunda em se radicalizar a cor¬ 
relação verum ac factum — o que estava bem longe 
das cogitações de Vico —, e nos leva, queira-se ou não, 
à compreensão hegeliana da história como dialeticidade 
imanente da Idéia, ou, então, ao pseudoprocesso empí¬ 
rico da dialética marxista, na qual a razão fundante 
dos conflitos sociais já se acha pré-ordenada no sentido 
da ordem política que se deseja. 

Superado, porém, o conceito de efetividade históri¬ 
ca, o que uma cogitação conjetural nos permite atingir, 
quanto a este candente problema do possível sentido 
geral da cultura, é, penso eu, que, apesar dos múltiplos 
e conflitantes caminhos da história (reflexos “neces¬ 
sários” da “liberdade” do homem), há certos valores 
constantes, que asseguram relativo sentido de composi¬ 
ção harmônica ao mundo da cultura. Ora, essa harmo¬ 
nia resulta do ser mesmo do homem, e, mais do que 
isto, da identidade do espírito humano, não obstante o 
fluir do tempo e a pluralidade dos antagonismos dos in¬ 
divíduos e das classes. Desse modo, se não houvesse 
essas “invariáveis axiológicas”, como pontos de refe¬ 
rência global, seria vão fazer história e, depois, comu¬ 
nicá-la, como fruto da memória reflexa: a história re¬ 
duzir-se-ia a um jogo de aparências. 

Por outras palavras, o sentido da história reconduz- 
nos ao sentido radical da vida humana, da qual, em cada 
época, emanam-se perspectivas e linhas hermenêuticas, 
que, no seu todo, ora se chama “espírito do tempo”, 
ora Weltanschauung, ou cosmovisão. As duas expres¬ 
sões, na realidade, se complementam, porque o que há 
é a correlação fundamental subjetivo-objetiva eu-mun- 
do, a qual nos sugere uma co-implicação transcendental 
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que condiciona imaginem hominis et imaginem mundi. 
Somos, desse modo, levados a conjeturar de uma fonte 
primordial transcendente que, pondo a existência do 
homem, põe, ao mesmo tempo, as alternativas de nossa 
liberdade, cujos horizontes harmônicos são preservados 
pela identidade essencial do espírito humano. Mais lon¬ 
ge não podemos estender nossa conjetura, sem perda 
do horizonte histórico em que vivemos. 

Não há dúvida, no meu entender, que assiste razão a 
Hegel quando, no fundo, nos ensina que não há histó¬ 
ria sem dialeticidade — fato este só contestado por 
quem se coloca volens, nolens à margem da história, 
para vê-la ab extra, como espetáculo cinematográfico, à 
maneira de Karl Popper — mas não me parece plau¬ 
sível pensar o processo histórico-cultural como uma 
“universalidade concreta”, onde tudo já esteja pré-orde- 
nado, não obstante seja ela concebida como “realização 
da liberdade”. 

Se há, como já disse, uma co-implicação essencial 
entre Valor e Tempo, o tempo do valor afigura-se-me 
ser o da Liberdade, que se objetiviza no mundo da na¬ 
tureza, e valendo-se dela, possibilita a instauração do 
mundo da cultura e, eo ipso, todo o quadro de signifi¬ 
cações que a condiciona e envolve. Tais significações 
não se dialetizam em sucessivas convergências de iden¬ 
tidade, nos moldes hegelianos, mas correspondem antes 
a um processo de complementaridade subjetivo-objeti¬ 
va, no qual sujeito e objeto se mantêm como pólos igual¬ 
mente necessários à dinâmica dos fatos e de suas valo- 
rações. É com razão que Merleau-Ponty dá preferência 
à dialética “de conjuntos ligados, onde a significação 
nunca se acha senão em tendência, onde a inércia do 
conteúdo não permite jamais que se defina um termo 
como positivo, um outro termo como negativo, e ain- 
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da menos um terceiro termo como supressão absoluta 
deste por si mesmo ”. 19 

É à luz dessa compreensão dialética aberta que po¬ 
demos conceber a metafísica como o englobante fun¬ 
damental da cultura, pois ela, ao mesmo tempo que se 
origina da experiência histórica do homem, das valora- 
ções que brotam de sua consciência intencional ao lon¬ 
go do tempo, transcende o pólo do eu individual, para 
assinalar o sentido mais em sincronia com o eu comum, 
refluindo sobre a experiência de que emerge. 

A admissão da dialeticidade da cultura não impli¬ 
ca, todavia, nem mesmo sob o ponto de vista conjetu¬ 
ral, que igual possa ser a dialética da natureza. A dia¬ 
leticidade da cultura resulta da historicidade do ser do 
homem e da constante co-implicação entre espírito e na¬ 
tureza, enquanto que da natureza mesma nada sabemos 
que possa ir além do expresso em suas leis causais ou 
funcionais. 

De outro lado, uma coisa é a dialeticidade do pen¬ 
samento e da realidade cultural, que dele é reflexo (em¬ 
bora não resulte só dele); outra, é o método dialético 
que, longe de ser um só, assume a forma e o processo 
adequados a cada região do Ser objeto de pesquisa. O 
pluralismo dialético, do ponto de vista metodológico, 
não representa, porém, qualquer ruptura com o pen¬ 
samento, refletindo antes a capacidade que tem este 
de multiplicar-se em função da realidade cognoscível ou 
pensável, no amplo quadro da cultura. 

Ora, o processo dialético, que governa o mundo cul¬ 
tural, não se desenvolve de forma contínua, como o 
fluxo de um rio ou uma corrente de energia, mas exi¬ 
ge sucessivas pausas de análise, não somente para as- 


19 Merleau-Ponty, Le visible et Vinvisible, Paris, 1964, p 128 e ss 
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similação ou integração dos elementos já conquistados, 
mas também para realizar como que um balanço do ca¬ 
minho percorrido, base segura à retomada do processo 
mesmo. Essas pausas e retomadas do processo, a que 
se refere Lévi-Strauss, como momentos diacrônico e 
sincrônico do pensamento, são próprias de sua diale- 
ticidade . 20 

Surge, aqui, ainda uma distinção necessária entre a 
análise formal e a análise considerada como momento 
do processo dialético. Aquela diz respeito às relações 
estruturais ou sintáticas, em sua conseqüencialidade 
imanente e formal; esta implica, ao contrário, uma re¬ 
ferência ao conteúdo do que foi experienciado, pondo 
exigências de modelos hermenêuticos capazes de cap¬ 
tar o significado de cada momento do real in fieri, e 
da realidade como convergência sempre aberta de um 
todo só pensável como correlação de sínteses também 
sempre abertas e tendenciais, as quais traçam o gran¬ 
de envolvente do universo da cultura, demonstrando 
que esta não pode ser reduzida ao processo ontognoseo- 
lógico, que é o processo do experienciável, mas o con¬ 
tém e lhe dá plenitude de significado. 

Sendo a metafísica o abrangente do mundo da cul¬ 
tura, suas conjeturas entrelaçam-se umas às outras com¬ 
pondo-se em unidade, embora não se deva exigir que 
esta seja sistemática, ao contrário da idéia dominante 
na época dos grandes sistemas, sobretudo no esplendor 
da filosofia idealista alemã. Há, inegavelmente, algo de 
estético ou de artístico em toda compreensão metafísi¬ 
ca, não só em virtude de sua linguagem não raro meta¬ 
fórica, mas também porque a unidade de seus enuncia- 


20 Lévi-Strauss, La pensêe sauvage. Paris, 1962, p 325 e ss Cf , tam¬ 
bém, Miguel Reale, Experiência e cultura, cit , p 223 e s 
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dos deflui da unidade da realidade objeto de indaga¬ 
ções provindas dos mais distintos campos de interesse. 
Poder-se-ia dizer que a metafísica traça, em cada épo¬ 
ca, os horizontes da cultura, assim como a abóbada ce¬ 
leste delimita os horizontes de uma paisagem, à medida 
que o viajor avança, sendo ela mesma elemento compo¬ 
nente da paisagem. 

Não me parece despicienda essa conotação estética, 
reconhecida como inerente às conjeturas metafísicas, 
pois a beleza é o esplendor do verdadeiro, conforme 
lição eterna que nos vem dos gregos. Na realidade, se 
as cogitações metafísicas de caráter conjetural se ori¬ 
ginam de uma pluralidade de perspectivas, visando a 
um alvo comum, nelas deve estar implícita uma razão 
de compatibilidade e de coerência. Não é necessário, 
porém, que resultem uma das outras como momentos 
ou elos de uma série evolutiva: é a sua coerência inter¬ 
na que permite a sua composição harmônica, valendo 
tal unidade como expressão tanto de verdade quanto de 
beleza. 

Se lembrarmos que essa unidade é obtida graças à 
correlação das percepções do real, e se na raiz de toda 
percepção está o fato radical da sensibilidade, como 
nos mostram as meditações de Kant ou de Merleau- 
Ponty, não há nada de estranhável que a metafísica se 
correlacione intimamente com a estética, nos dois senti¬ 
dos complementares desta palavra (teoria da sensibi¬ 
lidade e teoria do belo), inclusive por ser a imaginação 
criadora a mola propulsora tanto do pensamento esté¬ 
tico quanto do metafísico. 
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Capítulo V 

A METAFÍSICA, HOJE 


A única experiência metafísica possível é, a bem ver, 
uma pseudo-experiência, porque reflexa, através das po¬ 
sições dos sistemas ou das teorias filosóficas ao longo 
da história. De qualquer forma, porém, vale esse fato 
inegável como reconhecimento de que, se não há me¬ 
tafísica como ciência de rigor, há metafísica como co¬ 
gitação constante no evolver histórico, um gênero de 
meditação que ora entra em eclipse, ora reaparece com 
fulgor, ora fica subentendido em doutrinas que lhe ne¬ 
gam a razão de ser ou, mais precisamente, um lugar 
no quadro da temática filosófica, mas nunca desapare¬ 
ce, de vez, do processo das idéias. 

Não quero, com isto, dizer que falar de Metafísi¬ 
ca corresponda a falar da sua história, da história de 
seus triunfos ou desencantos. Ao contrário, o perma¬ 
nente interesse do pensamento humano pelos problemas 
metafísicos, que sentimos tão vivo em nossos dias, por 
mais que com arrogância se proclame serem eles “sem 
sentido”, deve-nos levar a uma atitude compreensiva, 
de inteligência cautelar, que não se confunde com mera 
tolerância ou permissividade. 

A validade da cogitação metafísica, como cenário en¬ 
volvente que nos auxilia, apesar de sua conatural inde- 
terminação, a termos certa visão (mas não uma visão 
certa) da unidade cultural daquilo que sabemos e sen¬ 
timos, do que experienciamos e desejamos transcender 
e do que podemos esperar de nosso trânsito pela histó- 
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ria, é de tal ordem que seria ridículo colocá-la em ter¬ 
mos residuais de tolerância. 

A tolerância pode ter vários significados. Em pri¬ 
meiro lugar, há uma acepção ética no sentido de res¬ 
peito mútuo no plano das idéias ou das atitudes vitais, 
assim como existe um sentido segundo, como compla¬ 
cência ante a falta de conhecimento por parte de ou¬ 
trem, significando, também, a amorosa desatenção para 
falhas ou traquinagens dos seres que amamos. 

A metafísica seria uma pobre e triste coisa se exis¬ 
tisse como resultado do tolerante consentimento da¬ 
queles que vivem arrogantemente enfeudados no cír¬ 
culo de suas verdades positivas, pois, no fundo, seria 
vista, com comiseração, como sinal de persistência de 
um vício mental que nem a todos seria dado superar. 

Não, o que a história nos revela é um fato bem mais 
profundo, que cabe à sociologia da cultura (e não ape¬ 
nas à sociologia do conhecimento, que é de âmbito 
mais restrito) analisar, como um de seus temas básicos. 
Refiro-me ao fato de que toda crise de civilização ou 
de “ciclo cultural”, mais particularmente, todo térmi¬ 
no das “épocas históricas” está acompanhado de mu¬ 
dança no plano da concepção do mundo nelas dominan¬ 
tes, o que, até certo ponto, explica a sua nova atuali¬ 
dade em um tempo, comoj o nosso, marcado por uma 
crise radical de estrutura, menos no que refere aos 
problemas da ciência do que no que tange aos valores 
do homem e da sociedade. 

Para não dar senão um exemplo, a concepção medie¬ 
val da vida — obediente a um sentido arquitetônico 
global, no qual o homem figurava como simples cria¬ 
tura — cedeu lugar à visão renascentista, a cuja luz o 
homem se rebelava e se libertava das estruturas reli¬ 
giosas, enquanto estruturas opressivas de seu ser pes¬ 
soal, para se situar como centro da sociedade, como 


153 




foco individual e demiúrgico dos eventos históricos. A 
razão essencial dessa transmutação de valores deve-se 
procurar, primeiro, numa nova intuição estética, com o 
surto dos valores humanísticos do Quattrocento, para, 
ao depois, receber o reforço das revelações científicas, 
num crescendo de afirmações do eu pensante, as quais 
vão desde as antecipações geniais de Leonardo da Vin- 
ci até o momento crucial da revolução copernicana. 

Quando Copérnico rompe a abóbada do céu pto- 
lomaico e demonstra a verdade do sistema heliocêntri¬ 
co, não é apenas uma nova verdade científica que se 
comprova, mas um mundo de conjeturas metafísicas que 
se esboroa, abrindo caminho para os valores da cultu¬ 
ra burguesa, destinada a girar em torno do indivíduo, 
em sua posição solar . 1 

Focalizemos, sob esse prisma, a relação Kant/Co- 
pérnico. Quando o filósofo alemão afirmou que, com a 
sua gnoseologia, estava realizando “uma revolução co¬ 
pernicana”, pondo no centro do conhecimento o sujeito 
pensante, em vez do objeto pensado, nos moldes e em 
conseqüência da anterior metafísica do Ser, ele não 
estava fazendo mais do que concluir uma linha evolu¬ 
tiva já em gérmen no humanismo e no renascentismo, 
e que passara pelos pontos decisivos de Descartes e 
Bacon, Spinoza, Locke e Leibniz, Berkeley ou Hume, 
cada qual com o seu cabedal de saber científico e de 
meditações metafísicas, como projeções, como já vi¬ 
mos, tanto de seu ser pessoal como dos elementos cultu¬ 
rais que compunham a sua personalidade. 

O certo é que, depois de Copérnico e das afirmações 
do homo novus, tornava-se necessário abandonar a com- 


1 Sobre o significado da “revolução copernicana” na compreensão da 
íelação “eu-mundo”, cf o que escrevi em Pluralismo e liberdade, cit , 
p 4 e ss 
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preensão estática do homem e do mundo, para ter-se 
uma compreensão dinâmica, que só amadurece na ple¬ 
nitude da civilização burguesa, desde as intuições de 
Goethe sobre a polaridade do real e suas mutações ino¬ 
vadoras, até o historicismo de Hegel, preparado por Fi- 
chte e Schelling, aquele acentuando o valor do eu, este 
tentando revelar os significados da natureza. 

Donde se conclui que as cogitações metafísicas, que 
se desenvolveram do século XIV ao século XIX (o 
qual, como é de entendimento dominante, acaba, sob 
prisma cultural, com a primeira grande guerra) e que 
culminaram no historicismo de Hegel — que é, ao mes¬ 
mo tempo, ontologismo lógico ou logicismo ontológico, 
dada a identidade entre “real” e “racional” — não fo¬ 
ram o resultado de conjeturas arbitrariamente formula¬ 
das, mas daquelas conjeturas que subsistiram, ou mere¬ 
ceram atenção, por corresponderem a exigências espiri¬ 
tuais da época. 

Com isto, estou apenas levantando o véu de um for¬ 
midável problema, que é o da relação que deve existir 
entre as conjeturas metafísicas e o patrimônio cultural 
a que correspondem, quer como base científica, religio¬ 
sa e artística, etc., de que ela se desprende, quer como 
expressão do sentido tencionai ou futurizante desse pa¬ 
trimônio cultural mesmo. Quando se empregam, meta¬ 
foricamente, expressões como “espírito de uma época” 
ou “espírito do tempo”, não se quer dizer outra coisa. 

Ninguém melhor do que Benedetto Croce soube per¬ 
ceber a correlação entre metafísica e história, até o 
ponto de resolver nesta toda a filosofia. Sob certo pris¬ 
ma, era uma forma de ir além de Hegel, numa de suas 
derivações possíveis. Efetivamente, se o autor de Fe- 
nomenologia do espírito identificara ser e pensamento, 
convertendo a metafísica na lógica do universal concre¬ 
to, Croce, sob enfoque diverso, passou a não ver dis- 
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tinção possível entre filosofia e história, como se aque¬ 
la nada mais fosse que o tempo da humanidade pensa¬ 
do por um único homem, a experiência toda de toda a 
espécie vista como experiência de um único ser, como 
já o vislumbrara Pascal, em sua trágica dramaturgia do 
homem. 

Essa idéia da espécie humana, concebida como um 
“animal único” que elabora idéias, através da permuta 
ou dos conflitos das experiências dos seres humanos que 
comporiam o seu corpo global, marcava, a um só tem¬ 
po, o ponto extremo a que podia chegar o historicismo, 
como conjetura metafísica, e, sem que se o percebesse, 
um retorno à subordinação do indivíduo e de sua sub¬ 
jetividade criadora às projeções objetivadas do todo 
cultural dominante. Tanto equivalia a permanecer no 
naturalismo oitocentista, paradoxalmente opressivo do 
indivíduo, apesar de ser este solenemente colocado no 
ápice da evolução da espécie, ou de todos os processos 
econômicos de geração de riquezas. 

A maior contradição de Croce foi pretender ser fiel 
a uma concepção liberal do Estado — cujo fulcro es¬ 
sencial é formado pela concepção da subjetividade como 
propulsora por excelência da sociedade e da história 
— apesar de situar-se nos quadros de um historicismo 
absoluto que, quer se queira ou não, por mais que ele 
lançasse mão da “dialética dos distintos”, só era har- 
monizável com o Estado autoritário, ou, numa etapa 
final, com o Estado totalitário. 

Também Karl Marx seguira caminho análogo, acer¬ 
tando ao pôr a tônica na sociedade civil, em contraposi¬ 
ção ao estatalismo hegeliano (e da sociedade civil já nos 
falara antes Kant, em igual sentido), mas errando em 
reduzi-la unilateralmente às forças econômicas. Em vir¬ 
tude dessa compreensão redutora do todo social, por 
mais que sonhasse com um Estado evanescente, acabou 
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sendo o inspirador da mais completa expressão de Es¬ 
tado totalitário, que a genialidade revolucionária de Lê- 
nin, de um lado, e o natural imperialismo russo, de 
outro, iam converter no Gulag soviético. 

Por aí se vê que as conjeturas metafísicas — e o 
materialismo histórico é uma delas, tanto como o his¬ 
toricismo de Croce e de Gentile, o desta ponte imediata 
ao Estado totalitário de Mussolini — não são constru¬ 
ções cerebrinas, mas antes resultados de um complexo 
poderoso de fatores culturais, em cujo bojo o pensador 
se situa com a sua própria e irrenunciável personali¬ 
dade, seu código vital de preferências e de prioridades. 

Vimos, ao longo das páginas anteriores, que a meta¬ 
física, quaisquer que sejam as suas manifestações, cor¬ 
responde a uma exigência constante do espírito huma¬ 
no, com referência a determinados problemas conside¬ 
rados insolúveis, mas, isto não obstante, necessários, o 
que explica o seu renascimento tantas vezes quantas foi 
enunciada a sua morte. Ora, a história da filosofia nos 
mostra quais têm sido os problemas metafísicos funda¬ 
mentais, mas nos revela, também, algo de muito signi¬ 
ficativo, que é a alteração operada na ordem de prio¬ 
ridade ou de urgência com que tais indagações têm 
sido situadas, o que ocorre em sincronia com a mu¬ 
dança dos ciclos culturais: a bem ver, são aspectos so¬ 
lidários de um mesmo fenômeno histórico. 

Ora, esse reclamo, que se reitera através do tempo, 
adquire, em nossa época, uma conotação ética que tor¬ 
na ainda mais imperioso o seu atendimento, no sen¬ 
tido de reconhecer-se que se trata de um problema, não 
digo só em aberto, mas radicalmente posto como con¬ 
dicionante hermenêutica de todos os demais. 

A indagação metafísica, visando ao sentido da to¬ 
talidade e do Absoluto, é essencial para que o homem 
atual, sob o bombardeio das mais diversas forças opres- 
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soras e de mil injunções de ordem prática e tecnológi¬ 
ca, possa recobrar a autonomia de sua subjetividade, no 
amoroso uso de uma liberdade que não poderá ser pu- 
ramente formal. 

Pode parecer estranho que a busca do sentido da 
totalidade, ainda que conjetural e sempre provisória, 
possa servir de base para a reconquista dos valores da 
subjetividade, mas a contradição é apenas aparente. 

Para desfazer tal equívoco, torna-se necessário exa¬ 
minarmos dois conceitos correlatos, a cada um dos quais 
correspondem distintas colocações teóricas. Refiro-me 
ao problema das relações possíveis entre o todo e seus 
elementos componentes, o que só cobra sentido pleno 
à luz de uma dialética de meios e de fins . 2 

Tem sido admitido, sobretudo à luz de suas funestas 
conseqüências no plano prático, desde o político ao mi¬ 
litar, do jurídico ao estético, que toda compreensão to- 
talizante do real redunda, como bem o observou Alceu 
Amoroso Lima, numa falsa compreensão integral da 
vida e da natureza. Isto ocorre porque, em última aná¬ 
lise, a visão totalitária não é senão a subentendida ou 
oculta exacerbação de um dos fatores constitutivos da 
realidade mesma. 

De outro lado, o apego desmedido a determinado as¬ 
pecto da realidade, em detrimento dos demais, acaba 
subsumindo estes naquele, com a conseqüência, que já 
estamos a ver, de o reducionismo se equiparar ao totali¬ 
tarismo, em seus resultados finais. 

Assim sendo, dessa equivalência entre a visão unila¬ 
teral e a totalizante se infere que múltiplos antagonis¬ 
mos teóricos e práticos que dividiram e ainda dividem 


2 Do problema da relação entre parte e todo já cuidei em Pluralismo e 
liberdade, cit , p 81 e ss 
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os homens são apenas aparentes, porquanto tanto faz 
subordinar as partes ao todo, como o todo a uma de 
suas partes. Qual a razão dessa paradoxal identidade? 

Em mais de uma passagem deste pequeno livro ficou 
demonstrado que é inerente a toda filosofia crítica o 
reconhecimento de que a totalidade nos escapa, por ul¬ 
trapassar os limites de nossos poderes cognoscitivos. 
Donde a conclusão lógica de que, quando é apresenta¬ 
da apoditicamente uma solução como sendo correspon¬ 
dente à totalidade, ela não é mais que uma simulação 
de integralidade, forjada graças ao agigantamento ar¬ 
tificial ad infinitum de um aspecto parcial qualquer do 
natural ou do humano. 

Ora, nossa época, por seu incompreensível apego a 
teorias da passada centúria, tem sido dominada pela 
idolatria de visões setorizadas, como o historicismo ab¬ 
soluto ou o materialismo histórico, seu descendente 
imediato. Projetam-se ambos no plano da práxis, sob a 
forma de ideologias totalitárias, que extrapolaram, des¬ 
virtuando-os, os valores da nação, da raça ou da classe. 

Da mesma forma, a história das doutrinas sociais e 
jurídicas do século XX se reduz a uma sucessão de teo¬ 
rias de marcado cunho redutor, privilegiando-se ora 
este, ora aquele outro elemento, para, através dele, lo¬ 
grar-se uma idéia artificial do direito e do justo. Psi- 
cologismo, biologismo, sociologismo, behaviorismo, 
pragmatismo, economismo, etc., são tantas expressões 
de interpretações monocórdicas, através das quais sem¬ 
pre se acaba subordinando a um prisma isolado a com¬ 
plexa fenomenologia das ciências humanas. 

Quando partimos, ao contrário, de duas teses incindí- 
veis e complementares, ou seja, a de que não podemos 
viver sem a visão do todo e a de que o todo só se nos 
oferece como um conjunto de perspectivas, cuja harmo- 
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nia é um imperativo do processo dialógico da história, 
as partes não acabam mais sendo absorvidas e nulifi¬ 
cadas por totalismos redutivistas. 

Nessa ordem de idéias, já foram correlacionadas, ar¬ 
gutamente, por Michel Boisquet, duas afirmações que 
se completam: uma de Husserl, outra de Edgar Morin. 
O primeiro, em sua análise magistral do problema das 
ciências européias, perante a fenomenologia transcen¬ 
dental, demonstrou os riscos das formalizações cien¬ 
tíficas jquando consideradas válidas em si e por si, 
abstração feita dos fins existenciais a que se destinam . 3 
É de Husserl a assertiva de que “o conhecimento cien¬ 
tífico é um conhecimento que se desconhece”, o que 
foi convertido, por Edgar Morin, no plano da práxis, 
neste enunciado sombrio, do qual todos nós temos cons¬ 
ciência: “os cientistas produzem um poder sobre o qual 
não têm nenhum poder”. 

Numa sociedade como a de nossos dias, tão infensa 
aos valores teóricos, quando só parecem merecer aten¬ 
ção as vertentes das atividades utilitárias ou técnicas, 
vale a pena meditarmos sobre as conseqüências de or¬ 
dem prática ou pragmática que apresenta uma colo¬ 
cação teórica fundamental: a carência de poder resulta 
da perda de sentido do saber. 

Mas seria possível atingir-se o sentido do saber, sem 
a tentativa de visualizá-lo em sua integralidade herme¬ 
nêutica, isto é, sem se levar em conta as conexões e in¬ 
terdependências de sentido que ligam uma forma de sa¬ 
ber às demais? E seria possível essa captação de liames 
de possíveis harmonias inerentes ao real, sem se admi¬ 
tir a autonomia do ser espiritual como ser subjetivo 

3 Sobre esse assunto, cf meu livro Experiência e cultura, cit , capí¬ 
tulo V 
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fundante, do qual se irradiam os significados de tudo 
o que vale para o homem e seu destino? 

Quando reclamo, pois, uma compreensão existencial 
das criações culturais — em cujo âmbito as ciências 
empírico-formais ocupam, hoje, devida ou indevidamen¬ 
te, posição dominante —, no fundo viso a uma inter¬ 
pretação da cultura que nos reconduza à subjetividade 
como fonte da hermenêutica da natureza. 

Cabem, aqui, porém, duas ponderações complemen¬ 
tares. Quando falo em subjetividade, não penso num 
suposto eu comum visto, sob o enfoque gnoseológico do 
cogito, como uma espécie de lente macroscópica que 
condicionaria e integraria em si toda a luz do conheci¬ 
mento, todas as vias de acesso ao mundo dos fenôme¬ 
nos. Cuido antes daquilo que é comum a todos os eus, 
em sua universalidade concreta, ou seja, tanto em sen¬ 
tido lógico como existencial. 

Não resgataríamos a subjetividade da situação opres¬ 
siva, em que hoje se encontra, esvaziando-a de seus con¬ 
teúdos intencionais, só compreensíveis, todavia, plena¬ 
mente, à luz das intencionalidades objetivadas pela es¬ 
pécie humana ao longo da história. Toda volta autên¬ 
tica ao eu implica a compreensão concomitante de seu 
valor como ente enlaçante por excelência, e, por con¬ 
seguinte, como alter, tudo se desenvolvendo dialetica- 
mente em função da relação transcendente eu-mundo. 
Tentar ir até o “eu profundo” não significa despojar a 
consciência de sua circunstancialidade, de suas vincula- 
ções com todas as estruturas e normas por ela vivencia- 
das, mas sim visar a captá-la como foco irradiante de 
significados e palavras, as duas vigas-mestras sobre as 
quais repousa o universo da cultura. 

A autonomia da subjetividade não é a de um arrogan¬ 
te legislador da natureza — correspondente ao indi¬ 
vidualismo da civilização burguesa — nem equivale à 
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de um ser espectral de pura validade cognoscitiva, pois 
nada me parece tão absurdo como a autonomia sem 
conteúdo normativo, como se a liberdade consistisse em 
um ato supremo de despegar-se de tudo, de renunciar 
a tudo para poder significar ou valer algo. 

Ao contrário da subjetividade, situada na linha do 
pensamento puro, como ponto de referência de todo dis¬ 
curso lógico, devemos antes concebê-la como raiz que 
é dos processos vitais, a fim de que os resultados ló¬ 
gicos, científicos e tecnológicos, que dela defluem, não 
sejam contemplados como soberanos bens heterôno- 
mos, “entes a se”, dos quais só nos restaria quedar-nos 
em adoração, ajustando às suas medidas abstratas os 
valores da existência. É dessa inversão de valores que 
padecemos, e não de uma inversão resultante de um 
pretenso super-homem, o qual não é mais que a proje¬ 
ção genial feita por Nietzsche do eu unilinear do co¬ 
gito , tornado manipulável graças ao poder deformador 
exercido pela ciência, mas que não é próprio dela: foi 
a subserviência do homem novecentista à ciência que 
conferiu a esta um poder soberano que não lhe é essen¬ 
cial e põe em risco o destino da espécie. 

De outro lado, se a subjetividade concreta nasce da 
compreensão do que há de comum em todas as cons¬ 
ciências, compreendemos melhor por que todo eu é um 
outro eu, e mais ainda, outro eu igual, de tal sorte que 
passamos a dar mais valor ao “senso comum”, expres¬ 
são imediata e ingênua (no sentido de ainda não ma¬ 
nipulada pelos juízos formalizantes das ciências) do sen¬ 
tido intersubjetivo e, em última análise, comunitário de 
nosso ser pessoal. 

Talvez a Lebenswelt, o mundo da vida comum, con¬ 
forme idéia que se desdobra de Dilthey a Husserl, não 
esteja tão longe de uma teoria do senso comum, assis¬ 
tindo razão àqueles que vêem nos moralistas ingleses 
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do século XVIII os precursores da fenomenologia, que, 
depois da reflexão no sentido do eu transcendental, 
avançou rumo à transcendentalidade do fluxo da vida 
comum, no qual estamos todos imersos, e não podemos 
deixar de estar imersos, desde o homem da rua aos mais 
revolucionários representantes da arte ou da ciência. 

Esse retorno ao mundo da vida comum é do mais 
profundo significado numa época tão marcada pelas 
forças uniformizantes e deformantes desencadeadas pelo 
tecnicismo erigido em forma de racionalismo absoluto, 
de costas voltadas para os valores insuscetíveis de se¬ 
rem axiomatizados. É óbvio que não é a técnica qua 
íalis que converte a sociedade e o Estado nos monstros 
frios repudiados por Nietzsche, mas sim a sua manipu¬ 
lação segundo planos de um racionalismo estrito ten¬ 
dente a mutilar o homem, privando-o da vertente afe¬ 
tiva de seu mundo de ilusões, sonhos, mitos e con¬ 
jeturas. 

Felizmente já estamos sentindo, em múltiplos seto¬ 
res da vida contemporânea, sinais de resistência ao tec¬ 
nicismo, quando este se desvirtua, tentando converter 
os indivíduos e as coletividades em autômatos, quando 
os robôs deviam antes comparecer à cena histórica ape¬ 
nas como promessa de uma existência menos penosa, 
graças à transferência para os equipamentos eletrônicos 
de todas as tarefas que, ainda hoje em dia, dependem 
de nossa força muscular, ou são de difícil ou de im¬ 
possível cálculo pessoal rápido ou rigoroso. Pode-se até 
mesmo afirmar que, como sói acontecer, o culto à téc¬ 
nica, com abstração dos fins essenciais do homem, 
tem provocado uma reação que nos ameaça com o mal 
não menor do irracionalismo. Facilmente se passa, em 
verdade, da defesa ecológica para uma postiça religião 
da natureza, quando não para o despojamento de tudo 
aquilo que distingue e dignifica o homem civilizado, 
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como o mostrou o recente apogeu da invasão hippie, 
facilmente se converte o renascido fervor religioso em 
superstições e bruxarias, ou, então, em cultos de sal¬ 
vação terrena, substituindo-se o senso do divino pela 
sôfrega busca dos valores da socialidade, fortalecendo- 
se, com isso, o fanatismo político, uma vez que se pre¬ 
tende interpretar as idéias divergentes em termos de 
pecado; facilmente se transforma a crítica ao raciona- 
lismo, no que este tem de excessivo, numa perda dos 
valores da ciência e do espírito crítico, optando-se, sem 
maior exame, pelas soluções místicas ou irracionais, 
com sacrifício do racional ou do razoável. Não basta, 
pois, dizer-se o óbvio, ou seja, que o mal não está na 
técnica, mas no seu emprego pervertido, porque é in¬ 
dispensável reconhecer-lhe os valores positivos e, mais 
do que isto, termos consciência de que, sem ela, sem 
a sua potência transformadora, ficaria comprometido 
o processo ulterior de aperfeiçoamento moral do ho¬ 
mem e da cultura. 

Numa encruzilhada histórica como esta em que nos 
encontramos, às vésperas de um novo século, afrontar os 
problemas metafísicos sem abandono da atitude crítica 
talvez seja um fator de equilíbrio, ainda que se deva 
recorrer ao pensamento conjetural para dar respostas 
razoáveis a um leque de perguntas inamovíveis, que 
não podem ser afastadas com o piparote de uma pala¬ 
vra mágica: meaninglessness. Se fossem tais questões 
sem significado, nesse caso ficaria livre o campo à in¬ 
vasão do irracionalismo rústico ou ilustrado, e tudo se 
perderia num jogo de palavras e de aparências destituí¬ 
das de sentido, com risco de perdermos o incomensu¬ 
rável acervo de saber e de sabedoria, penosamente 
acumulado pela espécie humana desde o seu primeiro 
e remoto ato de autonomia espiritual, dando início ao 
processo da cultura. 
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Nem se diga que, uma vez reconhecida a impotência 
do intelecto no plano do inexperienciável, que é o da 
metafísica, só reste o recurso à intuição ou à fé. Jsto 
seria, no entanto, reduzir os poderes da razão, a qual, 
na falta do racional, opera com o razoável, que, a bem 
ver, é uma tática ou astúcia da razão mesma. 

Tais considerações harmonizam-se, por sinal, com as 
atuais conquistas da semiótica, a qual, desde as contri¬ 
buições geniais de C. Peirce, veio alargando as vias do 
conhecimento, a ponto de libertar-nos da inflexível al¬ 
ternativa kantiana: ou a razão analítica ou sintética, ou 
a fé. Até mesmo nos domínios da matemática tem-se 
sustentado, como se dá com o intuicionismo de Brower, 
que “não há linguagem plenamente segura”, mas, o que 
é mais importante na ordem de nossas cogitações, é o 
reconhecimento de que há proposições matemáticas 
plausíveis, embora indemonstráveis, de que é exemplo 
a “conjetura de Goldbach, segundo a qual cada número 
par superior a 2 é a soma de dois números primos”. 4 

Na esfera das ciências hipotético-dedutivas ou empí¬ 
rico-formais não é menos significativa a admissão de 
que nem sempre é dado ao pesquisador empregar uma 
linguagem insuscetível de dúvida, isto é, precisa e de¬ 
terminada, correspondente a objetos dotados de senti¬ 
do rigorosamente certificado. Donde a atenção dispen¬ 
sada à “vaguidade” ou à “indeterminaçao ”, como algo 
de insuperável na cognição científica. 5 Compreende-se, 
nesse contexto, as profundas alterações operadas no con¬ 
ceito e no emprego do princípio de “probabilidade”, 


4 Cf William Calvert Kneale e Martha Kneale, Storia delia lógica, 
trad de Amedeo G Conte, Turim, 1972, p 772 e ss 

5 Sobre “vaguidade”, v sobretudo Max Black, “Vagueness”, in Lan- 
guage and philosophy, studies in method, Nova Iorque, 1949, e, do mesmo 
autor, Problems of analysis, Londres, 1954 
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com repercussão em toda a teoria dos significados, in¬ 
clusive no que se refere à conjetura, com o aparecimen¬ 
to de estudos semânticos do mais amplo espectro . 6 

De outro lado, além de se renovar a análise do con¬ 
ceito de analogia, atualizando-se a sua compreensão em 
termos ontológicos , 7 é toda a moderna teoria da lingua¬ 
gem que está aí para demonstrar o cuidado com que não 
somente se procura determinar melhor o valor lógico e 
epistemológico das metáforas, bem como demonstrar 
a função hermenêutica de todo ato de pensar, o papel 
desempenhado pelos “modelos hermenêuticos” em to¬ 
dos os campos do saber. Se há certos exageros nas pes¬ 
quisas semióticas, até o ponto de pretender-se reduzir 
o pensamento à linguagem, não é de somenos a contri¬ 
buição dos lingüistas ao ampliarem as esferas de comu¬ 
nicação e de mensagem, inclusive no que refere às mo¬ 
dalidades de “linguagem não-verbal ”. 8 

Da mesma forma, ganha relevo o renovado estudo 
dos mitos, que podem ser tanto os da ideologia platô¬ 
nica, isto é, modos de revelação de uma verdade abso- 


6 Sobre probabilidade e problemas conexos, v Rudolf Carnap, Meaning 
and necessity (com o ensaio Empiricism, semantics and ontology), Chicago, 
1956, e Logical foundations of probability, Londres, 2^ impressão, 1951; 
Hans Reichenbach, Experience and prediction, Chicago, 1938; Bertrand 
Russell, An inquiry into meaning and truth, Londres, 1951; Harold Jefrey, 
Theory of probability , Oxford, 1930 Em geral, sobre os problemas se¬ 
mânticos, cf Adam Schaff, Introduction to semantics, Perganson Piess, 
Varsóvia/Londres, 1962 e respectiva bibliografia 

7 Quanto à analogia, v Maurice Dorolle, Le raisonnement par analogie. 
Paris, 1949, e o clássico livro do Pe Maurilio Teixeira Leite Penido, 
Analogie, Vrin, 1931, que trata sobretudo da “analogia entis” 

8 No que se refere à hermenêutica, bem como uma nova compreensão da 
ontologia, em termos de lógica e de epistemologia contemporâneas, além 
de W van O Quine, Word and object, the technological press of the 
MIT, 1960, v a bibliografia lembrada poi mim em Experiência e cultura, 
cit , bem como os desenvolvimentos que dou a esse tema Sobre modelos 
heimenêuticos, v Paul Kecskemeti, Meaning, comunication and value, 
Chicago, 1952, p 95 e ss, e passim Sobre a semiótica, no que se re¬ 
fere à amplitude cognoscitiva, v , especialmente, Emilio Garroni, Projeto 
de semiótica, trad de J Pinto Ribeiro, Lisboa, 1980 
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luta já alcançada, como instrumentos metafóricos para 
expressão de algo que sabemos inacessível à nossa pura 
razão teórica . 9 É claro que o uso de cada um dos men¬ 
cionados meios de compreensão do real, insuscetível 
de conclusões certas, bem como suas técnicas de infor¬ 
mação, deve ser cercado de todas as cautelas lógicas 
postas à luz pelos estudos semióticos que constituem 
uma das facetas mais características de nosso tempo, 
sem o que continuaremos pensando estar desenvolven¬ 
do conjeturas metafísicas, quando na realidade já avan¬ 
çamos, aventurosamente, pelas sendas da mitologia, 
concebida como um saber primordial, da qual o conhe¬ 
cimento científico seria um reflexo de precário signi¬ 
ficado . 10 

Tem-se demonstrado, em suma, que não é apenas na 
linguagem comum que não podemos dispensar o uso 
de metáforas ou de expressões vagas, optando com fre- 
qüência por soluções apenas plausíveis, ou de manifes¬ 
to ficcionalismo, porque as mesmas exigências surgem 
nos domínios das investigações científicas. O vago e o 
incerto cercam-nos por todos os lados, de tal modo que, 
em vez de ignorar essa realidade, a semiótica se esmera 
em dar-lhes estatuto próprio na teoria da linguagem, 
apurando-lhes cuidadosamente o sentido, para que, não 
obstante sua indeterminação, sejam objeto de rigorosas 
cautelas lógico-lingüísticas em sua aplicação. 

Como se vê, é da tela mesma da atual teoria do co¬ 
nhecimento, finalmente liberta dos esquemas estreitos 


9 No que se refere ao emprego dos mitos como meios de expressão e 
comunicação, v Ernst Cassirer, Language and myth, s d , Dover Publ 
Tnc 

10 É para essa derivação “mitológica” que propende a última fase do 
pensamento de Vicente Ferreira da Silva, como observo em Filosofia em 
São Paulo, 1976, 2 ed , p 171 e ss V também, Adolpho Ciíppa, Mito 
e cultura, São Paulo, 1927, e Eudoro de Sousa, Mitologia, Brasília, 1982 
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estabelecidos pelos enamorados impenitentes das verda¬ 
des apodíticas, que nos vem uma lição de maior modés¬ 
tia no que se refere à nossa capacidade de mover-nos 
tão-somente segundo critérios de rigorosa determina¬ 
ção. Já é tempo por conseguinte de adotarmos igual ati¬ 
tude no que se refere ao pensamento metafísico, recor¬ 
rendo ao pensamento conjetural, termo por mim empre¬ 
gado para indicar toda a gama de processos que a se¬ 
miótica tem apontado como vias aconselháveis ao acesso 
às numerosas regiões da realidade que escapam às 
garras apreensoras da pura razão analítica ou sintética, 
constituindo o vasto mundo do necessariamente plausí¬ 
vel e verossímil. 

Compreende-se, desse modo, que cada vez mais se 
impõe distinguir entre método fenomenológico e feno- 
menologia, tirando-se daquele o que há de fecundo co¬ 
mo análise eidética, mas desvestido da intenção husser- 
liana de se descamarem os atos intencionais até se atin¬ 
gir o eu puro como foco noético capaz de outorgar sen¬ 
tido absoluto à ciência, muito embora, depois, o pró¬ 
prio Husserl haja, em parte, reconhecido a co-implica- 
ção da consciência intencional com as significações ob¬ 
jetivadas em função da natureza (da natureza do pró¬ 
prio homem, inclusive) ao longo do processo existen¬ 
cial da história. Daí a necessidade de superarmos a po¬ 
sição fenomenológica do que denomino ontognoseolo- 
gia, uma de cujas conseqüências é a recolocação dos te¬ 
mas metafísicos segundo o amplo aspecto do pensamen¬ 
to conjetural. 

Se, como já ponderei, a metafísica tem assinalado 
o sentido de cada época cultural, como o grande en¬ 
volvente que é da cultura, nada mais natural que a me¬ 
tafísica pluralista e problemática surja em correspon¬ 
dência, diria mesmo, como fundação de um mundo es¬ 
piritual que anseia cada vez mais por pluralismo e 


168 



liberdade, numa democracia dignificada pela coexistên¬ 
cia pacífica das liberdades iguais e pela liberdade como 
efetiva participação aos bens culturais, fruto do traba¬ 
lho comum da espécie humana. 

Resta ainda fazer uma observação que me parece 
essencial, para que os estudos ontológicos não se con¬ 
fundam com os da experiência religiosa, como se dá 
com certos cultores da Mitologia vista como saber pri¬ 
mordial. Na realidade, se o pensamento conjetural nos 
permite ter uma idéia dos problemas ontológicos, tor¬ 
nando-nos convictos, por exemplo, da necessidade de 
Deus, embora sem poder provar-lhe a existência, não 
é menos certo que, do ponto de vista ontológico, per¬ 
manecemos na esfera do pensamento puro, sem envol¬ 
vermos o plano do sentimento e da crença. Nenhuma 
conjetura, em verdade, nos situa perante o Absoluto 
em sentido de religiosidade. Esta só surge quando, 
além do plano ontológico, os enigmas ou os problemas 
racionalmente insondáveis se convertem em mistérios. 
O mistério é a face religiosa do insondável. 

Assim sendo, mister é reconhecer que a metafísica 
pode propiciar-nos verdades, às quais a nossa mente 
adere sem vacilação, mas não verdades a que nos ligue¬ 
mos pelas vias misteriosas do amor. Dá-nos ela o sen¬ 
so do Absoluto, mas não razões para adorá-lo: esse é 
o domínio da religião, a cujo vestíbulo podemos chegar 
pelas mãos da metafísica, não se podendo ir além da 
angustiada exclamação de Pascal: “se me procuras, é 
porque já me encontraste”. 
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Apêndice 

FILOSOFIA FENOMENOLOGICA E EXISTENCIAL 


Comunicação ao IX Congresso 
Interamericano de Filosofia, 
de Caracas, em junho de 
1977, revisto. 


1. Com muito acerto os dirigentes do IX Congresso 
Interamericano de Filosofia incluíram, entre os temas 
centrais a serem debatidos, o relativo à fenomenologia 
e ao existencialismo, quando, em certos círculos, se in¬ 
siste tanto na “morte” tanto de Husserl quanto de Hei- 
degger, esquecendo-se de que vivemos num mundo ca¬ 
racterizado pela multiplicidade dos centros de interesse 
no plano das idéias. 

É sempre com grande cautela que se deve falar no de¬ 
clínio de pensadores que abriram novos rumos ao pen¬ 
samento humano, sendo mais prudente reconhecer que 
há eclipses passageiros, após os quais ressurgem, sob 
nova luz, figuras como as de Platão ou Aristóteles, San¬ 
to Agostinho ou Santo Tomás, Descartes ou Spinoza, 
Kant ou Hegel, Husserl ou Heidegger. 

Quem analisar, com cuidado, a exemplificação ora 
feita facilmente perceberá que, com ela, quis assinalar 
dois distintos estilos de filosofar, um mais voltado para 
os problemas da subjetividade ou das idéias; outro, mais 
inclinado no sentido da realidade e do pensamento ob¬ 
jetivo. 
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Aliás, o assunto que me foi apresentado, “Filosofia 
fenomenológica e existencial”, já denota o propósito de 
considerar-se as duas doutrinas, não em si mesmas ou 
isoladamente, mas em sua essencial correlação, de tal 
modo que se possa ter uma idéia mais viva de sua real 
significação na cultura de nossos dias, com especial 
referência ao mundo americano. 

Como se verá, uma das conclusões do presente traba¬ 
lho consiste em reconhecer que a presença mais positiva 
e atuante, tanto de Husserl quanto de Heidegger, talvez 
se manifeste segundo valores e direções que ambos os 
filósofos, de certo modo, não consideravam decisivas 
ou primordiais na substância de seu pensamento. 

É o caso de lembrar a observação de Nicolai Hart- 
mann de que “há algo de trágico no destino dos pen¬ 
sadores, que é não saber em que consiste a parte mais 
significativa e íntima de seu próprio pensamento”. Mas 
esse, sublinha Hartmann, “é o destino comum de to¬ 
dos aqueles que abrem novos caminhos”. 

2. Dada a extensão do assunto e os necessários li¬ 
mites de uma comunicação, prefiro focalizar a matéria 
sob determinado ângulo, por assim dizer crítico-históri¬ 
co, começando por observar que na evolução do pen¬ 
samento husserliano se poderiam notar três fases dis¬ 
tintas: uma, na qual seu pensamento se prende mais 
a Descartes; uma segunda, em que se sente mais vivo 
o diálogo com Kant; e uma terceira que aponta, embo¬ 
ra em lineamentos gerais, para Hegel. De certa forma, 
essas são as três modalidades de diálogo que, sem que 
necessariamente seja obedecida igual seqüência crono¬ 
lógica, estão implícita ou explicitamente presentes no 
discurso de qualquer pensador contemporâneo cons¬ 
ciente dos valores universais da Filosofia, por mais que 
se ache empenhado em tomar consciência das circuns¬ 
tâncias peculiares ao meio social em que vive. 
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É claro que Husserl, em suas Meditações cartesianas, 
não volve plenamente ao cogito do pensador francês, 
dada a sua originária colocação do problema em ter¬ 
mos de volta às “coisas mesmas”. Mas, nesse intento 
da captação do real, o que distingue, desde o início, a 
fenomenologia é a clara percepção de que a volta ao 
real, em sua concreta globalidade, não implica o aban¬ 
dono da subjetividade, mas antes uma nova compreen¬ 
são desta. Não se deve esquecer, com efeito, a decisi¬ 
va afirmação feita por Husserl em suas Investigações 
lógicas: “O erro de princípio da argumentação empíri¬ 
ca consiste em identificar ou confundir a exigência fun¬ 
damental de um retorno às coisas mesmas com a exi¬ 
gência de reduzir à experiência toda a fundação do co¬ 
nhecimento”. Esclarece-se, desse modo, que a tarefa 
fundamental da “experiência fenomenológica” consiste 
na descrição sistemática do processo em que as “coi¬ 
sas mesmas” se apresentam à subjetividade. 

Pode dizer-se que nessa colocação do problema já 
está contido um novo conceito de a priori, como “a 
priori material”, o qual marcará, ao mesmo tempo, sua 
aproximação ao transcendentalismo de inspiração kan¬ 
tiana, e a sua diferença específica perante Kant. De 
certo modo, com a fenomenologia é revista e alargada 
tanto a noção de a priori como a de experiência, muito 
embora se mantenha e se reconheça a essencialidade 
da correlação transcendental entre esses dois termos, 
mas com irrecusável predomínio do sujeito. 

Isto, não obstante, enquanto o “apriorismo” kantia¬ 
no culmina numa esquematização das formas cognosci- 
tivas, e, por conseguinte, está centrado no “eu pen¬ 
so”, como categoria formal, na fenomenologia husser- 
liana, ao contrário, o problema central, até certo pon¬ 
to, se converte no da fundação ou constituição dos ob¬ 
jetos, o que dá lugar a uma versão diversa da gnoseo- 
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logia crítica baseada no conceito de “consciência inten¬ 
cional”. 

Não há dúvida, porém, que, até os II e III Livros das 
Ideen, livros de publicação póstuma, tal como ocorreu 
com a Crise das ciências européias e a jenomenologia 
transcendental, a preocupação fundamental de Husserl 
continua sendo a relativa à fundação de uma ciência 
objetiva e absolutamente válida e rigorosa: a estrutura 
de uma nova ontologia permanece, até certo ponto, 
apenas pulsando no âmago de sua fenomenologia do co¬ 
nhecimento, o que é posto em evidência pela sua cons¬ 
tante polêmica contra as tentativas de fundação mera¬ 
mente psicológica do saber científico ou filosófico. 

Todavia, como as suas obras póstumas vieram con¬ 
firmar, o que havia de mais fecundo em seu pensamen¬ 
to não era, creio eu, a fundação da ciência em termos 
de “redução eidética” e “reflexão transcendental” de 
cunho subjetivo, mas antes a abertura de novos rumos 
para ama nova ontologia*, o fundamento ontológico das 
ciências daria lugar a uma nova ontologia, não como 
“teoria do Ser”, mas como “fenomenologia dos senti¬ 
dos do Ser”. Não é demais lembrar que a constante preo¬ 
cupação de Husserl pela problemática científica abriu 
campo propício à recepção de seu pensamento entre os 
epistemólogos norte-americanos, suscitando conhecidas 
revisões na filosofia naturalista. 

3. Mas, na nova fase do pensamento de Husserl, que 
se expressa sobretudo a partir de sua obra Idéias para 
uma fenomenologia pura e uma filosofia fenomenológi- 
ca, já se pode compreender toda a força expansiva de 
seu pensamento, que iria abrir um leque de possibilida¬ 
des ao pensamento atual. São elas representadas, a meu 
ver, por novas formas de compreensão da ontologia, da 
ética, da dialética, e pelas diversas formas da filosofia 
da existência. 
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Bastaria recordar os nomes de Scheler, Nicolai Hart- 
mann e Merleau-Ponty para ter-se uma idéia da fecundi¬ 
dade das contribuições de Husserl na recolocação da 
teoria da realidade como teoria dos objetos, dando-se 
novo sentido às meditações de Brentano ou Bolzano. Pa¬ 
rece-me que é graças a Husserl e seus continuadores que 
efetivamente se torna possível a fundação de uma teoria 
do conhecimento capaz de compreender, em unidade 
concreta, subjetividade e objetividade, numa visão cor¬ 
relata do ser a parte subjecti e a parte objecti. É o que 
me parece mais adequado denominar ontognoseologia, 
conforme termo empregado em minhas obras, por 
abranger e co-implicar tanto aspectos epistemológicos 
quanto ônticos. 

Foi dito com razão que, a partir de Kant, e enquanto 
prevaleceu o seu subjetivismo transcendental, a metafí¬ 
sica deixou de significar “metafísica do Ser” para con- 
verter-se em “metafísica da mente” ou do pensamento. 
Kant assinala, com efeito, na Crítica da razão pura, 
que ele denomina “transcendental todo conhecimento 
que se ocupa, não de objetos (sic), mas de nosso modo 
de conhecimento dos objetos enquanto este deve ser pos¬ 
sível a priori”. Dessarte, a sua filosofia transcendental 
tem por finalidade estabelecer o sistema de formas e 
conceitos condicionantes da experiência cognoscitiva. 

Pois bem, com o advento da fenomenologia, volta¬ 
mos a “ocupar-nos com objetos”, mas com a diferen¬ 
ça de que essa nova atitude não importa em retorno à 
clássica “metafísica do Ser”: é que volvemos ao Ser, 
conservando todo o cabedal crítico do kantismo, numa 
visão do “Ser enquanto objeto da consciência intencio¬ 
nal”, o que dá nascimento, repito, a uma ontologia 
distinta da metafísica qua talis, implicando diverso e 
mais amplo conceito de experiência. 
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Muito embora Nicolai Hartmann, talvez por influxo 
da tradição, ainda continue a denominar Metafísica do 
conhecimento a um de seus livros fundamentais, nele 
o que surge é uma nova ontologia, cujo assunto é o 
“Ser enquanto conhecido ou suscetível de cognição”. 
Foi desse escrito que Hartmann partiu para elaborar as 
suas obras “ônticas” fundamentais, desde o Problema 
do ser espiritual até os volumes sobre as estruturas da 
realidade que José Gaos traduziu subordinando, com 
razão, ao título geral de ontologia. 

4. Ora, esse novo sentido da ontologia, abstração 
feita de seus inegáveis valores próprios nos domínios da 
fenomenologia, reflete-se em campos aparentemente 
muito distantes da especulação de tipo fenomenológico, 
tal como se pode notar, por exemplo, no âmbito da aná¬ 
lise da linguagem, onde se veio a reconhecer a necessi¬ 
dade de ir além das simples expressões formais, para 
reconhecer-se a validade de uma indagação ôntica na 
estrutura do problema lingüístico. Nessa linha de pen¬ 
samento, poderíamos referir-nos ao chamado ‘positi¬ 
vismo ontológico” de J. Ferblemann, bem como às 
análises de W. V. Quine que suscitaram conhecida po¬ 
lêmica com Carnap. 

De outro lado, embora ele só se refira a Bolzano e 
pretenda vincular-se sobretudo a Frege, temos aí o 
exemplo significativo de Karl Popper que, visando a fi¬ 
xar as bases de um conhecimento objetivo, desenvolve 
a sua “Teoria do Conhecimento sem sujeito cognoscen- 
te”, a qual, como penso ter demonstrado em meu li¬ 
vro ( Experiência e cultura — para a fundação de uma 
teoria geral da experiência ) — não é mais do que uma 
versão empiricista da ontologia tal como resulta das co¬ 
locações de Husserl, Hartmann ou Scheler. 

No que se refere, aliás, a esses dois últimos pensado¬ 
res, é por demais sabido que foi partindo da ontologia. 
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entendida como “teoria dos sentidos do Ser”, que am¬ 
bos desenvolveram uma axiologia liberta de pressupos¬ 
tos psicológicos e sociológicos, compreendendo os va¬ 
lores como “qualidades dos seres”, e, por conseguinte, 
como espécies de objetos ideais, o que ainda não lhes 
assegurava um status próprio. Isto não obstante, pode- 
se considerar uma das contribuições mais significativas 
da corrente fenomenológica a concepção de uma éti¬ 
ca material de valores, isto é, o superamento do for¬ 
malismo kantiano para apreciar-se a Moral em seu 
conteúdo axiológico, sem recair, todavia, na antiga dou¬ 
trina da ética de bens. 

Foi a partir da ética de Scheler e de Hartmann que, 
com a superveniência de outras perspectivas, de ordem 
sociológica ou antropológica, veio se constituindo uma 
“ética da situação”, ou, por melhor dizer, uma ética 
concreta do homem enquanto ser situado. No mundo 
ibérico e ibero-americano foi notável, nesse sentido, a 
influência do pensamento de Ortega y Gasset que, sob 
vários ângulos, se antecipara a várias teses fenomeno- 
lógicas e existenciais, dando conotação metafísica à fi¬ 
losofia da vida de Dilthey, a quem tanto devem assim 
Husserl como Heidegger. 

Ainda no tocante à “ontologia dos valores”, cum¬ 
pre salientar que a colocação não-empiricista da pro¬ 
blemática axiológica, feita pelos dois citados mestres 
da fenomenologia, apesar de sua orientação idealístico- 
platônica, teve como conseqüência a revisão da teoria 
do valor, cuja objetividade é por mim reconhecida, mas 
em sua correlação histórica, isto é, em função das “in¬ 
tencionalidades objetivadas” dialeticamente no pro¬ 
cesso histórico. Sob essa perspectiva, não convém es¬ 
quecê-lo, também a “teoria da cultura” recebeu bené¬ 
ficos influxos, libertando-se do empirismo sociológico 
dominante. 


176 


5. São exigências de eticidade e historicidade que 
vemos preocupar o último Husserl, especialmente quan¬ 
do se abateu sobre ele a trágica experiência da segunda 
guerra mundial, que o fez sentir, de maneira mais viva, 
a necessidade de demonstrar a ilusória suficiência de 
uma concepção neutra ou asséptica do saber científico, 
cego para o mundo dos valores. 

Quer demonstrando os pressupostos hermenêuticos de 
qualquer espécie de saber positivo, quer sustentando a 
radicação de todas as formas de conhecimento predi¬ 
cativo no “humus” da “vida comum” ou corrente ( Le- 
benswelt), Husserl veio sugerir novos caminhos tanto à 
problemática da percepção, como ocorre com a obra 
exemplar de Merleau-Ponty, como dar novo sentido à 
compreensão tanto da práxis como da dialética que pre¬ 
side o mundo cultural. 

É nessa terceira fase que se observa a presença de 
Hegel nos escritos de Husserl, podendo-se dizer o mes¬ 
mo quanto à teoria do “espírito objetivo” de N. Hart- 
mann. Ambos, porém, propendem para uma compreen¬ 
são crítico-histórica, e não propriamente “historicista”, 
sem absolutizar a história. 

6. É a essa altura que se situa, com marcante origi¬ 
nalidade, a figura de Heidegger, que radicaliza as po¬ 
sições fenomenológicas, em pelo menos três sentidos: 

a) pela recusa de uma teoria do conhecimento como 
tal, no que ele vinha a coincidir com a posição de 
Hegel; 

b) pela recusa de uma filosofia fenomenológica, que, 
a seu ver, ficava a meio do caminho, sem afron¬ 
tar diretamente a problemática do Ser e do “ho¬ 
mem”, sem a qual não teria sentido qualquer “teo¬ 
ria dos objetos”; 
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c) pela recusa de uma visão a-histórica do ser do ho¬ 
mem, cuja intrínseca temporalidade e historicidade 
passava a ser afirmada em termos existenciais, 
como ente situado no mundo. 

Não creio necessário relembrar como a filosofia exis¬ 
tencial — sobre a qual hoje se pretende estender um 
manto de silêncio — representou uma das idéias-força 
decisivas da primeira metade de nosso século, corres¬ 
pondente ao estado de perplexidade e de angústia de 
toda uma época, com atuação positiva tanto no plano da 
metafísica como no da práxis. 

É mais do que conhecida a intensa repercussão de 
O ser e o tempo sobre a filosofia ocidental e no mundo 
latino-americano, em particular. Essa influência deu-se 
não apenas no concernente à problemática do Ser — 
com reflexos renovadores na metafísica tradicional; no 
de cunho espiritualista, como a de Gabriel Marcei; e 
nos quadros da teologia — como também no tocante 
ao tema central de existência humana. Não se poderá 
escrever a história do pensamento ibero-americano, no 
período compreendido entre os dois “pós-guerra”, sem 
se conferir papel relevante à figura de Heidegger, como 
o demonstra no caso do Brasil, por exemplo, a obra de 
Vicente Ferreira da Silva, na qual não vislumbro qual¬ 
quer sinal de alienação, mas antes madura auto-refle¬ 
xão inserida no mundo cultural a que pertencemos. 

7. Pois bem, se hoje em dia a prodigiosa aventu¬ 
ra heideggeriana, querendo volver às raízes primordiais 
da problemática do Ser, tende a ter cada vez menor 
ressonância, nem por isso a sua presença deixa de ser 
positiva por outros motivos e títulos. 

É que Heidegger, embora declarando sem sentido 
uma teoria do conhecimento, fê-lo de modo a lançar 
as bases de uma “ontologia do conhecimento”, consoan- 
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te o fez ver Mayz Vallenilla, em livro com esse título, 
no qual procura demonstrar que a segunda é base da 
primeira. O desenvolvimento de uma tese apenas es¬ 
boçada nas obras de Max Scheler — a de que todo 
perceber já é um interpretar e que toda compreensão 
já implica certa intuição do perguntado — iria ser pon¬ 
to de partida para as investigações hermenêuticas de 
Gadamer e Habermas, possibilitando novos desenvol¬ 
vimentos à compreensão da história e da cultura. 

Sob esse prisma, seja-se ou não adepto da filosofia 
existencial, nota-se a presença de Heidegger em rele¬ 
vantes expressões da filosofia atual, especialmente por 
suas meditações sobre a temporalidade como dimensão 
essencial do homem, com o que se superou a aporia 
idealista de um ser transcendental estático ao qual se 
correlacionava o processo dialético ou dialógico da his¬ 
tória. Na posição heideggeriana, não se afirma uma sim¬ 
ples distinção esquemática entre o fluir temporal, na 
sua serialidade quantitativa, e o aspecto qualitativo da 
duração ( durée ) como o fizera Bergson, mas se vai mais 
longe, vendo-se a radical temporalidade do ser do ho¬ 
mem. Com isso abriu-se, no meu entender, a possibili¬ 
dade de correlacionar mais profundamente tempo e va¬ 
lor, rumo ao que denomino “historicismo axiológico”. 

De outro lado, o antigo e tão debatido problema da 
compreensão recebe nova luz, porquanto ela passa a 
ser vista como essência mesmo do homem, identifican¬ 
do-se com a sua linguagem. “Compreender” é, ao mes¬ 
mo tempo, finitude e transcendência, pondo-se como 
força instauradora do processo cultural, por ser inter- 
subjetividade e diálogo. 

Eis aí como, enunciadas para outros fins, numa visão 
metafísica radical, as contribuições heideggerianas so¬ 
bre temporalidade, compreensão e diálogo permitiram 
que se retomassem os fios da meditação de Dilthey so- 
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bre a cultura e a história, preparando as bases de um 
humanismo de inspiração historicista, bem diverso do 
apresentado pelo filósofo da Carta sobre o humanismo, 
sem falar do discutível acasalamento da filosofia exis¬ 
tencial com a dialética marxista, desse encontro resul¬ 
tando uma nova compreensão da dialética mesma, como 
o demonstra, para só dar um exemplo, a Crítica da ra¬ 
zão dialética de Sartre. 

8. Finalmente, cabe ponderar que Heidegger, o fi¬ 
lósofo contemporâneo que com mais empenho tentou 
compreender a filosofia em suas raízes universais, vol¬ 
vendo às meditações pré-socráticas, que constituem a se¬ 
mente da cultura ocidental, constitui, paradoxalmente, 
uma das fontes inspiradoras de pretensas autoctonias fi¬ 
losóficas, a partir de uma compreensão, mais socioló¬ 
gica do que metafísica, de sua visão do homem — e, 
por extensão, dos povos — como entes situados no 
mundo, cada um deles vinculado à “autenticidade” de 
sua própria situação existencial: é deveras curioso, com 
efeito, que a chamada “filosofia da libertação” surja 
como uma congérie de existencialismo e marxismo (am¬ 
bos de confessado cunho universalizante) com o nacio¬ 
nalismo mais exacerbado, sob o enfoque do Terceiro 
Mundo como o “mundo da dependência e da aliena¬ 
ção”. 

Cabe ainda observar, nesta sinopse das contribuições 
positivas da fenomenologia e do existencialismo, que, 
se o ontologismo de Max Scheler já o levara a delinear, 
criadoramente, uma “sociologia do saber”, coube a Hei¬ 
degger, sem que tal fosse o seu propósito, sugerir o 
que poderíamos denominar uma “sociologia do exis¬ 
tir”, tanto em sentido individual como coletivo, num 
jogo cruzado de influências, que vão até a pretensão 
nacionalista ou regionalista de um pensar “totalmente 
independente” da cultura ocidental, vista como expres- 
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são de “países dominantes”, o que me parece posição 
dificilmente sustentável. 

Se há algo que nos deve inspirar, a nós latino-ameri¬ 
canos, como a qualquer pensador, em qualquer dos qua¬ 
drantes do mundo, nesta breve apreciação crítico-histó¬ 
rica da filosofia fenomenológica e existencial, não é ape¬ 
nas a relatividade de nossas expectativas e pretensões, 
mas sobretudo a convicção de que a autenticidade da 
filosofia depende menos de procuradas e fictícias origi¬ 
nalidades do que da constante e desinteressada procura 
de compreensão da realidade e da vida, buscando uma 
correlação harmoniosa entre imago mundi e imago 
hominis, em função das circunstâncias que nos são pró¬ 
prias, válidas em si mesmas, mas inseparáveis do “hori¬ 
zonte histórico” em que nos toca a todos viver e pensar. 
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ficáveis da experiência. Parte ela da ex¬ 
periência, visando a uma solução plau¬ 
sível, “sem nunca entrar em contradição 
lógica ou real com o que já foi cientifi- 
camente comprovado”. Desenvolve-se 
a conjetura no plano das idéias, “como 
esquema regulativo, destinado valida- 
mente a ordenar o que não se mostra or- 
denável segundo conceitos, nem de¬ 
monstrável analiticamente”. Razão e 
imaginação compõem-se na conjetura, 
fazendo com que a fantasia não se des¬ 
prenda nunca da experiência. 

Leva o autor as suas indagações ao 
mundo da cultura e dos valores, afir¬ 
mando a historicidade ou a temporali¬ 
dade do homem e suas criações. Natu¬ 
reza e cultura são inseparáveis, pois o 
homem é e vale. Poderia o autor dizer, 
como Othmar Spann, que nada existe 
no mundo destituído de valor, sendo 
inexistente a suposta atitude cega para 
todos os valores. Escreve Reale: “Mesmo 
no plano das conjeturas, pensar é sem¬ 
pre julgar, preferir caminhos, optar por 
este e não aquele conceito, por esta e 
não aquela idéia.” 

Livro singular na bibliografia filosó¬ 
fica brasileira, corajoso e original, cons¬ 
titui um discurso a favor do racional e 
do razoável, contra os irracionalismos 
e os dogmatismos de qualquer natureza. 
Sua mensagem final é democrática, pela 
liberdade, por uma sociedade aberta, 
compreensiva e não-mutilante do indi¬ 
víduo. Nas palavras do próprio autor, 
em certo passo: “A indagação metafísica, 
visando ao sentido da totalidade e do 
Absoluto, é essencial para que o homem 
atual, sob o bombardeio das mais diver¬ 
sas forças opressoras e de mil injuções de 
ordem prática e tecnológica, possa reco¬ 
brar a autonomia de sua subjetividade, 
no amoroso uso de uma liberdade que 
não poderá ser puramente formal.” 

Evaristo de Moraes Filho 




